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CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Listagem n.º 105/2000 — AP.  — Listagem de adjudicação de obras no ano de 1999. — A fim de dar cumprimento ao que
determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de empreitadas de obras públicas
adjudicadas pela Câmara Municipal de Aguiar da Beira no ano de 1999:

Nome da obra Entidade adjudicatária Tipo de concurso Valor

Construção da barragem do Carvalhal do Eiró e ETAOliveira & Marques, L.da ..... Ajuste directo................ (+) 8 420 101$00
de Aguiar da Beira................................................. .................................................

Abastecimento de água, drenagem e tratamento de Oliveira & Marques, L.da ..... Ajuste directo................ (+) 8 101 478$00
esgotos em Eirado.

Melhoramento de ruas nas diversas povoações do Oliveira & Marques, L.da ..... Ajuste directo................ (+) 29 625 000$00
concelho.

Abertura e pavimentação da estrada municipal de Lopes & Irmãos, L.da............ Concurso público.......... 29 744 830$00
ligação entre Dornelas e Quintas do Rio Dão.

Construção de arruamentos e rede de esgotos emOliveira & Marques, L.da ..... Ajuste directo................ (+) 16 850 000$00
Dornelas.

Arruamentos envolventes aos Paços do Município ....Lopes & Irmãos, L.da............ Ajuste directo................ (+) 10 452 750$00
Construção de polivalente em Dornelas.................. Vazimor — Vaz & Moreira Concurso limitado sem 5 950 025$00

Construções, L.da apresentação de candi-
daturas.

Instalação eléctrica no anfiteatro, junto aos PaçosSeiser — Serviço Eléctrico In- Concurso limitado sem 7 059 250$00
do Município. dustriais, L.da apresentação de candi-

daturas.
Abastecimento de água, drenagem e tratamento de Gracovil — Granitos e Cons-Ajuste directo................ (+) 12 496 450$00

esgotos em Gradiz.................................................. trução de Viseu, L.da

Abastecimento de água, drenagem e tratamento de Oliveira & Marques, L.da ..... Ajuste directo................ (+) 8 100 000$00
esgotos em Coruche.

Abertura de caminhos florestais............................... Lopes & Irmãos, L.da............ Ajuste directo (c/ consulta) 2 736 000$0

(+) Trabalhos a mais.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Augusto Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Edital n.º 206/2000 (2.ª série) — AP.  — Inquérito públi-
co. — Projecto de Regulamento do Conselho Local de Educa-
ção do Concelho de Alcanena. — Luís Manuel da Silva Aze-
vedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público, em conformidade com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em anexo a este,
e, bem assim, em cumprimento do deliberado por esta Câmara
Municipal na sua reunião realizada no dia 27 de Março de 2000,
que o projecto de Regulamento do Conselho Local de Educa-
ção do Concelho de Alcanena se encontra em fase de aprecia-
ção pública.

Nestes termos, devem os interessados dirigir, por escrito, a
esta Câmara Municipal as suas sugestões dentro do prazo de 30
dias contados da data da publicação no Diário da República,
2.ª série, do referido projecto de Regulamento.

E para constar se publica o presente edital, que vai ser afi-
xado nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Proposta de Regulamento do Conselho Local
de Educação do Concelho de Alcanena

Preâmbulo

Com a promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo —
Lei n.º 46/86, em 14 de Outubro, começa-se a consagrar a in-
teracção entre os agentes educativos locais e a comunidade lo-
cal como o pilar fundamental da política educativa ao nível con-
celhio.

São propostas a criação de «[...] estruturas de âmbito [...], local,
que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante
adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das
famílias, das autarquias, de entidades representativas das acti-

vidades sociais, económicas e culturais e ainda de instituições
de carácter científico» (n.º 2 do artigo 43.º da Lei de Bases).

Posteriormente, a reorganização das estruturas de ensino pre-
conizadas no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, prevê, ex-
plicitamente, no artigo 2.º, a criação, por iniciativa do municí-
pio, de «estruturas de participação dos diversos agentes e
parceiros sociais com vista à articulação da política educativa
com outras políticas sociais [...]», as quais designa por conse-
lhos locais de educação.

Verifica-se assim que há em todo este ordenamento jurídico
uma clara e generalizada atitude de concretizar uma efectiva in-
teracção entre a escola e a comunidade em que esta está inse-
rida.

Os membros que aceitaram o desafio de fazer parte deste Con-
selho Local de Educação definiram reger-se pelos seguintes prin-
cípios gerais:

I — Princípios gerais

1 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena é uma instância consultiva que visa promover a articula-
ção local da política educativa com outras políticas sociais através
da participação dos diversos agentes e parceiros sociais.

2 — Ao Conselho Local de Educação do Concelho de Al-
canena cabe, em geral, analisar e emitir parecer sobre as ques-
tões educativas do concelho, designadamente nos seguintes do-
mínios:

2.1 — Concertação da acção educativa com outras interven-
ções sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

2.2 — Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo, essencialmente no âmbito da educação pré-escolar e do
ensino básico, do apoio a crianças e jovens com necessidades
educativas especiais, da qualificação escolar e profissional dos
jovens e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

2.3 — Adequação das diferentes modalidades de acção social
escolar às necessidades locais, em particular no que se refere
à rede de transportes escolares, alimentação e apoios sócio-edu-
cativos;

2.4 — Ordenamento da rede educativa e articulação dos re-
cursos de educação e formação existentes a nível local;

2.5 — Promoção da qualidade do parque escolar;
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2.6 — Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus
acessos;

2.7 — Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, ar-
tístico e desportivo, bem como de preservação do ambiente e
de educação para a cidadania.

3 — Ao Conselho Local de Educação cabe, ainda, pronun-
ciar-se sobre a definição do projecto educativo do concelho, bem
como apreciar os instrumentos de autonomia das escolas e seus
agrupamentos, incluindo a adopção de componentes curriculares
locais.

II — Constituição

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena
é composto por dois órgãos — o plenário e a comissão exe-
cutiva.

O plenário do Conselho Local de Educação do Concelho de
Alcanena é composto por um representante de cada uma das se-
guintes entidades/instituições concelhias:

Assembleia Municipal de Alcanena;
Câmara Municipal de Alcanena;
Juntas de freguesia do concelho de Alcanena;
Escola Secundária de Alcanena;
Escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico de Alcanena;
Escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico de Minde;
Delegado escolar do concelho de Alcanena, até à formação

do agrupamento de Alcanena e consequente extinção da-
quele cargo;

Ensino recorrente e educação extra-escolar de Alcanena;
Cenformal — Centro de Formação das Escolas Associadas

de Alcanena;
IPSS — Instituições Particulares de Solidariedade Social;
Escola de Agricultura Francisco Margiochi, de Monsanto —

Casa Pia de Lisboa;
CTIC — Centro Tecnológico das Indústrias do Couro;
Centro de Saúde de Alcanena;
CLA — Comissão Local de Acompanhamento de Alcane-

na, até à criação do conselho local de acção social;
Associações de pais das escolas do concelho de Alcanena;
Conselho Consultivo da Cultura e Desporto;
Comissão de Protecção de Menores de Alcanena/Alcanena;
GNR — Guarda Nacional Republicana;
Equipa de apoios educativos de Torres Novas;
Associação de estudantes das escolas do concelho de Al-

canena;
Auxiliares de acção educativa do pré-escolar e do 1.º ci-

clo do ensino básico;
Educadores de infância;
Professores do 1.º ciclo do ensino básico;
Professores das escolas EB 2,3 de Alcanena e Minde e da

escola secundária de Alcanena;
Ensino recorrente e extra-escolar de Alcanena;
Divisão de Acção Sócio-Cultural e Desportiva da Câmara

Municipal.

A comissão executiva do Conselho Local de Educação do Con-
celho de Alcanena tem a seguinte constituição:

Presidente do Conselho Local de Educação e um represen-
tante da Câmara Municipal de Alcanena;

Centro de Saúde de Alcanena;
Delegação Escolar de Alcanena;
Escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico de Alcanena;
Escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico de Minde;
Escola secundária de Alcanena;
Divisão de Acção Sócio-Cultural e Desportiva da Câmara

Municipal.

O Conselho poderá constituir comissões de trabalho mais re-
duzidas em função da necessidade de tratar com uma maior es-
pecificidade os diferentes temas em análise. Para estas comis-
sões poderão ser convidados a participar outros elementos que,
pelas suas competências, constituam um reforço da qualidade
do trabalho a desenvolver.

§ único. Qualquer alteração à presente constituição será apro-
vada, em 1.ª instância, no plenário do Conselho Local de Edu-
cação.

III — Reuniões

1 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena reunirá, em plenário, ordinariamente, duas vezes por ano:

1.1 — No final do ano lectivo, em que apreciará as activi-
dades desenvolvidas durante o ano lectivo e apresentará propostas
para o ano seguinte;

1.2 — No início do ano lectivo, em que aprovará o plano de
actividades para o ano lectivo em curso.

1.3 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena reunirá, extraordinariamente, a solicitação do presidente,
secretários ou de dois terços dos membros deste conselho.

2 — A comissão executiva reunirá sempre que necessário ao
normal cumprimento das suas competências.

IV — Competências

1 — Do plenário:
1.1 — Emitir pareceres a solicitação das entidades represen-

tadas neste conselho;
1.2 — Aprovar a proposta de projecto educativo concelhio;
1.3 — Acompanhar a realização do projecto educativo con-

celhio;
1.4 — Aprovar o seu plano anual de actividades;
1.5 — Aprovar o relatório anual de actividades;
1.6 — Eleger o presidente e dois secretários;
1.7 — Emitir parecer sobre a rede e carta escolar do conce-

lho;
1.8 — Emitir parecer sobre as condições de funcionamento

da acção social escolar.
2 — Da comissão executiva:
2.1 — Elaborar a proposta de projecto educativo concelhio;
2.2 — Acompanhar a implementação do projecto educativo

concelhio;
2.3 — Elaborar o plano anual de actividades;
2.4 — Acompanhar a implementação do plano anual de acti-

vidades;
2.5 — Elaborar o relatório anual de actividades;
2.6 — Promover a coordenação dos planos anuais de activi-

dades dos diferentes estabelecimentos de ensino;
2.7 — Emitir pareceres a solicitação do plenário, da Câmara

Municipal ou da Assembleia Municipal de Alcanena;
2.8 — Pronunciar-se sobre a organização, implementação e

funcionamento dos transportes escolares;
2.9 — Pronunciar-se sobre a rede e carta escolar do conce-

lho;
2.10 — Pronunciar-se sobre as condições de funcionamento

do parque escolar;
2.11 — Pronunciar-se sobre as condições de funcionamento

da acção social escolar;
2.12 — Apoiar a elaboração dos projectos educativos das es-

colas de forma a assegurar a articulação com o projecto edu-
cativo concelhio;

2.13 — Promover a gestão integrada dos recursos educativos
comunitários;

2.14 — Pronunciar-se sobre a adopção de componentes
curriculares de âmbito local.

V — Apoio logístico

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena terá
como meios financeiros os que resultem de:

1) Verba anual a inscrever nos seus planos de actividades
pela Câmara Municipal e juntas de freguesia do conce-
lho;

2) Subsídios de entidades públicas e ou privadas que se dis-
ponham a colaborar financeiramente nos diversos pro-
jectos;

3) Receitas provenientes da prestação de serviços que possam
ser prestados.

VI — Sede

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena terá
a sua sede na Casa da Cultura da Câmara Municipal de Alca-
nena.

VII — Duração do mandato

A duração do mandato é de dois anos, com início em Janei-
ro. Os membros do primeiro conselho local de educação termi-
narão o seu mandato em Dezembro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 4178/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contratou,
nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, o candidato abaixo mencionado:

Nome Categoria Início de funções Prazo
(a) Deliberação

Vencimento(b) Despacho

António Paulo Camilo Motorista de transportes 4 de Maio de 2000 12 meses (renovável) (b) 18 de Janeiro 94 000$00.
Pataquinho. colectivos. de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 4179/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuições de
menções de mérito excepcional. — Pela deliberação n.º 15/AM/
2000, de 28 de Abril, a Assembleia Municipal ratificou os des-
pachos n.os 13/P/2000, de 29 de Março, e 17 e 18/P/2000, am-
bos de 17 de Abril, que a seguir se transcrevem através dos quais
se atribui a menção de mérito excepcional a três funcionários
deste município.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Despacho n.º 13/P/2000

Atribuição de menção de mérito excepcional — veterinário
principal

De conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título indi-
vidual ou conjuntamente, aos membros de uma equipa, menções
de mérito excepcional pela situação de relevante desempenho
de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o médico veterinário principal, Dr. Alberto
Alves Pereira Fernandes, da DOU, desde o ingresso no quadro
de pessoal deste município em 10 de Maio de 1977, tem de-
monstrado um elevado sentido de profissionalismo na execução
das tarefas que lhe estão atribuídas;

Considerando que este funcionário reúne os requisitos legais
para o acesso à categoria imediata, contando, nesta data, cerca
de três anos e meio na categoria de técnico superior principal;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao técnico superior principal (médico vete-
rinário) Dr. Alberto Alves Pereira Fernandes, da DOU,
pela situação de relevante desempenho de funções, a
menção de mérito excepcional, cujos efeitos se produ-
zem na promoção à categoria de assessor da carreira
técnica superior, com dispensa de concurso;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, precedido de
ratificação pela Assembleia Municipal de Barrancos.

Despacho n.º 17/P/2000

Atribuição de menção de mérito excepcional — cantoneiro

De conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título indi-
vidual ou conjuntamente, aos membros de uma equipa, menções
de mérito excepcional pela situação de relevante desempenho
de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o cantoneiro Domingos Mondragão Ruivo,
da DOU, desde o ingresso no quadro de pessoal deste municí-
pio, tem demonstrado um elevado sentido de profissionalismo
na execução das tarefas que lhe estão atribuídas;

Considerando, para além de dedicação, a eficiência e o zelo
nas funções que vem desempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao cantoneiro Domingos Mondragão Ruivo,
da DOU, pela situação de relevante desempenho de fun-
ções, a menção de mérito excepcional, cujos efeitos se
produzem na redução do tempo necessário para efeitos
de progressão de um escalão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 18/P/2000

Atribuição de menção de mérito excepcional — motorista
de pesados

De conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título indi-
vidual ou conjuntamente, aos membros de uma equipa, menções
de mérito excepcional pela situação de relevante desempenho
de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve
especificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a
redução do tempo de serviço para efeitos de promoção ou
progressão na respectiva carreira, independentemente de con-
curso;

Considerando que o motorista de pesados Manuel Francisco
Escoval Costa, da DOU, desde o ingresso no quadro de pesso-
al deste município tem demonstrado um elevado sentido de pro-
fissionalismo na execução das tarefas que lhe estão atribuídas;

Considerando, ainda, a dedicação, a assiduidade, a pontuali-
dade, a eficiência e o zelo nas funções que vem desempenhan-
do na DOU;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao motorista de pesados Manuel Francisco
Escoval Costa, da DOU, pela situação de relevante de-
sempenho de funções, a menção de mérito excepcional,
cujos efeitos se produzem na redução do tempo neces-
sário para efeitos de progressão de um escalão na res-
pectiva carreira;
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2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Regulamento n.º 7/2000 — AP.  — Primeira alteração ao
Regulamento de Distribuição de Água no Município de Barrancos.

Preâmbulo

Durante a aplicação do Regulamento Municipal de Distribuição
de Água ao Município de Barrancos, publicado no apêndice n.º 9/
98, de 22 de Janeiro (Diário da República, 2.ª série), detecta-
ram-se algumas omissões que deverão ser resolvidas mediante
a sua integração no articulado.

Por outro lado, aproveita-se a oportunidade para proceder à
actualização do Regulamento, introduzindo mecanismos que pos-
sibilitem a cobrança das facturas-recibo em local previamente
estabelecido, bem como a flexibilização das normas em relação
à celebração dos contratos. Igualmente estabelecem-se tipologias
de utilizadores, alargam-se os prazos e as formas de pagamen-
to e, por último, procede-se à reformulação do tipo de taxas,
tarifas e encargos, cuja actualização, a partir de agora, será
realizada por deliberação da Câmara Municipal.

A presente alteração foi precedida de apreciação pública, atra-
vés do edital n.º 4/2000, de 23 de Fevereiro, afixado nos locais
do costume.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal de Barrancos, pela deliberação n.º 11/
AM/2000, de 28 de Abril, sob proposta da Câmara Munici-
pal aprovada pela deliberação n.º 37/CM/2000, de 12 de Abril,
determina o seguinte:

Artigo 1.º — Os artigos 1.º, 30.º, 39.º, 42.º e 43.º do Regu-
lamento de Distribuição de Água ao Município de Barrancos pas-
sam a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.º

Obrigações da entidade gestora

1 — A Câmara Municipal de Barrancos (CMB), enquanto en-
tidade gestora do sistema de água ao município de Barrancos,
fornecerá água potável para consumo doméstico, comercial e in-
dustrial a todos os edifícios situados em zonas servidas pela rede
geral de distribuição e abastecimento.

2 — Fica proibida a ligação de ramais e o consequente for-
necimento de água para actividades agrícolas.

Artigo 30.º

Da celebração do contrato

1 — O fornecimento de água será titulado mediante contra-
to a celebrar entre o interessado e a EG, de modelo-tipo a aprovar
por despacho do presidente da Câmara Municipal.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior deverá o
interessado apresentar a certidão actualizada da descrição pre-
dial emitida pela Conservatória do Registo Predial.

3 — No caso do requerente não ser proprietário do edifí-
cio, deverá ainda ser apresentado o contrato de arrendamen-
to ou, na sua falta, a «declaração de autorização» de modelo-
-tipo, a fornecer pela DAF/STLAS e assinada pelo respectivo
proprietário.

4 — Os documentos indicados nos n.os 2 e 3 serão conferi-
dos e fotocopiados pelos serviços, ficando anexos ao respecti-
vo contrato.

5 — Serão indeferidos liminarmente os pedidos de ligação
à rede domiciliária de abastecimento de água, cuja finalida-
de não se enquadre no âmbito do artigo 1.º do presente Re-
gulamento.

6 — Poderão ser celebrados contratos para fornecimento de
água para obras, devendo estes ser precedidos de apresentação
do «alvará de licença de obras», e a sua validade será coinci-
dente com o prazo do respectivo alvará.

Artigo 39.º

Periodicidade da leitura de contadores

1 — A leitura dos contadores, a efectuar por funcionários da
EG ou outros devidamente credenciados para o efeito, terá nor-
malmente periodicidade bimensal, decorrendo nos últimos cin-
co dias do mês.

2 — Sempre que o consumidor se ausente do domicílio no
período habitual de leitura, deverá esta ser assegurada pelo in-
teressado e enviada à EG, por via postal ou telefone.

3 — O disposto nos números anteriores não dispensa a obri-
gatoriedade de realização de uma leitura anual por pessoal
da EG.

4 — A leitura do contador por pessoal da EG pode ser sujei-
ta a reclamação, ficando esta abrangida pelo n.º 3 do artigo 40.º
do presente Regulamento.

Artigo 42.º

Tipo de utilizadores e tarifários

1 — Para efeitos de aplicação do tarifário distinguem-se os
seguintes tipos de utilizadores:

a) Tipo I — doméstico: destinado a habitação de um agre-
gado familiar;

b) Tipo II — comércio: destinado, exclusivamente, a uso
comercial, entendendo como tal os estabelecimentos de
venda de produtos de alimentação, higiene, vestuário e
calçado, bem como os armazéns de venda e revenda de
materiais por grosso ou a retalho;

c) Tipo III — indústria: entendendo como tal as unida-
des industriais instaladas na zona industrial, bem como
as oficinas de mecânica, carpintaria, serralharia e si-
milares;

d) Tipo IV — hotelaria: destinado, exclusivamente, a uso
em empreendimentos turísticos, incluindo nestes a hote-
laria, as residenciais e similares, bem como os estabe-
lecimentos de restauração e bebidas;

e) Tipo V — Estado e demais pessoas colectivas de direi-
to público.

2 — As tarifas correspondentes ao consumo de água, de alu-
guer e aferição de contadores, de ligação à rede e outras de ca-
rácter fixo constam do anexo I ao presente Regulamento, cuja
aprovação é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 43.º

Prazo e forma de pagamento

1 — O pagamento dos consumos de água, do aluguer do con-
tador e de outros devidos à EG será efectuado até ao dia 15 do
mês imediatamente a seguir ao período a que respeita o consu-
mo, mediante a apresentação de factura-recibo.

2 — Na falta de pagamento no prazo estabelecido no número
anterior, a dívida passará a vencer juros de mora e será debita-
da ao tesoureiro municipal para efeitos de procedimento exe-
cutivo.

3 — Findo o prazo estipulado para o pagamento, e se este
não for efectuado, cumpridas que sejam as disposições legais
e reguladoras da matéria, será o consumidor notificado da in-
terrupção do fornecimento, no 5.º dia seguinte à recepção da
notificação.

4 — O restabelecimento da ligação só poderá ser efectuado
após o pagamento da factura-recibo em atraso e das tarifas e
demais encargos legais ou regulamentares.

Artigo 2.º — ao Regulamento de Distribuição de Água ao
Município de Barrancos são aditados os artigos 43.º-A e 43.º-
-B, com a seguinte redacção:

Artigo 43.º-A

Local de pagamento

1 — Compete ao presidente da Câmara estabelecer, por des-
pacho, o local ou locais de pagamento da facturação a que se
refere o n.º 1 do artigo 43.º
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2 — O pagamento das facturas-recibo relativas ao consumo
de água poderá ainda ser feito por transferência bancária, atra-
vés das instituições de crédito situadas no município, devendo,
neste caso, o cliente preencher e completar o impresso-tipo a
fornecer pelos serviços municipais.

Artigo 43.º-B

Da periodicidade de facturação

1 — A periodicidade de emissão e envio das facturas-recibo
será determinada pela CMB.

2 — Enquanto não se justificar a fixação de outra periodici-
dade, as facturas-recibo serão mensais.

3 — As facturas-recibo deverão discriminar os serviços pres-
tados, as tarifas, os volumes de água e outras taxas ou tarifas
eventualmente cobradas.

Artigo 3.º — O anexo ao Regulamento de Distribuição de Água
ao Município de Barrancos é substituído pelo documento junto
à presente deliberação.

Artigo 4.º — as alterações ora aprovadas produzem efeitos a
partir de 1 de Junho de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

ANEXO

Regulamento Municipal de Distribuição de Água
ao Município de Barrancos

1 — Tarifas de consumo de água, por metro cúbico:
1.1 — Tipo I — domésticos:

1.º escalão — de 0 a 5 m3 — 35$;
2.º escalão — de 6 a 10 m3 — 45$;
3.º escalão — de 11 a 15 m3 — 60$;
4.º escalão — de 16 a 20 m3 — 100$;
5.º escalão — de 21 a 25 m3 — 160$;
6.º escalão — superior a 25 m3 — 280$.

1.2 — Tipos II e IV — comércio e hotelaria:

1.º escalão — de 0 a 15 m3 — 100$;
2.º escalão — superior a 15 m3 — 150$.

1.3 — Tipo III — indústria:

1.º escalão — de 0 a 50 m3 — 105$;
2.º escalão — superior a 50 m3 — 155$;

1.4 — Tipo V — Estado e demais pessoas colectivas de di-
reito público:

1.º escalão — de 0 a 15 m3 — 150$;
2.º escalão — superior a 15 m3 — 200$.

2 — Aluguer mensal de contadores:

Até 15 mm — 120$;
Até 20 mm — 160$;
Até 25 mm — 200$;
Até 30 mm — 350$;
Superior a 30 mm — 1000$.

3 — Celebração de contrato (primeira ligação, incluindo a co-
locação do contador e ensaio das canalizações) — 4000$.

4 — Celebração de contrato (após mudança de consumi-
dor) — 2000$.

5 — Ramais de ligação ou alteração:
5.1 — Com comprimento até 10 m:

Diâmetro de 20 mm — 20 000$;
Diâmetro de 25 mm — 30 000$.
Diâmetro de 30 mm — 40 000$;
Diâmetro superior a 30 mm — 75 000$.

5.2 — Adicional por cada metro para além dos primeiros 10 m:

Diâmetro de 20 mm — 3000$;
Diâmetro de 25 mm — 4000$;
Diâmetro de 30 mm — 6000$;
Diâmetro superior a 30 mm — 6000$.

6 — Restabelecimento de ligação:

Após interrupção solicitada — 500$;
Após interrupção por falta de pagamento — 3000$.

7 — Aferição do contador — 1500$.
8 — Substituição do contador por calibre diferente — 2500$.
9 — Ensaio das canalizações internas — 1500$.
10 — Mudança de contador de um local para outro:

Até 2 m — 3000$;
Superior a 2 m — tarifa anterior, acrescida de 2000$ por

cada metro.

11 — Rescisão do contrato — grátis.

Notas:

a) Às tarifas e preços acima indicados acresce o IVA, quando
devido;

b) Pela celebração do contrato será devido o imposto de selo
previsto na TGIS (n.º 8);

c) As tarifas ora actualizadas são incluídas na factura-recbido
do mês de Junho de 2000, a cobrar nos dias 1 a 15 de
Julho de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 4180/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despacho do vereador do pelouro de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada, foram objecto de re-
novação, por mais um ano, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes indivíduos:

Maria João Jesus Caldeira — encarregada de cemitérios, esca-
lão 1, índice 235, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

Nuno Filipe Carvalho Dantas da Silva — engenheiro do ambi-
ente de 2.ª classe, estagiário, escalão 1, índice 310, com efeitos
a 1 de Junho de 2000.

Maria Manuela Neves Sobral — engenheira civil de 2.ª classe,
estagiária, escalão 1, índice 310, com efeitos a 1 de Junho de
2000.

Carlos Manuel Monteiro Santos — operário electricista auto, es-
calão 1, índice 180, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 4181/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que estão afixadas, nos locais apropri-
ados das instalações dos Serviços Municipalizados de Caldas
da Rainha, as listas de antiguidade dos funcionários destes
Serviços Municipalizados, organizadas nos termos o artigo 93.º
do citado decreto-lei, as quais se reportam a 31 de Dezem-
bro de 1999.

28 de Março de 2000. — Por Delegação do Presidente do
Conselho de Administração, o Administrador, Eduardo José Re-
belo Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 4182/2000 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, apresenta-se a listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999 no município de Câmara
de Lobos:

Nome da obra Valor Formas de atribuição Entidades adjudicadas

Construção de gavetões no cemitério municipal do Estreito 6 506 120$00 Concurso limitado João Martinho Nunes Faria.
de Câmara de Lobos.

Construção de gavetões no cemitério municipal de Câmara 6 370 660$00 Concurso limitado João Martinho Nunes Faria
de Lobos.

Construção do caminho municipal entre a E. R. 214 (Fonte184 372 106$00 Concurso público José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Garcia) e o Chote — entre os perfis 158 e 267 — Es-
treito de Câmara de Lobos.

Reparação do pavimento do caminho municipal Lombo 2 660 000$00 Ajuste directo...... José Avelino Pinto & Filhos, L.da

da Cova — Jardim da Serra.
Construção do acesso do caminho do cemitério da Quinta 27 656 150$00 Concurso público José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Grande à Estrada de João Gonçalves Zarco.
Construção do arruamento de acesso ao sítio das Casas 159 918 600$00Concurso público José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Próximas — Curral das Freiras.
Reparação do caminho municipal do Dr. João de Almada — 3 900 000$00 Ajuste directo...... João Crisóstimo Nunes Faria

Quinta Grande.
Muro de vedação do Bairro da Torre — Câmara de Lobos 1 542 780$00 Ajuste directo...... Pinto & Filho, L.da

Beneficiação e pavimentação do caminho municipal do 7 998 862$00 Concurso público . Santos & Ornelas, L.da

Lombo do Galo — Castelejo.
Execução do muro de vedação do complexo habitacional 3 675 000$00 Concurso limitado Santos & Ornelas, L.da

da Quinta do Leme, freguesia de Câmara de Lobos.
Obras complementares à empreitada conjunto habitacional 7 575 546$00 Ajuste directo...... Vicente Pestana Aragão

da Quinta do Leme — Câmara de Lobos.
Obras complementares — conjunto habitacional da Quinta 9 562 370$00 Ajuste directo...... Vicente Pestana Aragão

do Leme — Câmara de Lobos.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4183/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 2 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 2 de Maio de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de técnico pro-
fissional (desenhador):

Nuno André Cardoso Reis.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 4184/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 2 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 2 de Maio de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de técnico superior
em planeamento regional e urbano:

Rosa Maria de Jesus Pascoal.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 4185/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato. — Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da
Camará Municipal:

Torna público que, por despacho do signatário de 2 de Maio
de 2000, foram celebrados 12 contratos de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência
de serviço, com início em 2 de Maio de 2000 e término em 2
de Novembro de 2000, inclusive, com os seguintes trabalhado-
res:

Acúrcio Augusto Lopes Trigo.
Ana Sofia Lima Carvalho.
Cândida Sofia Fernandes Tavares.
Carla Pinto Gonçalves.
Celso Miguel Barbosa de Sousa.
Gil Nuno Araújo Pinheiro.
Maria João dos Santos Guerra Lima Duarte.
Maria Joaquina Garcia Gonçalves.
Maria José Nascimento de Castro Veiga.
Maria Olímpia Cruz Teixeira.
Marina Pinto dos Santos.
Sandra de Lurdes Pereira Jaco Macieira.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, segundo o estipu-
lado no artigo 2.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 4186/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Manuel José Nunes Verças Henriques — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 65 600$, com início a 19 de Abril
de 2000 e fim a 18 de Abril de 2001.

Carla Maria Paixão Matos Oliveira — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 65 600$, com início a 20 de Abril
de 2000 e fim a 19 de Abril de 2001.

Nuno Alexandre Montês Venâncio — cabouqueiro, com o ven-
cimento de 71 200$, com início a 2 de Maio de 2000 e fim
a 1 de Maio de 2001.

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

Aviso n.º 4187/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou os
contratos de trabalho a termo certo com os seguinte trabalha-
dores:

Isabel Maria Brito Fernandes Pinto — auxiliar administrativo,
com o vencimento de 65 600$, com início a 4 de Maio de
2000 e fim a 3 de Maio de 2001.

José António de Matos Gregório — servente, com o vencimento
de 65 600$, com início a 4 de Maio de 2000 e fim a 3 de
Maio de 2001.

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 4188/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por meu despacho de 14 de Abril do
corrente ano, decidi renovar os contratos, celebrados ao abrigo
da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo mencionados, de
acordo com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Pelo período de um ano:

Com início de funções em 31 de Maio:

Hélder João Meireles Machado;
Moisés Manuel Pereira Dias.

Com início de funções em 21 de Julho:

José Manuel Carvalho Teixeira;
Manuel da Silva Martins.

Pelo período de quatro meses:

Com início de funções em 1 de Junho:

Domingos Coutinho Nogueira;
José António Cunha Oliveira;
Alberto da Silva Lopes;
António Carvalho Leite.

Pelo período de seis meses:

Com início de funções em 9 de Junho:

Fernando César Moura Teixeira Pereira;
Francisco Magalhães Cunha;
José Avelino da Mota;
Manuel Rodrigues Carvalho Meireles.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 4189/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 19 de Abril de 2000, foi autorizada a ce-
lebração do contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, com o técnico superior de 2.ª classe Sofia Tenreiro Ataíde
da Costa Gomes (arquitecta).

27 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, na au-
sência do Presidente da Câmara, António Manuel Pires de Al-
meida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 4190/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, os indivíduos abaixo indicados:

Alexandra Manuela de Sousa Simões Soares — arqueóloga, com
o vencimento de 227 900$, por quatro meses, eventualmente
renovável, com início em 1 de Maio de 2000.

Ana Maria Cascabulho — antropóloga, com o vencimento de
227 900$, por quatro meses, eventualmente renovável, com iní-
cio em 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 4191/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, de harmonia com o disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, pelo meu despacho de 10 de Março de
2000 foi renovado, por um ano, com início em 16 de Abril de
2000, o contrato de trabalho a termo certo com o seguinte tra-
balhador:

José Joaquim Reixa Espadinha — pedreiro, escalão 1, índice 130.

11 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 4192/2000 (2.ª série) — AP.  — Miguel Filipe
Machado de Albuquerque, presidente da Câmara Municipal do
Funchal:

Torna pública, para os efeitos do artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras públicas adjudica-
das entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 1999, seu valor,
forma de atribuição e entidades adjudicatárias, como a seguir
se indicam.
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Designação da obra

(a) Valor
Forma de atribuição Empresa adjudicatáriada adjudicação

Pintura exterior do armazém da Ribeira João Gomes................................................ 4 858 929$00 Concurso limitado........ José A. G. Perneta & Filhos, L.da

Recuperação das fachadas da Rua dos Ferreiros — 1.ª fase.................................... 19 288 702$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Alargamento parcial do caminho dos Tornos — 2.ª fase.......................................... 32 685 549$00 Concurso limitado........ José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Mercado dos Lavradores — recuperação de fachadas e pinturas exteriores.......... 19 657 949$00 Concurso limitado........ Damásio & Nascimento, L.da

Recuperação do auto-silo do Campo da Barca........................................................... 13 600 000$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Recuperação do quarteirão Q. O. da Zona Velha....................................................... 30 948 763$00 Concurso público......... ISOLFREI, L.da

Recuperação do edifício dos Paços do Município — conclusão.............................. 12 338 973$00 Concurso limitado........ José A. G. Perneta & Filhos, L.da

Recuperação da moradia da Levada dos Moinhos, 41............................................... 1 684 560$00 Ajuste directo............... Damásio & Nascimento, L.da

Consolidação da plataforma norte do armazém Fundoa............................................ 5 160 000$00 Concurso limitado........ TECNOROCHA, S. A.
Recuperação do Jardim Palácio de São Pedro............................................................ 7 026 236$00 Concurso limitado........ José A. G. Perneta & Filhos, L.da

Recuperação de um prédio à Rua Portão Santiago, 12/14........................................ 5 514 030$00 Concurso limitado........ Damásio & Nascimento, L.da

Recuperação do Centro Histórico — recalcetamento das travessas da Rua de Santa Maria 39 475 000$00 Concurso público......... José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Recuperação de um prédio à Rua das Merçês, 66/68................................................ 8 396 672$00 Concurso limitado........ Damásio & Nascimento, L.da

Remodelação da Escola 100 do Palheiro Ferreiro...................................................... 6 999 845$00 Concurso limitado........ EDIMADE — Edificadora Madeira, L.da

Recuperação de cobertura à Travessa do Freitas, 5................................................... 4 509 430$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Recuperação de fachadas da Rua da Carreira — 1.ª fase......................................... 18 902 957$00 Concurso limitado........ Sales, Faria & Andrade, L.da

Arranjos urbanísticos no centro do Funchal durante 1999........................................ 21 383 850$00 Concurso limitado........ TECNOVIA — Soc. Emp., S. A.
Recuperação do anexo do museu municipal................................................................ 9 245 940$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Ampliação da Junta de Freguesia de São Roque........................................................ 27 344 926$00 Concurso público......... Sérgio Tito Silva, L.da

Asfaltagens diversas — parque de diversões da Cancela.......................................... 9 499 625$00 Concurso limitado........ TECNOVIA — Soc. Emp., S. A.
Alargamento e pavimentação da Vereda do Trapiche — 1.ª fase............................ 85 013 248$00 Concurso público......... TECNOVIA — Soc. Emp., S. A.
Recuperação das fachadas da Rua dos Ferreiros — 2.ª fase.................................... 19 479 071$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Alargamento parcial da Rua do Vale Formoso........................................................... 49 640 025$00 Concurso limitado........ MOVITERRAS, L.da

Construção, reparação e conservação de veredas, becos e caminhos municipais, du- 22 219 500$00 Concurso limitado........ TECNOROCHA — Soc. Escavação e Desmonte Rochas, L.da

rante 1999.
Alargamento e pavimentação da vereda do Pomar..................................................... 30 379 594$00 Concurso limitado........ TECNOVIA — Soc. Emp., S. A.
Impasses de São João Latrão — 3.ª fase.....................................................................208 572 591$00 Concurso público......... José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Alargamento e pavimentação do beco da Levada Corujeira..................................... 73 998 198$00 Concurso público......... José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Alargamento do caminho do Miranda até ao quilómetro 0 + 265 m....................... 88 904 319$00 Concurso público......... TECNOVIA – Soc. Emp., S. A.
Pintura exterior do Teatro Municipal Baltazar Dias................................................... 11 654 331$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Alargamento da vereda da Casa Branca até ao quilómetro 0 + 185 m................... 55 116 148$00 Concurso público......... TECNOROCHA, S. A.
Alargamento e pavimentação do beco do Lanço........................................................ 30 500 000$00 Concurso limitado........ Construtora do Tâmega, S. A.
Alargamento e pavimentação do caminho da Ladeira — 2.ª fase............................ 33 953 742$00 Concurso limitado........ TECNIBRAVA, L.da

Promenade da Ponta Gorda à Praia Formosa — troço dos Cavacas/Praia Formosa — 17 581 716$00 Concurso limitado........ TECNOROCHA — Soc. Escavação e Desmonte Rochas, S. A.
conclusão.

Recuperação de fachadas e cobertura do prédio à Rua de Santiago, 13/15, e Rua 11 382 073$00 Concurso limitado........ EDIMADE — Edificadora da Madeira, L.da

de Santa Maria, 210/213.
Alargamento do caminho antigo do Galeão................................................................44 060 300$00 Concurso limitado........ TECNIBRAVA — Const. e Obras Técnicas, L.da

Ligação do Alto da Pena/Matadouro............................................................................ 89 986 848$00 Concurso público......... TECNIBRAVA — Const. e Obras Técnicas, L.da

Recuperação de fachadas e cobertura da Rua de D. Carlos I................................... 33 584 070$00 Concurso limitado........ João Abel Freitas Capêlo, L.da

Execução do Jardim do Almirante Reis.......................................................................360 233 978$00 Concurso público......... TECNOVIA — Soc. Emp., L.da

Valorização da orla marítima — equipamentos balneares nas Poças do Governador —417 550 096$00 Concurso público......... Consórcio: ETERMAR/SOMAGUE
2.ª fase.

Execução de ramais de água e ligações domiciliárias em São João Latrão........... 17 841 132$00 Concurso limitado........ Santos & Ornelas, L.da

Lançamento de rede de esgotos e substituição das redes de água potável na Rua 103 278 162$00 Concurso público......... TECNOVIA — Sociedade de Empreitadas, S. A.
do Hospital Velho, Rua do Major Reis Gomes, Rua Ivens, Rua do Brigadeiro Cou-
ceiro, Rua do Conselheiro e Rua Nova de São Pedro.

Execução de ligações domiciliárias de água potável................................................. 16 734 500$00 Concurso limitado........ Sales, Faria & Andrade, Sociedade de Construções, L.da

Reparação de derrames de água potável na cidade do Funchal............................... 15 900 000$00 Concurso limitado........ Sales, Faria & Andrade, Sociedade de Construções, L.da

Lançamento de rede de esgotos domésticos e pluviais na Calçada de Santa Clara 20 832 000$0 Ajuste directo............... CONSTRUVIL — Construtora da Madeira, L.da

e Rua da Mouraria.

(a) Valor sem IVA.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 4193/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal datado de 26 de Abril de 2000, foi renovado por mais um ano o contrato de trabalho a
termo certo celebrado entre esta autarquia e o técnico superior de 2.ª classe — arquitecto paisagista Carlos Fernando Ribeiro Correia Lopes, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do decreto-lei acima mencionado, terminando o mesmo em 27 de Junho de 2001.

4 de Maio de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Rodrigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4194/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma, reportada a 31 de Dezembro de
1999.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 4195/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidades. — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada, no átrio do edifício dos Paços do Município, a respectiva lista de antiguidades com referência a 31 de Dezembro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, João António Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Listagem n.º 106/2000 — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, abaixo indicamos todas as adjudicações de obras públicas ocorridas
em 1999:

Listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999, independentemente do seu valor e forma de atribuição

Empteitada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação, ampliação e reforço do caudal de abastecimento de água aos aglomerados do con- 11 637 700$00, acrescido de IVA Concurso público............. José Artur da Cruz Leal.
celho de Lajes do Pico — sistema de Lajes/São João — rede dependente de RL3 (Silveira), à taxa legal em vigor.
lanço na estrada regional entre os nós 4 e 13 e variante entre os nós 15 e 17.

Construção da conduta na estrada regional para abastecimento de água ao aterro sanitário do20 056 423$00, mais IVA à taxa Ajuste directo.................. Manuel Humberto da Silveira.
sistema de Lajes/São João, do concelho de Lajes do Pico...................................................... legal em vigor.

Empreitada de fornecimento e montagem do equipamento metalo-electromecânico, de tratamento, 15 800 000$00, a que acresce o IVA Concurso público............ INTERTEC AÇORES, L.da

instalações eléctricas e instrumentação, relativo ao reservatório RPO/EEPO........................ à taxa legal em vigor.
Remodelação, ampliação e reforço do caudal de abastecimento de água aos aglomerados do con- 53 970 450$00, acrescido de IVA Concurso público............ José Artur da Cruz Leal.

celho de Lajes do Pico — 2.ª fase — construção civil do reservatório RL5 e condutas de à taxa legal em vigor.
adução entre RL5 e a estrada regional.

Fornecimento e montagem do equipamento metalo-electromecânico, de tratamento, instalações 36 533 350$00, mais IVA à taxa Concurso público............ EFACEC AMBIENTE, S. A.
eléctricas e instrumentação, relativo ao furo JK1 e aos reservatórios RL01/EEL1, RL4 e RL6. legal em vigor.

28 de Março de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Palmira Guincho Palhaça.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4196/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães, licenciado em Direito,
na qualidade de presidente da Câmara Municipal de Lousada:

Torna público, para cumprimento do preceituado no n.º 2 do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, e dando
execução ao deliberado por esta Câmara Municipal em sua reu-
nião realizada em 3 de Abril findo, que, a partir desta data e
pelo prazo de 30 dias, está em apreciação pública nesta Câma-
ra o projecto de Regulamento do Arquivo Municipal para pos-
terior sujeição ao órgão deliberativo.

Mais faz saber que exemplares do projecto de Regulamento
se encontram afixados no átrio dos Paços do Município e edi-
fício do Departamento Técnico de Fomento.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Regulamento do Arquivo Municipal

Preâmbulo

O presente Regulamento foi concebido a partir do Decreto-
-Lei n.º 447/88, de 10 de Dezembro, que no artigo 1.º, n.º 1,
alínea b), estabelece as normas que regulam a pré-arquivagem
da documentação na posse de autarquias locais.

Este Regulamento nasce devido à necessidade da actualiza-
ção do Arquivo Municipal de Lousada, uma vez que o Arquivo
se encontra a dar os seus primeiros passos, e também por ser
detentor de uma vasta documentação, não só de natureza admi-
nistrativa, como histórica. Sendo então caracterizado com duas
vertentes — arquivo geral e arquivo histórico — para que fos-
se possível proceder-se ao registo de todas as suas actividades,
permitindo assim evidenciar todos os seus sinais carregados de
significado simbólico.

O Regulamento destina-se, para além da divulgação do Ar-
quivo Municipal de Lousada, também para um maior conheci-
mento das diversas espécies e suas técnicas, a um nível não
somente interno como externo.

Outras disposições habilitantes:

Decreto-Lei n.º 29/72, de 24 de Janeiro;
Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro;
Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto.

Projecto aprovado na reunião da Câmara Municipal realiza-
da em 3 de Abril de 2000.

CAPÍTULO I

Constituição e atribuições do Arquivo Municipal

Artigo 1.º

O Arquivo Municipal de Lousada compreende e unifica numa
só estrutura o âmbito, funções e objectivos específicos das vul-
garmente chamadas arquivo geral e arquivo histórico do muni-
cípio, sendo, assim, constituído pela documentação de nature-
za administrativa e histórica procedente dos diversos serviços
municipais e como consequência das atribuições genéricas de
recolha, selecção, tratamento e difusão.

Artigo 2.º

O Arquivo Municipal de Lousada encontra-se na dependên-
cia directa do Departamento de Administração Geral.

Artigo 3.º

O Arquivo Municipal de Lousada deve implementar um con-
junto de operações e procedimentos técnicos que vise a racio-
nalização, na criação, organização, utilização, conservação, ava-
liação, selecção e eliminação de documentos nas fases de arquivo
corrente e intermédio e na remessa para o arquivo definitivo.

Artigo 4.º

O Arquivo Municipal de Lousada contém, sob a sua respon-
sabilidade, toda a documentação produzida ou reunida pelos di-

ferentes órgãos e serviços, como resultado da actividade muni-
cipal e que se conserva para servir de testemunho, prova ou infor-
mação.

CAPÍTULO II

Da recolha

Artigo 5.º

1 — Os órgãos e serviços da Câmara devem promover, re-
gularmente, o envio para o Arquivo Municipal da respectiva do-
cumentação considerada finda.

2 — Os prazos de incorporação serão avaliados caso a caso.

Artigo 6.º

1 — A documentação é enviada ao Arquivo Municipal acom-
panhada de guia de entrega de documentação, segundo o mo-
delo adoptado (anexo 1), feito em duplicado e visado pelo chefe
de departamento que remete a dita documentação, ou, na sua
ausência, pelo seu legal substituto, na qual deverá conter os
seguintes elementos:

a) Identificação do serviço de proveniência dos documen-
tos (serviço depositante);

b) Número de ordem das unidades documentais;
c) Número de volumes;
d) Designação das espécies;
e) Datas extremas da documentação enviada;
f) Classificação;
g) Observações.

Artigo 7.º

Os processos e requerimentos deverão ser, sempre que pos-
sível, devidamente paginados e, caso tenha sido retirado algum
documento, será intercalada, em sua substituição, uma folha
contendo menção expressa do documento retirado e a pagina-
ção do mesmo com a assinatura dos responsáveis do respec-
tivo serviço.

Artigo 8.º

Os livros findos (actas, contratos, registos, escrituras) são en-
viados ao Arquivo Municipal com toda a documentação que lhes
é inerente e respectivos índices (Portaria n.º 503/86, de 9 de Se-
tembro).

CAPÍTULO III

Da eliminação

Artigo 9.º

Compete ao Arquivo Municipal toda e qualquer eliminação
da documentação produzida pelos diferentes departamentos/ser-
viços de acordo com a legislação em vigor ou, na falta desta,
segundo as respectivas instruções.

Artigo 10.º

A eliminação da documentação será feita de modo que seja
impossível a sua reconstituição (Portaria n.º 503/86, de 9 de Se-
tembro).

CAPÍTULO IV

Da conservação

Artigo 11.º

Compete ao Arquivo Municipal zelar pela boa conservação fí-
sica das espécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições de segurança e ambientais;
b) Identificação e envio para restauro e reencadernação das

espécies danificadas;
c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-

gias mais adequadas, tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais;

d) Criação de condições adequadas de depósito e consulta
pública (Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro).
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CAPÍTULO V

Do tratamento e instrumentos de descrição

Artigo 12.º

1 — O Arquivo Municipal procederá de forma a manter sempre
a documentação procedente dos diferentes serviços em condi-
ções de consulta rápida e eficaz, utilizando para o efeito os
instrumentos de pesquisa elaborada na origem ou, caso estes não
se revelem adequados, preparando instrumentos alternativos.

2 — A comunicação dos documentos deverá processar-se atra-
vés dos seguintes meios:

a) Publicação dos instrumentos de descrição — guia, in-
ventário e catálogos;

b) Consulta pública na sala de leitura, ou noutros espaços
próprios a criar;

c) Prestação de informações aos utilizadores que o solici-
tem por escrito, sempre que o Arquivo tenha capacida-
de de resposta;

d) Publicações de fontes e estudos históricos, em edições
próprias do Arquivo Municipal, relacionados com o con-
celho de Lousada;

e) Realização e participação em actividades culturais di-
versas.

Artigo 13.º

1 — O Arquivo Municipal deverá proceder ao tratamento
arquivístico de toda a documentação de acordo com os princí-
pios do respeito pela procedência e da ordem original, por for-
ma a torná-la apta a ser consultada, elaborando para o efeito os
instrumentos de descrição considerados adequados.

2 — A microfilmagem da documentação do Arquivo far-se-á
de acordo com as normas em vigor, tendo em conta as priori-
dades definidas por esta instituição. A consulta das espécies pro-
cessar-se-á, de uma forma geral, através dos meios técnicos de
leitura e reprodução de microfilmagem.

O Arquivo reservará sempre para sua posse uma cópia de todos
os microfilmes pedidos à instituição, sempre que correspondam
a séries documentais completas (Decreto-Lei n.º 29/72, de 24 de
Janeiro).

CAPÍTULO VI

Do acesso

Artigo 14.º

1 — O acesso dos documentos exerce-se através da consulta
e serviço de empréstimo e de leitura.

2 — O acesso a qualquer serviço é livre para todas as pes-
soas devidamente identificadas e com mais de 18 anos. Para a
consulta dos documentos requere-se um cartão de utilizador,
antecedido pelo preenchimento obrigatório da ficha de consul-
ta ou requisição (anexo 3).

Artigo 15.º

1 — O Arquivo Municipal funciona com o seguinte horário:

Segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 12 horas e 30 mi-
nutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 — O atendimento e consulta directa das espécies são as-
segurados em instalação própria, quer a documentação se en-
contre na chamada idade intermédia quer na idade definitiva,
salvo as excepções previstas pelo presente Regulamento quan-
to a empréstimos facilitados aos serviços produtores e a requi-
sição da Assembleia Municipal, da presidência e vereação, de
tribunais e outras entidades a quem seja reconhecido esse di-
reito.

3 — A consulta de originais de espécies raras ou em risco de
deterioração está sujeita a autorização do responsável do Arquivo.

4 — A documentação consultada será devolvida ao funcionário
em serviço na sala de leitura, que a conferirá.

Artigo 16.º

O utilizador só pode requisitar uma unidade de instalação de
cada vez, ou até três unidades se as cotas forem seguidas. Se
existir cópia da documentação original, essa é que irá à con-
sulta por motivo de conservação.

Artigo 17.º

As condições de acessibilidade regem-se pelas disposições le-
gais em vigor, nomeadamente pela Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto.

Artigo 18.º

1 — As espécies existentes no Arquivo Municipal de Lousada
apenas podem sair nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do responsável pelo Arquivo,
se as espécies a sair se destinam a utilização em espa-
ço físico municipal;

b) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara
ou da chefe do Departamento de Administração Geral,
se as espécies a sair se destinam a exposições em espa-
ço físico não municipal.

2 — Os documentos saídos do Arquivo Municipal, na situa-
ção prevista na alínea b), ficarão obrigatoriamente sujeitos a re-
gisto e seguro contra todos os riscos se o seu valor assim o jus-
tificar, bem como obrigatoriamente sujeitos ao parecer técnico
do responsável do Arquivo.

Artigo 19.º

As requisições de documentação dos órgãos ou serviços mu-
nicipais ao Arquivo Municipal deve ser feita obrigatoriamente
através de impresso próprio (anexo 2), de modo a facilitar o
respectivo controlo. A cada petição corresponderá uma requi-
sição assinada pelo responsável do Arquivo.

Artigo 20.º

A documentação só poderá permanecer no serviço requisitante
até ao máximo de 30 dias, renovável por igual período medi-
ante novo pedido escrito, formulado nos termos do artigo 19.º,
e anulação da requisição anterior.

Artigo 21.º

As requisições devem ser preenchidas com clareza e preci-
são, devendo ser legíveis as assinaturas.

Artigo 22.º

A entidade requisitante deverá reservar para si uma cópia e
fará a entrega do original e outra cópia.

Artigo 23.º

Aos serviços requisitantes serão fornecidos pelo Arquivo Mu-
nicipal os respectivos livros de requisições, devendo as mesmas
ser numeradas ordenadamente.

Artigo 24.º

No acto de devolução, o serviço requisitante deve apresentar
cópia da requisição em seu poder, na qual será inscrita a pala-
vra «Devolvido», a data de devolução e a assinatura do funcio-
nário que recebeu a documentação.

Artigo 25.º

1 — Ao ser devolvida a documentação, deverá conferir-se a
sua integridade e ordem interna.

2 — O funcionário que confere a documentação poderá exi-
gir a permanência do portador da documentação enquanto de-
corre a conferência.

Artigo 26.º

Se for detectada a falta de peças de um processo ou este vier
desorganizado, deverá o Arquivo Municipal devolvê-lo à pro-
cedência com uma nota a solicitar a sua regularização.

Artigo 27.º

A documentação só deve ser confirmada nos boletins de re-
gisto depois de conferida a integridade daquela.
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Artigo 28.º

O Arquivo Municipal deverá dar baixa da requisição no ori-
ginal que constitui livro próprio e fica arquivado (Lei n.º 65/
93, de 26 de Agosto).

CAPÍTULO VII

Obrigações dos utilizadores

Artigo 29.º

Todo o utilizador que publicar trabalhos em que figurem in-
formações ou documentos existentes no Arquivo Municipal deverá
fornecer gratuitamente uma cópia dos respectivos estudos ao Ar-
quivo Municipal.

Artigo 30.º

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do Arquivo, o normal funcionamento dos serviços e seus
funcionários;

b) Fazer sair das instalações próprias qualquer documento
sem a expressa autorização do responsável do Arquivo;

c) Entrar na sala de consulta e seus acessos na companhia
de malas, capas ou conjunto de documentos que não sejam
avulsos;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever,
ou, por qualquer modo, danificar os documentos;

e) Fumar ou fazer lume dentro das instalações do Arquivo
Municipal;

f) Reproduzir qualquer documento sem autorização do res-
ponsável do Arquivo.

2 — O utilizador que, depois de avisado, se não conformar
com as disposições enumeradas neste artigo será convidado a
sair das instalações e, em face da gravidade manifesta, ficará
sujeito às sanções previstas pela lei (Lei n.º 65/93, de 26 de
Agosto).

CAPÍTULO VIII

Incorporação de outros fundos

Artigo 31.º

A Câmara Municipal, através do Arquivo Municipal, deve tam-
bém intervir fora do seu espaço institucional, incorporando por
compra, doação ou depósito de fundos arquivísticos de nature-
za diversa, provenientes de entidades públicas ou privadas, em
qualquer tipo de suporte (papel, filme, banda magnética, regis-
to electrónico, etc.) e procedentes do respectivo concelho e ou
que tenham interesse histórico para o concelho.

CAPÍTULO IX

Casos omissos

Artigo 32.º

As dúvidas e os casos omissos não especialmente previstos
neste Regulamento serão resolvidos pelo presidente da Câmara
Municipal ou pelo director do Departamento de Administração
Geral.

CAPÍTULO X

Revisão

Artigo 33.º

O presente Regulamento será revisto periodicamente, sempre
que se revele pertinente para um correcto e eficiente funciona-
mento do Arquivo Municipal.

CAPÍTULO XI

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias

após a sua publicação legal.

ANEXO 1
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ANEXO 2

ANEXO 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 4197/2000 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-
nicipal de Macedo de Cavaleiros torna público, em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal aprovou as al-
terações à estrutura orgânica do município e o respectivo qua-
dro de pessoal, em sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, cuja
proposta havia sido aprovada pela Câmara Municipal por deli-
beração tomada em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril
de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

Estrutura orgânica
do município de Macedo de Cavaleiros

Alteração

1 — A dinâmica que tem vindo a ser imprimida a todos os
serviços do município impõe que se proceda, desde já, a alguns
ajustamentos na estrutura orgânica do município, bem como no
respectivo quadro do pessoal.

2 — A transferência de novas atribuições para o poder local
que a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, impõe, a constante
publicação de novos diplomas legais e suas alterações, o aumento
significativo de processos contra-ordenacionais, a necessidade
da elaboração de novos regulamentos impostos por lei e suas
alterações, o aumento significativo de processos de expropria-
ção e declaração de utilidade pública, etc., impõem que se pro-
videncie no sentido de dotar o município do indispensável sec-
tor jurídico.

3 — Pelo exposto, a estrutura orgânica do município, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 29 de Junho
de 1996, passa a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

1 — .......................................................................................
A) ......................................................................................

a) ................................................................................

B) .......................................................................................
a) ................................................................................

C) Serviços operativos:

a) ................................................................................
b) ................................................................................
c) Divisão dos Assuntos Jurídicos;

D) ......................................................................................
a) ................................................................................

E) Serviços de informática.

CAPÍTULO IV

Artigo 18.º-A

Da Divisão dos Assuntos Jurídicos

1 — Compete à Divisão dos Assuntos Jurídicos, directamen-
te dependente do presidente da Câmara, dirigida por um chefe
de divisão, licenciado em Direito, o exercício das actividades
afectas a cada um dos sectores que a integram, coordenando a
respectiva actividade.

A competência do jurista tem em vista a elaboração de pare-
ceres, informação e estudos jurídicos e a intervenção casuísti-
ca em processos disciplinares, de inquérito e sindicância.

2 — Aos sectores integrados na Divisão de Assuntos Jurídi-
cos compete:

2.1 — Sector de Apoio Administrativo:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm na respectiva divisão;

b) Informar os processos burocráticos a cargo do Sector;
c) Organizar e manter actualizados os ficheiros dos seus ser-

viços;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

2.2 — Sector de Assessoria Jurídica:

a) Prestar assessoria jurídica ao executivo, aos serviços mu-
nicipais e aos órgãos autárquicos que dela careçam;

b) Emitir pareceres sobre matéria jurídica respeitante aos
serviços municipais;

c) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico ju-
rídico dos actos administrativos municipais;

d) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e regu-
lamentos essenciais à gestão municipal, bem como das
suas alterações ou revogações;

e) Propor superiormente as soluções que tenha por conformes
com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo alter-
nativas de decisão ou deliberação;

f) Informar previamente os pedidos de informação jurídi-
ca de entidades estranhas ao município, reorganizando e
mantendo actualizado o registo de pareceres jurídicos
publicados ou que venham ao conhecimento da Câma-
ra, designadamente por solicitação desta ou do serviço;

g) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e
jurisprudência difundindo periodicamente as informações
relacionadas com a actuação da Câmara ou fornecendo
os elementos solicitados pelo executivo ou pelos servi-
ços;

h) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas do exe-
cutivo, concorrendo para que o município disponibilize
ao público, através de suportes acessíveis e práticos, tais
como brochuras e desdobráveis, o conhecimento das
normas regulamentares municipais mais actualizadas;

i) Organizar e assegurar a tramitação dos processos de
desafectação de bens de domínio público;

j) Organizar os processos respeitantes à declaração de uti-
lidade pública para expropriação, intervindo nas fases sub-
sequentes, designadamente na posse administrativa, ex-
propriação amigável ou litigiosa, constituição e
funcionamento da arbitragem, indemnizações e recursos;

l) Instruir processos de inquérito e disciplinares, quando por
via de razões devidamente fundamentadas pelos serviços
competentes disso venha a ser incumbido e prestar apoio
técnico jurídico nos demais casos quanto a regularidade
formal dos processos, existência material dos factos, qua-
lificação dos mesmos, gravidade das infracções e penas
aplicáveis;

m) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

2.3 — Sector de Contencioso:

a) Promover a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio, obtendo em tempo útil todos os elementos necessá-
rios existentes nos serviços e propondo, em conjugação
com os mandatários judiciais nomeados, as medidas ne-
cessárias ao cumprimento das decisões judiciais transi-
tadas em julgado;

b) Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada so-
bre as acções e recursos em que o município seja parte,
divulgando informação periódica sobre a situação pon-
tual em que se encontram;

c) Colaborar com o Ministério Público nos processos de
expropriação litigiosa, organizar e acompanhar em toda
a sua fase administrativa os mesmos processos, prestando-
-lhes todas as informações e elementos que este consi-
dere necessários para prosseguir os interesses da autar-
quia;

d) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos hierárquicos,
dos recursos do contencioso administrativo e das acções
administrativas em que seja parte o município, acompa-
nhando o respectivo processo no tribunal competente;

e) Promover a informação e acompanhamento das queixas,
reclamações ou exposições de natureza jurídica ou ad-
ministrativa, formuladas por particulares;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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2.4 — Sector de Contra-Ordenações:

a) Organizar e acompanhar em todos os seus trâmites os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de
coimas caiba à Câmara, procedendo à respectiva instru-
ção, sempre que esta, nos termos legais, lhe seja supe-
riormente cometida;

b) Promover a audição de arguidos em processos de contra-
-ordenação e tramitação por outras autarquias, sempre que
estas, nos termos legais, o solicitem;

c) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

2.5 — Sector de Fiscalização Municipal:

a) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que tenham sido conferidas para
tal;

b) Proceder às notificações e citações, quer pedidas pelos
diversos serviços da Câmara quer por serviços a ela es-
tranhos;

c) Elaborar e submeter à apreciação do chefe de divisão o
relatório das actividades desenvolvidas.

CAPÍTULO V

Artigo 19.º

1 — ........................................................................................

a) ........................................................................................
b) ........................................................................................
c) ........................................................................................
d) ........................................................................................
e) Levantar autos de contra-ordenações, nos termos do re-

gime que regula aquele tipo de ilícito.

4 — É eliminado o artigo 20.º do capítulo VI.
5 — O artigo 21.º do capítulo VII , os artigos 22.º e 23.º do

capítulo VIII  e os artigos 24.º, 25.º, 26.º e 27.º do capítulo IX pas-
sam a designar-se, respectivamente, por artigo 20.º do capítulo
VI , artigos 21.º e 22.º do capítulo VII  e artigos 23.º, 24.º, 25.º e
26.º do capítulo VIII .

6 — O quadro de pessoal é alterado como se indica no
mapaII .

7 — A representação gráfica da estrutura dos serviços do mu-
nicípio é alterada como se indica no mapa I.

MAPA I

MAPA II

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Obs.
Existentes A criar Total

Pessoal dirigente............ — Chefe de divisão.................... 5 1 6 (a)

Pessoal técnico superior Biblioteca e documentação Assessor principal.................. Por extinção da an-
......................................... .............................................Assessor................................... terior carreira.
......................................... .............................................Técnico superior principal.... 0 1 1 (b)
......................................... .............................................Técnico superior de 1.ª classe
......................................... .............................................Técnico superior de 2.ª classe
......................................... .............................................Estagiário
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Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Obs.
Existentes A criar Total

Pessoal técnico superior Jurista.................................. Assessor principal..................
......................................... .............................................Assessor...................................
......................................... .............................................Técnico superior principal.... 1 1 2 (b)
......................................... .............................................Técnico superior de 1.ª classe
......................................... .............................................Técnico superior de 2.ª classe
......................................... .............................................Estagiário................................

Assistente administrativo Assistente administrativo . Assistente administrativo...... 9 7 16

Auxiliar ........................... Auxiliar administrativo..... Auxiliar administrativo......... 6 4 10

.........................................Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais ... 15 2 17

.........................................Operador da estação de tra- Operador da estação de trata- 5 1 6

......................................... tamento ou depuradora. mento ou depuradora.

.........................................Motorista de transportes co-Motorista de transportes colec- 2 1 3

......................................... lectivos. .......................... tivos.

Operário qualificado...... Electricista......................... Operário principal.................. 1 – 1
......................................... .............................................Operário.................................. 1 1 2

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Rectificação n.º 415/2000 (2.ª série) — AP.  — Tendo-
-se verificado que o aviso desta Câmara Municipal, referente à
prorrogação de contratos a termo certo, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 98, apêndice n.º 62, de 27 de Abril de
2000, saiu com inexactidão, procede-se à seguinte correcção: a
p. 38, onde se lê «N.º 255, de 2 de Novembro de 1999, apên-
dice n.º 36» deve ler-se «N.º 255, de 2 de Novembro de 1999,
apêndice n.º 136».

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 4198/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 30 de Março de 2000, foi admitida ao serviço em re-
gime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a pessoa
a seguir discriminada:

Como licenciada em Relações Públicas:

Marta Helena Campos Silva Moreira, com início em 7 de Abril
de 2000, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 310 do
NSRFP.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 4199/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação
pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-

to Administrativo, do projecto de Regulamento Municipal de To-
ponímia e Numeração de Polícia do Município de Meda. — Para
efeitos de apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 30 de Janeiro, seguidamente se transcreve o pro-
jecto de Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de
Polícia do Município de Meda, que foi presente à reunião da
Câmara Municipal de 11 de Abril de 2000, devendo os interes-
sados dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara Munici-
pal de Meda, Largo do Município, 6430-183 Meda, dentro do
prazo de 30 dias, contados da data desta publicação no Diário
da República.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Projecto de Regulamento Municipal de Toponímia
e Numeração de Polícia do Município de Meda

Preâmbulo

De acordo com a lei vigente, compete às câmaras municipais
estabelecer a denominação das ruas e praças das povoações, bem
como a numeração dos edifícios.

Etimologicamente, o termo toponímia significa o estudo his-
tórico e linguístico da origem dos lugares. Desde sempre a de-
signação dos lugares ou de vias de comunicação esteve intima-
mente relacionada aos valores culturais das populações,
reflectindo e perpetuando a importância histórica de factos, pes-
soas, costumes, eventos e lugares.

A toponímia, para além da função cultural, representa um meio
de referência geográfica, que se tem mostrado eficiente, e que
importa utilizar e gerir de forma sustentável, sem colocar em
causa o seu valor simbólico que veicula a cultura das gentes,
imprimindo nos locais marcas indestrutíveis.

O presente Regulamento toponímico pretende, assim, estabe-
lecer um conjunto de regras fundamentais que permitem disci-
plinar e normalizar procedimentos, definindo adequados meca-
nismos de actuação.

A atribuição da responsabilidade aos promotores de constru-
ção na colocação das designações toponímicas nas urbanizações
assegurará a sua instalação atempada e correcta, contribuindo
para uma melhor gestão do espaço urbano do município.

Importava, assim, definir um quadro regulamentar municipal
para dar corpo às acções e procedimentos a desencadear no
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âmbito da toponímia municipal e melhorar a articulação das
entidades envolvidas no ordenamento, construção e reabilitação
do espaço urbano.

Assim e nos termos do artigo 214.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, e pelo artigo 64.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é criado o presente
Regulamento que disciplina a atribuição de denominação às ruas
e praças e aplica-se a toda a área do município de Meda.

O referido Regulamento vai ser aprovado em sessão da Câ-
mara Municipal e posteriormente em sessão da Assembleia
Municipal, após se ter procedido à audiência prévia, como es-
tipula o artigo 118.º do Código de Procedimento Administrati-
vo, entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República.

CAPÍTULO I

Toponímia

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicado a todos os projectos de
loteamento e de obras de urbanização que venham a ser solici-
tados à Câmara Municipal ou realizadas neste município e, ainda,
na parte aplicável, aos já existentes, bem como à alteração da
toponímia existente.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Alameda — via de circulação com arborização central
ou lateral;

b) Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou
mista;

c) Avenida — espaço urbano público com dimensões su-
periores à da rua, que geralmente confina com uma praça;

d) Beco — uma via urbana sem intersecção com outra via;
e) Designação toponímica — indicação completa de um

topónimo urbano, contendo o nome próprio do espaço
público, o tipo de topónimo e outros elementos que com-
põem a placa ou marco toponímico;

f) Estrada — espaço público, com percurso predominante-
mente não urbano, que estabelece a ligação com vias
urbanas;

g) Largo — espaço urbano que assume a função de nó de
distribuição de tráfego onde confinam estruturas viárias
secundárias da malha urbana, tendo como características
a presença de árvores, fontes, cruzeiros e pelourinhos;

h) Número de polícia — algarismo de porta fornecido pe-
los serviços da Câmara Municipal;

i) Praça — espaço urbano, podendo assumir as mais diversas
formas geométricas, que reúne valores simbólicos e ar-
tísticos, confinado por edificações de uso público intenso,
com predomínio de áreas pavimentadas ou arborizadas,
possuindo, em regra, obeliscos, estátuas ou fontes de
embelezamento e enquadramento de edifícios;

j) Rua — espaço urbano constituído por, pelo menos, uma
faixa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas cen-
trais de atravessamento, passeios, corredores laterais de
paragem e estacionamento que assumem as funções de
circulação e de estrada de peões, circulação, paragem e
estacionamento automóvel, acesso a edifícios da malha
urbana, suporte de infra-estruturas e espaço de observa-
ção e orientação; constitui a mais pequena unidade ou
porção de espaço urbano com forma própria, e em re-
gra delimita quarteirões;

k) Travessa — espaço urbano que estabelece um elo de
ligação entre duas ou mais vias urbanas;

l) Lote — porção de terreno resultante de uma operação de
loteamento, definida por diplomas legais em vigor, que
corresponde a uma descrição própria, podendo ser des-
tinada à construção;

m) Operação de loteamento — processo que consiste na
divisão em lotes de um ou vários prédios que se desti-
nam à construção urbana.

Artigo 3.º

Competência para denominação de arruamentos

A denominação das ruas e praças, ou sua alteração, é da com-
petência da Câmara Municipal, depois de ouvida a Comissão
Municipal de Toponímia e as juntas de freguesia em questão,
nos termos do artigo 64.º, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 4.º

Audição da Comissão Municipal de Toponímia

1 — Com a emissão do alvará de loteamento ou das obras
de urbanização inicia-se, obrigatoriamente, um processo de atri-
buição de denominação às ruas e praças previstas no respecti-
vo projecto bem como a atribuição de numeração aos respecti-
vos edifícios.

2 — A Câmara Municipal, no prazo de cinco dias após a
aprovação do projecto de urbanização ou de loteamento, reme-
terá à Comissão de Toponímia a localização, em planta, dos
arruamentos e outros espaços públicos, para efeitos de apreciação
das designações toponímicas.

3 — A Comissão de Toponímia deverá, para o efeito, pronun-
ciar-se num prazo máximo de 20 dias, a contar da data de so-
licitação do pedido.

4 — A Comissão de Toponímia, se assim o entender, apre-
sentará à Câmara Municipal as suas propostas devidamente
fundamentadas de designação toponímica para aprovação e ainda
a planta de localização do local, com indicação dos limites do
espaço público perfeitamente definido (início e fim).

Artigo 5.º

Temática de topónimos

1 — As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas
seguintes temáticas:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir quer figuras de relevo

concelhio, quer vultos de relevo nacional, quer grandes
figuras da humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas e aldeias, nacionais ou
estrangeiros, que, por algum motivo relevante estejam
ligados ao concelho de Meda;

e) Datas com significado histórico municipal ou nacional.

2 — Não se atribuirão antropónimos de personalidades sem
ter decorrido um ano da data da sua morte, excepto se estas se
tiverem destacado excepcionalmente na vida política, associativa
ou outras de relevo.

3 — As designações toponímicas do concelho não poderão,
em caso algum, ser repetidas na mesma localidade.

Artigo 6.º

Publicidade

1 — Após a aprovação das propostas pela Câmara Munici-
pal serão afixados editais nos lugares de estilo, em locais pú-
blicos de grande afluência populacional, e no jornal da região.

2 — Juntamente com a afixação dos editais, são informados
dos novos topónimos a conservatória do registo predial, a re-
partição de finanças e as estações de correios.

3 — Todos os topónimos são objecto de registo em cadastro
próprio da autarquia.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela colocação das placas

Compete à Câmara Municipal a colocação das placas topo-
nímicas, salvo se tiver delegado esta competência na junta de
freguesia respectiva.

Artigo 8.º

Localização das placas

1 — Todas as vias públicas devem ser identificadas com os
seus topónimos, nos seus extremos, assim como em todos os
cruzamentos ou entroncamentos que o justifiquem.
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2 — A identificação ficará, obrigatoriamente, do lado esquerdo
da via para que se entra.

3 — As placas serão sempre que possível colocadas na fa-
chada correspondente do edifício, distantes do solo, pelo me-
nos, a 3 m e de esquina 1,5 m.

Artigo 9.º

Conteúdo e dimensão das placas

1 — As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem
conter outras indicações complementares, significativas para a
compreensão do topónimo.

2 — As placas toponímicas serão realizadas em bronze en-
velhecido.

3 — As placas toponímicas não poderão ter dimensões infe-
riores a 25 cm por 35 cm, com gravação em baixo-relevo, le-
tras pintadas de forma visível e de fácil leitura à distância.

4 — As placas serão sempre que possível colocadas na fa-
chada correspondente do edifício de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo anterior.

Artigo 10.º

Composição das inscrições nas placas

A composição das inscrições a efectuar nas placas toponími-
cas deverá respeitar a seguinte configuração:

a) A 1.ª linha conterá a denominação do tipo de via pública;
b) A 2.ª linha, o nome (sem título honorífico, académico

ou militar, no caso de se tratar de um nome próprio);
c) Na 3.ª linha constará o ano de nascimento e de óbito (caso

se trate de um evento, a data respectiva, ou, no caso de
se tratar de um facto temporalmente definido, as respec-
tivas datas de enquadramento);

d) Na 4.ª linha, o título honorífico, académico ou militar
ou facto biográfico, pelo qual foi conseguida a notorie-
dade pública.

Artigo 11.º

Identificação provisória

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas,
as ruas e praças devem ser imediatamente identificadas, ainda
que com estruturas provisórias, enquanto a identificação defi-
nitiva não puder ser efectuada.

2 — A aprovação de urbanizações ou de loteamentos impli-
ca a aprovação dos topónimos e a colocação de placas toponí-
micas mesmo que a âmbito provisório. Para o efeito a Câmara
Municipal dará início ao processo da atribuição das designações
toponímicas, aquando da aprovação do projecto do loteamento.

Artigo 12.º

Suportes para placas toponímicas

A colocação das placas toponímicas poderá ser efectuada em
suportes colocados na via pública, e a esse fim destinados, sempre
que não seja possível a sua colocação segundo o disposto no
n.º 3 do artigo 8.º

Artigo 13.º

Localização, construção e colocação dos suportes para placas
toponímicas nas urbanizações novas

1 — A localização dos suportes destinados à colocação das
placas toponímicas será definida pelos serviços responsáveis pelo
licenciamento das obras de urbanização, constituindo uma peça
desenhada autónoma, tendo como base a planta de síntese do
loteamento.

2 — O encargo da construção e colocação dos referidos su-
portes é da conta da entidade promotora do loteamento e ou das
obras de urbanização.

3 — A caução destinada a caucionar a execução das obras de
urbanização incluirá também o valor resultante do encargo pre-
visto no número anterior.

4 — Não serão atribuídos alvarás de licenças de construção
em loteamento sem que tenha sido cumprido o disposto nos n.os 1,
2 e 3 do presente artigo.

Artigo 14.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

1 — Constitui encargo da Câmara Municipal, salvo se tiver
delegado esta competência na junta de freguesia respectiva, a
manutenção quer dos suportes, quer das placas toponímicas a
partir da data da recepção definitiva das obras de urbanização.

2 — Até àquela data a responsabilidade pela manutenção dos
suporte e placas será dos promotores.

Artigo 15.º

Deveres

1 — É proibido aos particulares, proprietários ou inquilinos
de prédios, alterar, deslocar, avivar ou substituir os modelos das
placas ou letreiros colocados pela Câmara Municipal.

2 — É obrigatória a reposição das placas danificadas, devendo
a Câmara Municipal notificar os responsáveis para proceder à
respectiva colocação no prazo de oito dias a contar da notifi-
cação.

3 — Em caso de incumprimento, a Câmara Municipal pro-
cederá à colocação da placa danificada e apresentará o valor aos
responsáveis, ou aos serviços competentes para recebimento
coercivo, acrescido do valor da coima.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 16.º

Obrigatoriedade de identificação

Após a aprovação da proposta do nome e colocação na via
pública, e cumpridas as formalidades de divulgação, os proprie-
tários ou os usufrutuários de prédios rústicos ou urbanos, com
portas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados a
identificá-los com o número de polícia atribuído pelos serviços
municipais competentes, para o que deverão solicitar à Câma-
ra Municipal a respectiva numeração policial.

Artigo 17.º

Sequência lógica do processo

1 — Aquando da entrega do projecto de construção de um
prédio ou obra de alteração deverão os proprietários ou seus
representantes solicitar à Câmara Municipal a respectiva nume-
ração policial, para as portas novas em prédios já construídos.

2 — Concluída a construção de um prédio, ou terminadas as
obras de abertura de portas novas em prédios já construídos,
deverão os proprietários ou os seus representantes colocar nas
portas a numeração atribuída pelos serviços competentes.

3 — Não será concedida a licença de habitação ou ocupação
sem estar convenientemente colocada nas portas a numeração
atribuída pelos serviços competentes.

4 — Até à colocação da numeração, é obrigatória a conser-
vação, no local, da tabuleta com o número de processo da obra.

Artigo 18.º

Características dos números de polícia

1 — Os números de polícia não deverão ter altura inferior a
8 cm nem superior a 12 cm e serão feitos sobre placas em re-
levo ou de metal recortado e colocados no centro das vergas das
portas ou ainda sobre as bandeiras das portas ou portões, quando
essas bandeiras sejam de vidro.

2 — Quando as portas não tiverem vergas, a numeração será
colocada na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração,
devendo a colocação ser feita à altura de 1,8 m.

Artigo 19.º

Números de polícia e anúncios

Os números que excedam 12 cm de altura serão considera-
dos anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao pagamento da
taxa da respectiva licença (regulamento de publicidade).
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Artigo 20.º

Numeração dos edifícios

A numeração dos prédios deverá obedecer às seguintes regras:

a) A numeração deve ser crescente de acordo com a ori-
entação das vias, de nascente para poente e de sul para
norte;

b) As portas ou portões dos edifícios devem ser nume-
rados a partir do início de cada rua, sendo atribuídos
números ímpares às portas e aos portões que se situ-
em à direita de quem segue para norte ou poente, e
números pares às portas e portões que se situem do lado
esquerdo;

c) Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento
aos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto
poente, situado mais a sul;

d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do movi-
mento aos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será refe-
rente ao arruamento mais importante, ou quando os ar-
ruamentos forem de igual importância a que for desig-
nada pelos serviços competentes;

f) A cada porta será atribuído o seu respectivo número;
g) Quando o prédio tenha mais que uma porta para o mesmo

arruamento todas as demais serão numeradas com o
mesmo número acrescido de letras, seguindo a ordem
alfabética, desde que não seja possível a sequência nu-
mérica;

h) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução serão reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes;

i) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange
apenas as portas ou portões confinantes com a via pú-
blica e arruamentos municipais.

Artigo 21.º

Conservação dos números dos prédios

Os proprietários ou administradores dos prédios, ou os repre-
sentantes daqueles, deverão conservar em bom estado a nume-
ração dos prédios, não sendo permitido retirar, colocar ou alte-
rar a numeração sem prévia autorização da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Autenticidade do número de polícia

A autenticidade da numeração policial dos prédios será com-
provada pelos registos da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições punitivas

Artigo 23.º

Competência de fiscalização

Têm competência para fiscalizar e dar cumprimento às dis-
posições do presente Regulamento e levantar os respectivos autos
de notícia os agentes de fiscalização municipal e as autorida-
des policiais representadas no município de Meda.

Artigo 24.º

Processo de contra-ordenação

1 — A instrução dos processos relativos a contra-ordenação
por violação do presente Regulamento compete à fiscalização
municipal, mediante participação dos serviços técnicos, sem
prejuízo da fiscalização das autoridades policiais.

2 — A aplicação das coimas previstas no artigo seguinte
compete à Câmara Municipal de Meda, revertendo para os seus
cofres o respectivo produto.

Artigo 25.º

Sanções

1 — As infracções ao preceituado neste Regulamento cons-
tituem contra-ordenação, sancionadas com coima a fixar entre
o mínimo de 5000$ e o máximo de 25 000$.

2 — A colocação dos suportes das placas toponímicas fora
dos locais previamente aprovados pela Câmara Municipal será
punida com coima de 10 000$ a 30 000$ por infracção.

3 — Nos casos previstos nos números anteriores, para além
da coima devida, incumbe ao infractor, a expensas suas, e no
prazo de 20 dias, repor os suportes das placas nos locais apro-
vados.

4 — No caso de não ser dado cumprimento ao disposto no
número anterior, a Câmara Municipal reporá quer os suportes
quer as placas, nos locais aprovados, cobrando ao infractor as
importâncias despendidas, bem como as coimas a que haja lu-
gar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação
do presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 27.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gada toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 28.º

Adequação da actual toponímia

A Câmara Municipal, em colaboração com as juntas de fre-
guesia, diligenciará pela adequação da actual toponímia às exi-
gências do presente Regulamento, no mais curto espaço de tempo
possível.

Artigo 29.º

Alterações ao Regulamento

O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta da
Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal sempre
que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

Aprovação dos órgãos municipais:

Câmara Municipal: 11 de Abril de 2000.

Aviso n.º 4200/2000 (2.ª série) — AP. — Conforme es-
tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que a
Câmara Municipal de Meda contratou a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início em 2 de Maio
de 2000, os indivíduos abaixo designados:

Paulo Jorge Geraldes Murça, na categoria de servente;
Ana Maria Gomes de Carvalho Lacerda, na categoria de auxi-

liar de serviços gerais;



APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 200022

Ricardina Aurélia Heitor Figueiredo Castela da Silva, na cate-
goria de telefonista.

(Processo isento do visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Aviso n.º 4201/2000 (2.ª série) — AP.  — Conforme es-
tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
prorrogado por mais um ano o contrato de trabalho a termo certo
celebrado em 4 de Maio de 1999, nos termos da alínea c) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Rui Ma-
nuel Tina Neto. (Processo isento do visto do Tribunal de Con-
tas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Listagem n.º 107/2000 — AP.  — Para os efeitos do ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se publica
a lista das obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal
de Meda no ano de 1999, com a indicação dos valores de ad-
judicação, formas de atribuição e respectivos adjudicatários.

23 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto.

Obras públicas adjudicadas em 1999 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Nome da obra Procedimento Valor (escudos) Emp. adjudicatário

Remodelação de edifício para museu municipal.................. Concurso público 25 593 444 Eduardo António Sousa Lopes.
Ampliação do cemitério da Fontelonga................................. Concurso limitado 4 441 900 BRIGICON, L.da

Beneficiação do acesso da E. M. 602/Carvalhal.................. Concurso limitado 2 629 000 Gualdim Anciães Amado.
Arranjo do acesso à Capela de S. Sebastião — Rabaçal ... Concurso limitado 6 694 000 João Manuel S. Veiga.
Pavimentação de arruamentos na Enxameia......................... Concurso limitado 905 000 João Manuel S. Veiga.
Pavimentação de arruamentos da Areola.............................. Concurso limitado 2 636 500 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos da Fontelonga....................... Concurso limitado 2 506 500 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos do Valflor.............................. Concurso limitado 3 545 200 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos do Aveloso............................ Concurso limitado 3 607 500 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos de O. Gatos.......................... Concurso limitado 2 534 000 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos da Gateira............................. Concurso limitado 1 755 400 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos em Casteição........................ Concurso limitado 2 665 000 Brígida & Dinis, L.da

Pavimentação de arruamentos em Marialva (vila).............. Concurso limitado 4 096 000 Brígida & Dinis, L.da

Execução de infra-estruturas subterrâneas na aldeia histó- Concurso limitado 23 158 790 José Américo M. R. Moura.
rica de Marialva (vila) — 1.ª fase.

Pavimentação de arruamentos do Carvalhal......................... Concurso limitado 1 816 800 Eduardo António Sousa Lopes.
Correcção e beneficiação da E. M. 609 (EN 324 — limite Concurso público 35 951 285 Chupas & Morrão, L.da

do concelho).
Ampliação do cemitério de Casteição...................................Concurso limitado 6 728 000 Eduardo António Sousa Lopes.
Arranjo do acesso à Capela de Santa Eufémia — Rabaçal Concurso limitado 6 527 600 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação do C. R. para Vila Maior — Casteição....... Concurso limitado  9 369 000 Gualdim Anciães Amado.
Arranjo urbanístico do Santuário de Vila Maior — Castei- Concurso limitado 1 507 900 Eduardo António Sousa Lopes.

ção.
Pavimentação de arruamentos nos Chãos............................. Concurso limitado 1 721 800 Eduardo António Sousa Lopes.
Recuperação da área urbana de Longroiva: repavimenta- Concurso público 26 677 000 Eduardo António Sousa Lopes.

ção e recuperação de infra-estruturas da Rua da Cor-
redoura.

Pavimentação de arruamentos em Alcarva........................... Concurso limitado 1 815 800 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos na Sapateira.......................... Concurso limitado 3 192 250 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação de arruamentos da Pestana............................. Concurso limitado 1 984 000 João Manuel Sanches Veiga.
Reposição de pavimentos em Marialva (vila)...................... Concurso limitado 9 555 000 Eduardo António Sousa Lopes.
lnfra-estruturas subterrâneas na aldeia histórica de Mari- Concurso limitado 24 961 770José Américo M. R. Moura.

alva (vila) — 2.ª fase.
Pavimentação de arruamentos de Paipenela......................... Concurso limitado 1 714 300 Eduardo António Sousa Lopes.
Pavimentação do C. R. para a Sapateira (Sapateira/Aveloso)Concurso limitado  17 984 375 Eduardo António Sousa Lopes.
Intra-estruturas eléctricas — arranjos exteriores no Centro Ajuste directo 4 416 442 SOMAGUE, Engenharia S. A.

Cívico e Social de Meda.
Remodelação dos Paços do Município — substituição dos Ajuste directo 4 864 000 Eduardo António Sousa Lopes.

vãos exteriores.
Reparação de escolas de P. Canto, Cancelos, Prova e Pai- Concurso limitado 5 963 066 Eduardo António Sousa Lopes.

penela.
Pavimentação do C. R. Cancelos/Alto da Serra................... Concurso limitado 21 213 510 Gualdim Anciães Amado.
Construção da fossa séptica do Poço do Canto................... Concurso limitado 4 585 915 Brígida & Dinis, L.da

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 4202/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração à estrutura orgânica e quadro de pessoal. — Miguel da Conceição
Bento, vice-presidente da Câmara Municipal de Mértola:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, que a Assembleia Municipal de Mértola aprovou, em 28 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Municipal em
reunião de 12 de Abril de 2000, a seguinte alteração à estrutura orgânica e ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Miguel da Conceição Bento.
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Regulamento da Estrutura Orgânica
da Câmara Municipal de Mértola

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

Todos os serviços municipais devem prosseguir os seguintes
objectivos, segundo os termos e formas previstas na lei:

a) Promoção do interesse público, no respeito pelos direi-
tos dos cidadãos e observando os princípios da eficiên-
cia, da desburocratização, da celeridade e economia das
decisões, e de uma administração aberta, incentivando a
participação dos interessados;

b) Obtenção de níveis crescentes de melhoria da prestação
de serviços à população;

c) Maximização dos recursos disponíveis, aplicando técni-
cas de boa gestão;

d) Valorização profissional e dignificação dos trabalhado-
res.

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

Na gestão dos serviços municipais devem ser respeitados os
seguintes princípios:

a) Da correlação entre as opções do plano e orçamento, bem
como a interligação com outros instrumentos de plane-
amento global ou sectorial;

b) Da prioridade das actividades operativas sobre as ins-
trumentais;

c) Da gestão por projectos, quando o exija a realização de
missões de finalidade económico-social e carácter inter-
disciplinar integrado e que não possam ser eficiente e
eficazmente prosseguidas com base na estrutura vertical
permanente.

Artigo 3.º

Superintendência nos serviços

Sem prejuízo dos poderes de fiscalização específicos que
competem aos membros da Câmara Municipal nas matérias que
lhe sejam especialmente atribuídas, compete ao presidente da
Câmara Municipal coordenar os serviços municipais no senti-
do de desenvolver a sua eficácia e assegurar o seu pleno fun-
cionamento.

CAPÍTULO II

Da organização geral dos serviços e funções comuns

Artigo 4.º

Estrutura geral

1 — Para a prossecução das atribuições do município a Câ-
mara Municipal dispõe do apoio consultivo do Centro Muni-
cipal de Operações de Emergência da Protecção Civil e do Con-
selho Municipal de Segurança, sem prejuízo da criação e
instalação de outros órgãos consultivos, nos termos previstos
na lei.

2 — O presidente da Câmara Municipal e os vereadores em
regime de permanência podem dispor de gabinetes de apoio, nos
termos e com a composição prevista na lei, competindo ao pre-
sidente decidir sobre a respectiva instalação.

3 — A Câmara Municipal dispõe ainda dos seguintes servi-
ços e unidades orgânicas:

a) Gabinetes de apoio ao presidente da Câmara e vereado-
res em permanência;

b) Serviço Municipal de Segurança (SEMSE);
c) Gabinete de Estudos, Auditoria e Consultadoria

(GEAC);
d) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
e) Divisão de Ordenamento do Território e Administração

Urbanística (DOTAU);
f) Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção

(DSUAP);
g) Divisão Sócio-Cultural (DSC);
h) Partido Médico Veterinário (PMV).

4 — Os serviços referidos no número anterior dependem hi-
erarquicamente do presidente da Câmara Municipal ou, no todo
ou em parte, do vereador em quem for delegada essa compe-
tência.

5 — O organograma da Câmara Municipal de Mértola cons-
ta do anexo I.

Artigo 5.º

Funções comuns aos diversos serviços

Constituem funções comuns às diversas unidades orgânicas e
serviços:

a) Coordenar a actividade das respectivas subunidades e
assegurar a correcta execução das tarefas dentro dos
prazos determinados;

b) Colaborar no estudo da definição das estratégias de
desenvolvimento económico e social do município;

c) Elaborar e submeter à aprovação superior projectos de
regulamentos, circulares e instruções que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício das suas funções, bem
como propor as medidas de política adequada no âmbito
de cada unidade ou serviço;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação e gestão das actividades
municipais;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários e
agentes, designadamente os de assiduidade e pontualidade,
e participar as ausências à secção de pessoal;

f) Assistir, quando for determinado, às reuniões da Assem-
bleia Municipal, Câmara Municipal, conselhos e comis-
sões municipais;

g) Remeter para o serviço de actas, no prazo fixado, devi-
damente instruídos e informados, os processos e documen-
tos que careçam de deliberação dos órgãos do municí-
pio;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e dos
despachos dos dirigentes com poderes para tanto, em
matéria dos respectivos serviços;

i) Remeter para o arquivo central os processos e documentos
desnecessários ao funcionamento dos serviços, com uma
periodicidade regular ou sempre que o volume ou
inoperatividade dos documentos em uso nos arquivos
sectoriais o justifique, e manter organizados e actualizados
os arquivos sectoriais;

j) Assegurar a informação necessária entre as diversas uni-
dades orgânicas e ou serviços;

k) Assegurar a necessária correlação entre as opções do plano
e o orçamento do município, com vista ao cumprimen-
to do princípio previsto na alínea a) do artigo 2.º;

l) Exercer as demais funções que lhes forem cometidas por
lei, regulamento ou decisão de superior hierárquico com-
petente;

m) Manter os responsáveis de cada serviço, secção, sector
ou divisão informados de tudo quanto importe ao bom
funcionamento da organização;

n) Informar todos os processos que careçam de decisão, para
posterior parecer do dirigente respectivo;

o) Assegurar a elaboração do plano de férias dos recursos
humanos afectos aos respectivos serviços e unidades
orgânicas e submetê-lo à aprovação superior, com pos-
terior remessa para a Secção de Recursos Humanos;

p) Colaborar na elaboração dos planos de formação do
pessoal, propondo também em casos pontuais as neces-
sidades de formação detectadas, em articulação com o
GEAC.
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CAPÍTULO III

Da composição específica das unidades
orgânicas e atribuições

SECÇÃO I

Dos gabinetes de apoio aos eleitos

Artigo 6.º

Composição

1 — O presidente da Câmara pode constituir um gabinete para
seu apoio pessoal, constituído por um chefe de gabinete, por um
adjunto e por um secretário, nos termos da lei.

2 — Os vereadores em regime de permanência podem cons-
tituir, para seu apoio pessoal, um gabinete constituído por um
secretário, sendo que a dois vereadores a meio tempo corres-
ponde um vereador a tempo inteiro.

3 — Os membros dos gabinetes referidos nos n.os 1 e 2 são
nomeados e exonerados pelo presidente da Câmara, sob proposta
dos vereadores nos casos dos que integrem os gabinetes destes.

4 — Compete aos eleitos titulares dos gabinetes definir as
funções do pessoal afecto ao respectivo gabinete e os seus ho-
rários de trabalho.

5 — O presidente da Câmara Municipal pode delegar a prá-
tica de actos de administração ordinária no chefe do gabinete
e no adjunto.

Artigo 7.º

Funções

Compete na generalidade aos gabinetes prestar assessoria
técnico-administrativa, designadamente nos seguintes domínios:

a) Do secretariado, informação e relações públicas;
b) Da ligação com os órgãos colegiais do município e fre-

guesias;
c) Da preparação e acompanhamento das opções do plano;
d) Da preparação de inquéritos de opinião aos munícipes;
e) Da implementação dos procedimentos necessários para

a realização de reuniões do presidente e vereadores,
audiências e cumprimento de acções agendadas.

SECÇÃO II

Do Serviço Municipal de Segurança

Artigo 8.º

Composição e recursos

1 — O Serviço Municipal de Segurança (SEMSE), dependente
directamente do presidente da Câmara ou do vereador em que
a competência for delegada, é constituído por elementos que
pontualmente o eleito responsável lhe afectar por recurso a outras
unidades orgânicas, em regime de exclusividade ou de sobre-
posição.

2 — No caso previsto na parte final do número anterior, a
prioridade das tarefas é também pontualmente definida pelo eleito
responsável pelo SEMSE.

3 — Os recursos deste Serviço são todos quantos lhe forem
especificamente distribuídos, designadamente os que em processo
de participação forem recebidos das estruturas de protecção civil
supramunicipal, bem como, na generalidade, todos os recursos
da autarquia nos casos em que as circunstâncias o exijam.

Artigo 9.º

Funções

Compete na generalidade ao SEMSE a coordenação das ope-
rações de prevenção, socorro e assistência, em especial nas si-
tuações de catástrofe, calamidade pública ou em casos semelhan-
tes, embora não declarados como tal, e designadamente:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco, susceptíveis de accionarem os meios
de protecção civil;

b) Actuar em casos de emergência;
c) Elaborar o plano anual de actividades da protecção ci-

vil, bem como o respectivo relatório anual;
d) Promover campanhas de divulgação pública sobre me-

didas de emergência;
e) Participar na elaboração da proposta do plano muni-

cipal de emergência e propor as actualizações adequa-
das;

f) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, com
vista à reposição da normalidade de vida, em áreas afec-
tadas após a ocorrência de catástrofes;

g) Manter contactos com as corporações e outras entida-
des de combate a incêndios, protecção civil e socorrismo.

SECÇÃO III

Do Gabinete de Estudos, Auditoria e Consultadoria

Artigo 10.º

Composição

O Gabinete de Estudos, Auditoria e Consultadoria (GEAC) é
constituído por um corpo técnico, multidisciplinar, a instalar pelo
presidente da Câmara à medida das necessidades e conveniên-
cias da autarquia e em função do quadro do pessoal, admitin-
do novos recursos ou recorrendo a mobilidade interna.

Artigo 11.º

Funções

1 — São funções do GEAC, na dependência directa do pre-
sidente da Câmara Municipal, desenvolver as actividades que
especificamente lhe forem distribuídas em funções das especi-
alidades que o integram, e designadamente:

a) Instruir e coordenar os processos sobre os quais haja sido
contratada consultadoria pontual ou avençada externa em
área multidisciplinar ou em matéria não especialmente
da competência de outros serviços;

b) Avaliar a eficiência e eficácia dos regulamentos, técni-
cas e métodos aplicados na gestão do património e fi-
nanças, bem como a regularidade no cumprimento das
normas aplicáveis, e propondo, em articulação com os
dirigentes das respectivas áreas, as alterações conveni-
entes;

c) Coordenar os processos em que a Câmara Municipal
participe em matéria de emissão de parecer sobre me-
didas legislativas ou regulamentares, sem prejuízo da
audição doutros serviços da Câmara, conforme as maté-
rias;

d) Propor e estudar o desempenho global de áreas de ser-
viços, em articulação com os respectivos dirigentes, por
forma a não perturbar o normal exercício de funções e,
em interacção com estes, conceber e propor medidas
adequadas, designadamente planos de formação e
requalificação;

e) Propor e avaliar os níveis de cumprimento das normas
de segurança, higiene e saúde no trabalho, também ar-
ticuladamente com os respectivos dirigentes, e, ouvindo
a Comissão de Higiene e Segurança no Trabalho, pro-
por as medidas adequadas;

f) Pesquisar, compilar e tratar toda a informação relativa
a financiamentos externos ou internos a que as autar-
quias tenham acesso, distribuindo-a pelas unidades or-
gânicas que desenvolvam actividades susceptíveis de can-
didaturas;

g) Propor e acompanhar os procedimentos necessários ao
levantamento, sistematização e divulgação de informa-
ção que constitua uma base de análise das tendências de
desenvolvimento do concelho e que sirva de apoio a
estudos ou decisões de fundo.

2 — Na instalação do GEAC deve considerar-se a priorida-
de na área do acompanhamento e avaliação da execução das
opções do plano e na avaliação, correcção e concepção de téc-
nicas e métodos tendentes a uma racionalização de recursos e
de boa gestão do património.
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SECÇÃO IV

Da Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 12.º

Composição

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções e serviços:

a) Secção de Administração Geral:

a.1) Serviço de Actas, Contratos e Execuções Fiscais;
a.2) Serviço de Expediente Geral;
a.3) Serviço de Atendimento Geral;
a.4) Serviço de Aferição;
a.5) Serviço de Documentação e Arquivo;
a.6) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações;
a.7) Serviço de Telefones;
a.8) Serviço de Reprografia;
a.9) Serviço Administrativo de Águas;
a.10) Serviço Administrativo de Cemitérios;

b) Secção de Contabilidade e Património:

b.1) Tesouraria;
b.2) Contabilidade;
b.3) Património;
b.4) Aprovisionamento;
b.5) Economato e gestão de stocks.

c) Secção de Recursos Humanos:

c.1) Gestão geral;
c.2) Recrutamento e selecção;

d) Serviço de Informática.
e) Serviço de Fiscalização.
f) Serviço de Apoio Jurídico e Contencioso.

Artigo 13.º

Funções

1 — À Divisão Administrativa e Financeira compete na ge-
neralidade o exercício de funções de carácter técnico e admi-
nistrativo necessárias ao funcionamento dos órgãos e serviços
do município, à gestão dos recursos humanos e patrimoniais, bem
como de todas as tarefas administrativas necessárias à presta-
ção de serviços a contribuintes, utentes e clientes que não cai-
bam especificamente a outras unidades orgânicas, cabendo à
chefia da Divisão autenticar e certificar tudo quanto respeite a
documentos em arquivo e a decisões e deliberações dos órgãos,
bem como exercer as funções de responsável pelo serviço de
execuções fiscais.

2 — Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a
DAF das secções e serviços indicados no artigo 12.º, a que cabem,
designadamente:

2.1 — À Secção de Administração Geral:

a) Ao Serviço de Actas, Contratos e Execuções Fiscais:

a.1) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
a.2) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de

deliberação da Câmara e, quando solicitado, tam-
bém da Assembleia Municipal e dos conselhos con-
sultivos;

a.3) Assistir às reuniões da Câmara e, quando solici-
tado, às da Assembleia Municipal e de órgãos con-
sultivos municipais, colaborando na elaboração das
respectivas actas;

a.4) Organizar e manter actualizado o ficheiro das
deliberações dos órgãos autárquicos;

a.5) Encaminhar o expediente objecto das deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

a.6) Preparar os actos e documentos para elaboração
de escrituras, acordos de colaboração, contratos-pro-
grama e contratos de qualquer natureza, à excepção
dos relativos à contratação de pessoal;

a.7) Organizar e manter actualizados os processos e
ficheiros e os livros de registo, fazendo as comuni-

cações legais, relativamente a tudo quanto respeite
a processos de escrituras e contratos;

a.8) Organizar e preparar os processos para instaura-
ção de execuções fiscais, nos termos da lei, prepa-
rando todos os actos e executando todos os proce-
dimentos necessários para o efeito;

b) Ao Serviço de Expediente Geral:

b.1) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifi-
cação, registo, distribuição e expedição de corres-
pondência e outros documentos adequados;

b.2) Organizar o recenseamento militar e assegurar o
expediente respeitante a assuntos militares;

b.3) Manter organizados e actualizados os classifica-
dores gerais de editais e anúncios, informações e
pareceres, despachos, instruções e ordens de servi-
ço, atribuindo a numeração anual relativamente a toda
a estrutura municipal;

b.4) Assegurar todo o expediente da responsabilidade
municipal relativo ao recenseamento eleitoral e pre-
parar todos os actos e executar todos os procedimen-
tos relativos a processos eleitorais ou referendários;

c) Ao Serviço de Atendimento Geral (Taxas e Licenças):

c.1) Assegurar o atendimento geral dos contribuintes,
utentes e clientes, recebendo requerimentos, liqui-
dando e processando taxas, emitindo licenças e pres-
tando informações;

c.2) Encaminhar os processos relativos ao atendimen-
to para os serviços específicos, para efeitos de tra-
tamento e decisão;

c.3) Receber dos outros serviços da divisão todos os
processos destinados à prestação de serviços aos
contribuintes, utentes e clientes;

c.4) Manter a área de atendimento devidamente orga-
nizada, tanto em termos administrativos como esté-
ticos;

c.5) Propor e colaborar em projectos de regulamenta-
ção sobre liquidação e cobrança de taxas, licenças
e outras receitas;

c.6) Organizar e dar andamento a tudo quanto respei-
te a processos de licenciamento de uso e porte de
arma de caça, de recreio e de defesa, detenção e
transferências de armas, concessão de cartas de ca-
çador, licenças de caça, registo de ciclomotores,
motociclos e tractores agrícolas e seus reboques, e
emitir licenças de conduções, tudo conforme as
normas em vigor;

c.7) Controlar a liquidação, processamento e cobran-
ça de receitas dos serviços de metrologia;

c.8) Liquidar e processar as receitas relativas a rendas
de imóveis, em articulação com o Serviço de Patri-
mónio, bem como de outras receitas geradas pelo
aluguer de bens móveis, e em geral de todas quan-
tas respeitem a rendimento do património móvel ou
imóvel que não estejam expressamente afectas a
outras unidades orgânicas, designadamente as dos
mercados e feiras, assegurando o perfeito funciona-
mento dos suportes documentais de registo e con-
trolo em vigor;

c.9) Assegurar todos os procedimentos aplicáveis à
emissão de licenças para realização de espectáculos;

c.10) Organizar e dar o andamento regulamentar a tudo
quanto respeite a processos de licenciamento de
vendedores ambulantes, feirantes, viaturas especifi-
camente afectas ao transporte e comercialização de
produtos, nos casos exigidos por lei;

c.11) Organizar e dar o andamento regulamentar aos
processos de licenciamento de publicidade e de
ocupação da via pública que não caiba expressamente
a outra unidade orgânica, designadamente asseguran-
do a divulgação dos períodos de renovação das li-
cenças, a liquidação e processamento das respecti-
vas taxas;

c.12) Assegurar a organização e actualidade de tudo
quanto respeite à fixação de contingentes de auto-
móveis ligeiros de aluguer de passageiros, designa-
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damente sobre preparação e tramitação de concur-
sos e atribuição das licenças;

d) Ao Serviço de Aferição:

d.1) Efectuar todas as operações de controlo metroló-
gico para as quais a Câmara Municipal tenha qua-
lificação, nos termos da lei, nos calendários previstos
ou a solicitação dos interessados;

d.2) Elaborar toda a documentação administrativa apli-
cável e manter actualizados todos os registos segundo
o sistema em vigor;

d.3) Assegurar que as condições do laboratório de
metrologia sejam mantidas segundo os níveis técnicos
exigidos;

d.4) Propor medidas necessárias à melhoria da quali-
dade do serviço, designadamente na linha dos resul-
tados das auditorias efectuadas pela competente di-
recção regional;

e) Ao Serviço de Documentação e Arquivo:

e.1) Propor, decorridos que sejam os prazos legais
de conservação de documentos, a respectiva inu-
tilização;

e.2) Organizar e manter actualizado o arquivo geral do
município, incluindo a classificação e arrumação dos
volume a incorporar nele, e a feitura, registo e
manutenção dos ficheiros de entradas e saídas de
documentos;

e.3) Receber, classificar, arrumar e organizar a bibli-
ografia, publicações e ficheiros necessários à pro-
dução de trabalho, designadamente recebendo os
jornais oficiais, assegurando a distribuição dos su-
mários por todas as unidades e subunidades orgânicas
em função das publicações que respeitem à respec-
tiva área funcional, averbando as alterações e revo-
gações de diplomas legais;

e.4) Assegurar a encadernação dos Diários da Repú-
blica, das 1.as séries;

e.5) Disponibilizar, sob controlo, aos serviços que de-
las precisem, as fontes necessárias ao trabalho sempre
que não seja possível ou seja inconveniente extrair
fotocópias;

f) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

f.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

f.2) Verificar após o termo do respectivo horário de
trabalho, se todos os equipamentos, iluminação e
pontos de água se encontram desligados;

f.3) Propor a aquisição de todo o material e equipamento
que fundamentadamente seja necessário para a ma-
nutenção e limpeza que caiba nas suas funções;

f.4) Assegurar, segundo os horários e rotações fixados,
o hastear da Bandeira Nacional e do município no
edifício dos Paços do Município;

f.5) Colaborar com o Serviço de Arquivo na manuten-
ção e limpeza das instalações deste;

g) Serviço de Telefones:

g.1) Gerir o sistema telefónico do edifício, assegurando
uma eficaz interligação entre os serviços e destes para
o exterior;

g.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

g.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema.

h) Serviço de Reprografia:

h.1) Gerir o equipamento a seu cargo, por forma a evitar
situações de infuncionalidade, devendo participá-las
e solicitar a intervenção de fornecedores de servi-
ços avençados ou com garantias em vigor;

h.2) Assegurar as prestações solicitadas pelos diversos
serviços de forma expedita, mas controlada com
registos que permitam afectar encargos;

h.3) Encaminhar para o Serviço de Atendimento Ge-
ral (Taxas e Licenças) a informação corresponden-
te a prestações efectuadas a particulares e outras
entidades, quando autorizado, para efeitos de liqui-
dação e processamento das taxas;

i) Serviço Administrativo de Águas:

i.1) Organizar e instruir os processos de contratos de
fornecimento domiciliário de água, aplicando as
normas em vigor;

i.2) Assegurar o pedido de informações aos diversos
serviços municipais para efeitos daquela instrução;

i.3) Encaminhar as comunicações internas necessárias
ao estabelecimento das ligações;

i.4) Assegurar todos os procedimentos necessários, em
articulação com outros serviços, por forma a que as
leituras de consumos, a liquidação e processamento
de facturas ocorram nos tempos regulamentares;

i.5) Assegurar a cobrança segundo os meios em vigor,
debitando à tesouraria as facturas e recibos não pagos
no prazo regulamentar;

i.6) Propor, nos termos regulamentares, as interrupções
ou cortes de fornecimento;

i.7) Informar todos os processos de reclamações sobre
o fornecimento domiciliário de água;

i.8) Organizar e manter actualizados os ficheiros de
consumidores e de aparelhos de medição;

j) Serviço Administrativo de Cemitérios:

j.1) Organizar e manter actualizados todos os fichei-
ros relativos aos covais, catacumbas e uso de talhões
dos cemitérios a cargo do município;

j.2) Organizar e preparar para decisão todos os pedi-
dos relativos à gestão dos cemitérios, dando-lhes
posteriormente o andamento regulamentar;

j.3) Em articulação com o respectivo serviço operativo,
assegurar a divulgação relativa a exumação de os-
sadas;

j.4) Organizar e dar o andamento devido a todos os
processos relativos à prescrição do direito de uso de
espaços nos cemitérios;

j.5) Manter actualizado o mapa de pormenor dos ce-
mitérios, com as respectivas numerações;

j.6) Liquidar e processar todas as taxas de licenças ou
outras aplicáveis.

2.2 — A Secção de Contabilidade e Património:

a) Ao Serviço de Tesouraria:

a.1) Promover a arrecadação de receitas eventuais e
virtuais, entregando aos interessados os respectivos
recibos, e cobrar os juros de mora que forem de-
vidos;

a.2) Manter devidamente escriturados os documentos
de tesouraria, cumprindo as disposições legais e
regulamentares sobre a matéria;

a.3) Efectuar pagamentos mediante os documentos legais
e aplicando os procedimentos previstos em lei ou
regulamento;

a.4) Gerir a tesouraria, aplicando as normas e as téc-
nicas adequadas, providenciando para o seu regular
e seguro funcionamento.

b) Ao Serviço de Contabilidade:

b.1) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e
regulamentares sobre a contabilidade municipal,
procedendo a todas as tarefas definidas na lei ou em
regulamento, relativas aos registos de receitas e
despesas que traduzam a execução orçamental, das
opções do plano e da contabilidade patrimonial,
quando aplicável;

b.2) Proceder à classificação de documentos previstos
na lei ou em regulamento;

b.3) Executar ou participar na organização dos processos
inerentes à eficiente execução orçamental;



27APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 2000

b.4) Verificar, diariamente, a exactidão de todas as
operações e movimentos de tesouraria;

b.5) Controlar permanentemente o movimento de fun-
dos;

b.6) Fornecer todos os elementos estatísticos exigidos
por lei, regulamento, instrução de serviço, ou sem-
pre que determinados pela hierarquia;

b.7) Participar na elaboração de documentos de gestão,
designadamente do orçamento e das opções do pla-
no;

b.8) Organizar os documentos de encerramento das
contas, conforme o sistema contabilístico em vigor,
nos prazos legais, e participar na elaboração dos
relatórios de gestão e de actividades;

c) Ao Serviço de Património:

c.1) Assegurar os procedimentos relativos a registos
prediais e inscrições matriciais, bem como de todos
os bens móveis sujeitos a registo;

c.2) Organizar e prosseguir com os processos de aqui-
sição de bens imóveis, designadamente de expropri-
ações;

c.3) Organizar e manter actualizado o inventário e
cadastro de todo os bens do município, designada-
mente os do domínio público sob sua jurisdição;

c.4) Organizar por cada prédio um processo de do-
cumentação, incluindo todas as peças escritas, de-
senhadas e fotografadas que o identifiquem, carac-
terizem e demonstrem a respectiva evolução em todas
as vertentes;

c.5) Organizar e manter actualizados processos e fichei-
ros relativos aos seguros de todos os bens, à excepção
de seguros de pessoal da autarquia;

c.6) Colaborar com o Serviço de Contabilidade, Apro-
visionamento e Gestão de Stocks, na aplicação de
todos os processos de actualização e avaliação do
património;

c.7) Organizar e manter actualizados os sistemas ade-
quados ao registo de todos os bens cedidos a outras
entidades;

d) Ao Serviço de Aprovisionamento:

d.1) Proceder às aquisições necessárias para todos os
serviços, após adequada instrução dos processos,
incluindo a abertura de concursos, com a participa-
ção dos serviços para tal indicados em cada caso para
definição de especificações técnicas e administrati-
vas necessárias;

d.2) Proceder ao registo de todos os processos de aqui-
sição nos suportes em vigor e mantê-los actualiza-
dos;

d.3) Proceder ao lançamento, nos suportes em vigor,
dos bens requisitados para os armazéns, em função
das requisições externas;

e) Ao Serviço de Economato e Gestão de Stocks:

e.1) Visar, após conferência do respectivo cabimento
e cativação, as aquisições de materiais ou serviços,
organizando e mantendo actualizado um sistema de
controlo das existências em armazém;

e.2) Proceder ao controlo das compras ou contratos,
nomeadamente através da vigilância de prazos e
verificação de quantidades e qualidades, com base
nos suportes documentais adequados (guias de remes-
sa/facturas) e também pela verificação física, quando
aplicável;

e.3) Gerir os artigos de consumo corrente existentes e
proceder à distribuição interna;

e.4) Verificar e fiscalizar as entradas e saídas dos ar-
mazéns, implementado sistemas de compilação e
tratamento da informação capaz de assegurar uma
correcta e eficiente gestão dos espaços e dos bens;

e.5) Propor medidas tendentes a optimizar as aquisi-
ções e a gerir os bens armazenados, colaborando na
definição de sistemas que permitam o controlo do
custeio de obras e de uma contabilidade de custos
em geral.

2.3 — À Secção de Recursos Humanos:

a) Ao Serviço de Gestão Geral:

a.1) Propor e colaborar na execução de medidas ten-
dentes ao aperfeiçoamento organizacional e à raci-
onalização dos recursos humanos;

a.2) Elaborar listas de antiguidade e assiduidade do
pessoal da autarquia, assegurando a devida publici-
tação;

a.3) Colaborar no desenvolvimentos dos processos téc-
nicos e administrativos relativos à notação de pes-
soal;

a.4) Proceder ao processamento de vencimentos e ou-
tros abonos ao pessoal;

a.5) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pes-
soal;

a.6) Instruir e manter actualizados os processos rela-
tivos a prestações sociais dos funcionários e agen-
tes, designadamente de prestações familiares, ADSE,
Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social;

a.7) Organizar e manter actualizado o seguro de pes-
soal;

a.8) Organizar e assegurar a marcha legal dos proce-
dimentos relativos a processos de acidentes de tra-
balho;

a.9) Organizar e manter actualizados os meios de con-
trolo das faltas para efeitos de cômputo dos limites
de faltas por doença e outras, propondo as actuações
legais;

a.10) Elaborar nos prazos legais ou quando assim for
determinado o balanço social e o recenseamento geral
da função pública;

a.11) Assegurar todos os procedimentos relativos à
execução do plano de formação de pessoal, bem como
às inscrições necessárias, elaborando e mantendo
actualizado um suporte de informação para a ges-
tão;

b) Ao Serviço de Recrutamento e Selecção:

b.1) Executar os procedimentos administrativos rela-
cionados com recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação de funções de pessoal;

b.2) Efectuar contratos de pessoal de acordo com as
decisões e a legislação em vigor.

2.4 — Ao Serviço de Informática:

1) Acompanhar a informatização dos serviços, elaborando
estudos de diagnóstico e propondo medidas para o tra-
tamento informático das actividades dos serviços;

2) Gerir o sistema informático da autarquia;
3) Colaborar nos processos de aquisição relativos a bens e

serviços de informática;
4) Colaborar com todos os serviços na funcionalidade dos

respectivos equipamentos e nas acções de execução das
aplicações e utilização dos produtos;

5) Desenvolver bases de dados necessárias;
Assegurar o funcionamento do sistema informático, desig-

nadamente mantendo os níveis de stocks de todos os
suportes e consumíveis;

Propor medidas de substituição e modernização dos equi-
pamentos e de expansão do sistema;

Assegurar o arranque e as seguranças diárias dos ficheiros;
Estabelecer com os fornecedores e serviços contratados li-

gações necessárias com vista à eliminação de erros e à
alteração dos programas nos prazos que permitam cum-
prir as normas legais ou regulamentares;

Propor a aquisição e implementação de novas aplicações,
em articulação com os serviços destinatários em função
da matéria;

Dar apoio a todos os serviços em questões de funcionali-
dade dos equipamentos e periféricos.

2.5 — Ao Serviço de Fiscalização:

1) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais
de eficácia externa;



APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 200028

2) Colaborar com os serviços municipais, designadamente
em notificações pessoais ou citações;

3) Colaborar com as entidades públicas competentes em
função da matéria, quando solicitado;

4) Elaborar autos de notícia, de contra-ordenação, de con-
travenção e de embargos;

5) Cumprir o plano de fiscalização estabelecido;
6) Participar ou comunicar todas as ocorrências verificadas

e susceptíveis de afectarem os interesses da autarquia;

2.6 — Ao Serviço de Apoio Jurídico e Contencioso:

1) Estudar as leis e regulamentos, propondo medidas de
regulamentação autónoma ou de execução adequadas, bem
como, em colaboração com os serviços municipais res-
pectivos, propor a aplicação dos procedimentos mais
eficientes e eficazes ao cumprimento da lei;

2) Propor e elaborar projectos de regulamentos e alterações
aos vigentes;

3) Instruir ou dar parecer sobre todos os processos que lhe
forem distribuídos;

4) Dar parecer sobre todos os processos de petição, recla-
mação e participação ou recurso gracioso e contencioso,
podendo nestes casos ser constituído como mandatário;

5) Organizar e instruir, quando delegado, os processos de
contra-ordenação;

6) Apoiar os serviços de execução fiscal e de notariado e
contratos, com a emissão de pareceres.

SECÇÃO V

Da Divisão de Ordenamento do Território
e Administração Urbanística

Artigo 14.º

Composição

A Divisão de Ordenamento do Território e Administração
Urbanística compreende os seguintes sectores, secção e servi-
ços:

a) Secção de Apoio Administrativo:

a.1) Serviços administrativos;
a.2) Serviço de Telefones;
a.3) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações;

b) Serviço de Desenho e Topografia;
c) Serviço de Fiscalização Técnica de Obras;
d) Sector de Planeamento Urbanístico e Territorial e Ha-

bitação:

d.1) Serviço de Planeamento Urbanístico;
d.2) Serviço de Planeamento Ambiental;
d.3) Serviço de Planeamento de Desenvolvimento e

Habitação;

e) Sector de Obras Particulares e de Reabilitação de Áreas
Urbanas Degradadas:

e.1) Serviço de Obras Particulares;
e.2) Serviço de Reabilitação de Áreas Urbanas Degra-

dadas;

f) Sector de Obras Públicas.

Artigo 15.º

Funções

1 — À Divisão de Ordenamento do Território e Administra-
ção Urbanística (DOTAU) cabe na generalidade tudo quanto
respeite ao ordenamento do território e ao desenvolvimento, em
termos de planeamento urbanístico e ambiental, bem como ao
estudo de soluções técnicas adequadas visando a prestação de
serviços urbanos municipais de qualidade,

2 — Compete também à DOTAU estudar, planear e propor
soluções visando a recuperação ou reconversão urbana de áreas
degradadas, a adequação do parque habitacional às necessida-

des, a apreciação dos processos de obras de urbanização em
loteamentos e de licenciamento de obras particulares, bem como
a de obras de outras entidades sujeitas a parecer municipal.

3 — Compete ainda à DOTAU elaborar projectos de obras
municipais, quando for determinado, bem como assegurar a
respectiva execução e acompanhamento, podendo também exercer
actividades no âmbito da colaboração municipal em obras pú-
blicas do Estado e das freguesias.

4 — Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a
DOTAU dos serviços indicados no artigo 14.º, a que cabem,
designadamente:

4.1 — À Secção de Apoio Administrativo:

a) Aos serviços administrativos:

a.1) Assegurar o controlo da pontualidade e assiduidade
dos funcionários e agentes ao serviço da divisão,
enquanto esses serviços se mantiverem fisicamente
desconcentrados do edifício sede da Câmara Muni-
cipal, enviando à Secção de Recursos Humanos os
documentos e suportes comprovativos das presenças
e faltas;

a.2) Dar apoio administrativo aos sectores e serviços
da divisão;

a.3) Assegurar o atendimento ao público nas matérias
que constituem o universo de funções da divisão;

a.4) Organizar e dar o encaminhamento devido a to-
dos os processos que corram pela Divisão, designa-
damente nos âmbitos do licenciamento e autoriza-
ção de obras de urbanização e edificação, de
licenciamento de estabelecimentos, instalações, ac-
tividades e serviços, de concursos de empreitadas de
obras públicas e de instrumentos de planeamento
urbanístico;

a.5) Organizar e manter actualizados todos os fichei-
ros e registos em vigor, bem como dos que vierem
a ser determinados;

a.6) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o ex-
pediente da divisão, fazendo-o submeter à assinatura
do responsável e encaminhando-o para os serviços
centrais de expediente;

a.7) Manter permanentemente organizado o arquivo
sectorial, propondo, conforme o regulamento inter-
no, a abertura de chaves de classificação documen-
tal;

a.8) Liquidar as receitas municipais por actos que cai-
bam nas funções da divisão, elaborando os respec-
tivos documentos, bem como os títulos das licenças
concedidas;

a.9) Extrair por cada processo de licenciamento ou
autorização de obras particulares a ficha de contro-
lo de obras, para entrega ao Serviço de Fiscaliza-
ção Técnica de Obras, e arquivá-la no respectivo
processo após o encerramento deste;

b) Ao Serviço de Telefones:

b.1) Gerir o sistema telefónico do edifício afecto à
divisão, assegurando uma eficaz interligação entre
os serviços e destes para o exterior;

b.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários, de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

b.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema;

c) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

c.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

c.2) Verificar, após o termo do respectivo horário de
trabalho, se todos os equipamentos, iluminação e
pontos de água se encontram desligados, providen-
ciando pela regularização das situações que não sejam
de manter;

c.3) Assegurar o permanente aprovisionamento dos
serviços com os produtos e equipamentos necessá-
rios ao desempenho das funções.



29APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 2000

4.2 — Ao Serviço de Desenho e Topografia:

1) Desenvolver trabalhos de topografia e desenho, apoian-
do dentro dessas especialidades qualquer das unidades
orgânicas;

2) Colaborar na actividades de orçamentação de projectos,
bem como na de medição e elaboração de autos de me-
dição de obras;

3) Colaborar com a actividade desenvolvida pelos serviços
de fiscalização e de fiscalização técnica de obras, no
âmbito das suas funções;

4.3 — Ao Serviço de Fiscalização Técnica de Obras:

1) Receber do Serviço Administrativo da Divisão a ficha
de licenciamento ou autorização para a realização de obras
particulares, por forma a estabelecer uma fiscalização
sistemática da respectiva execução;

2) Exercer acção fiscalizadora na execução de obras parti-
culares, loteamentos e obras de urbanização, designada-
mente sobre a sua conformidade com os projectos e
condições das licenças;

3) Elaborar participações relativas à contravenção a normas
no âmbito das suas funções, designadamente participando
todos os factos susceptíveis de enquadrar responsabili-
dade dos técnicos encarregados ou directores de obras;

4) Colaborar com o Sector de Obras Públicas, designada-
mente no âmbito da fiscalização e medição de trabalhos;

5) Colaborar com o Serviço Administrativo de Águas, in-
formando os processos de contrato de fornecimento de
água sobre a existência de embargos ou outras situações
impeditivas do estabelecimento do abastecimento domi-
ciliário;

4.4 — Ao Sector do Planeamento Urbanístico e Territorial e
Habitação:

a) Ao Serviço do Planeamento Urbanístico:

a.1) Planear e acompanhar as acções no âmbito da
expansão e desenvolvimento da estrutura da área do
concelho, visando a preservação da qualidade urba-
nística com respeito pelos instrumentos de planea-
mento urbanístico e territorial em vigor e elaborando
propostas fundamentadas de planeamento e progra-
mação;

a.2) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a
qualidade dos espaços públicos urbanos, a arquitec-
tura dos edifícios ou conjuntos urbanos, ou propor
a sua elaboração;

a.3) Propor a elaboração de instrumentos de gestão
territorial, elaborá-los quando for determinado ou
acompanhar a sua elaboração, bem como emitir
parecer sobre idênticos instrumentos da administração
central ou regional, no âmbito da coordenação e
compatibilização das intervenções e no uso do di-
reito de participação autárquica;

a.4) Propor e estabelecer mecanismos que permitam
zelar pelo cumprimento dos planos municipais;

a.5) Estudar e propor tudo quanto interesse ao plane-
amento urbano e do território em matéria de clas-
sificação ou preservação do património histórico,
cultural, arqueológico, paisagístico, bem como tudo
o que interesse à regulamentação sobre trânsito e
definição de equipamentos urbanos, em articulação
com a Divisão Sócio-Cultural;

a.6) Emitir parecer nos processos de licenciamento ou
autorização de urbanização e edificação, bem como
em projectos municipais de maior complexidade ou
localizados em zonas mais sensíveis segundo os
instrumentos de planeamento em vigor;

a.7) Organizar e manter actualizado o arquivo de pla-
nos, estudos, cartas e matrizes;

b) Ao Serviço de Planeamento Ambiental:

b.1) Colaborar com outros sectores do município e com
outras entidades em matéria de protecção de zonas

ecológicas ou de parques naturais, bem como em tudo
quanto interesse à salvaguarda do património histó-
rico, paisagístico e cultural;

b.2) Recolher e estudar toda a informação que possi-
bilite a elaboração de propostas de sistemas, méto-
dos e técnicas que assegurem a efectiva qualidade
e controlo da água, dos efluentes e dos resíduos, em
articulação e com o parecer das entidades tutelares,
quando for o caso;

b.3) Emitir parecer nos processos de licenciamento ou
autorização de urbanização e edificação, bem como
em projectos municipais, que envolvam soluções
susceptíveis de afectar valores ambientais;

b.4) Elaborar ou propor a elaboração de projectos de
renovação, reconversão ou criação de zonas verdes,
parques e jardins;

b.5) Colaborar com o Serviço de Planeamento Urba-
nístico no acompanhamento ou elaboração de instru-
mentos de planeamento;

b.6) Emitir parecer sobre projectos de florestação ou
outros, de influência sobre o meio ambiente;

b.7) Informar a Câmara do interesse público munici-
pal na preservação de áreas cobertas de vegetação,
ainda que privadas, em função do seu valor natural
ou da sua localização;

c) Ao Serviço de Planeamento do Desenvolvimento e Ha-
bitação:

c.1) Analisar permanentemente a adequação dos serviços
prestados às populações pelas empresas ou organis-
mos públicos com competências nas áreas da elec-
trificação, iluminação, transporte, rede viária e co-
municações;

c.2) Preparar a informação para o exterior de fundos
e programas de financiamento comunitários ou na-
cionais, para sectores, serviços ou actividades, que
encaminhará para o Sector de Informação e Relações
Públicas, sem prejuízo do atendimento personalizado
dos interessados;

c.3) Dar parecer sobre o interesse municipal em ma-
téria de projectos sobre actividades a desenvolver por
particulares, quando requerida, sem prejuízo da in-
tervenção doutros serviços municipais, designada-
mente em matéria de enquadramento nos instrumen-
tos de planeamento em vigor; bem como sobre a
participação municipal em associações de direito
público ou privado;

c.4) Estudar a adequação e as necessidades de cresci-
mento do parque habitacional, propondo as medidas
adequadas, em articulação com o Serviço de Plane-
amento Urbanístico;

c.5) Propor e fomentar o associativismo e o
cooperativismo em matérias que se prendem com o
crescimento, o desenvolvimento e a habitação;

4.5 — Ao Sector de Obras Particulares e de Reabilitação de
Áreas Urbanas Degradadas:

a) Ao Serviço de Obras Particulares:

a.1) Emitir informações e pareceres no âmbito dos
pedidos de informação prévia, processos de licencia-
mento ou autorização de obras de urbanização e
edificação, bem como de tudo o mais que se rela-
cione com a matéria, nos termos legais ou regula-
mentares;

a.2) Vistoriar obras de urbanização e edificação e,
quando em serviço externo e em articulação com o
Serviço de Fiscalização Técnica de Obras, exercer
acção fiscalizadora;

a.3) Preparar a fundamentação dos actos de licencia-
mento;

a.4) Emitir informações e pareceres sobre o licencia-
mento de utilização de estabelecimentos e instala-
ções que não caibam na competência doutros ser-
viços;
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b) Ao Serviço de Reabilitação de Áreas Urbanas Degrada-
das:

b.1) Recolher, designadamente por recurso ao Gabinete
de Estudos, Auditoria e Consultadoria, informação
sobre programas e projectos de apoio à reconversão,
renovação e recuperação de áreas urbanas degrada-
das, estudando-as e propondo soluções adequadas;

b.2) Preparar a informação para o exterior, de medi-
das de apoio em vigor, que permitam preencher o
objectivo fundamental deste Serviço, que canaliza-
rá para o Sector de Informação e Relações Públicas;

b.3) Elaborar os programas e projectos definidos pela
Câmara Municipal, em articulação com o Sector de
Planeamento Urbanístico e Territorial e Habitação,
para candidatura, assegurando a sua execução, sen-
do caso disso.

4.6 — Ao Sector de Obras Públicas:

1) Estudar, projectar e orçamentar obras municipais, ou
propor a elaboração de projectos a entidade contratada,
acompanhando a sua elaboração;

2) Emitir parecer sobre tudo quanto diga respeito à execu-
ção dos contratos de prestação de serviços de elabora-
ção de projectos de obras públicas;

3) Elaborar os programas de concurso e cadernos de encargos
para lançamento dos concursos de empreitadas de obras
públicas;

4) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras muni-
cipais a realizar por empreitada, incluindo a medição dos
trabalhos e o acompanhamento do cumprimento dos pra-
zos, assegurando a ligação com os empreiteiros e os
técnicos, com a colaboração do Serviço de Fiscalização
Técnica de Obras;

5) Informar todas as situações que se prendam com a exe-
cução de obras por empreitada, designadamente factura-
ção, reclamações, indemnizações, trabalhos a mais e
revisões de preços, estabelecendo e assegurando o con-
trolo de custos e a conta corrente de despesas;

6) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras muni-
cipais a realizar por administração directa, assegurando
o estabelecimento de mecanismos de controlo de custos
que permitam fornecer a necessária informação à Sec-
ção de Contabilidade e Património.

SECÇÃO VI

Da Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção

Artigo 16.º

Composição

A Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção
(DSUAP) compreende os seguintes sectores, secção e serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo:

a.1) Serviços Administrativos;
a.2) Serviço de Telefones;
a.3) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações;

b) Sector de Serviços Urbanos:

b.1) Serviço de Higiene e Limpeza;
b.2) Serviço de Abastecimento de Água;
b.3) Serviço de Saneamento (redes e ETAR);
b.4) Serviço de Cemitérios;
b.5) Serviço de Mercados e Feiras;
b.6) Serviço de Ambiente;
b.7) Serviço de Rede Viária;
b.8) Serviço de Construção Civil;
b.9) Serviço de Manutenção e Trânsito;

c) Sector de Apoio à Produção:

c.1) Portaria e armazém;
c.2) Parque de máquinas e viaturas:

c.2.1) Oficina auto;

c.2.2) Central de Abastecimento de Combustíveis
e Lubrificantes;

c.2.3) Estação de serviço;

c.3) Oficina de electricidade;
c.4) Oficina de carpintaria;
c.5) Oficina de serralharia;
c.6) Ferramentaria.

Artigo 17.º

Funções

1 — À Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção
(DSUAP) cabe, na generalidade, tudo quanto diga respeito ao
funcionamento dos serviços operacionais, assegurando todas as
tarefas relativas ao eficiente e eficaz funcionamento dos servi-
ços de limpeza e higiene urbana, recolha de lixos, funcionamento
dos sistemas de tratamento na área do saneamento básico, ma-
nutenção das áreas públicas, jardins e parques arborizados,
manutenção e reparação da rede viária, construção civil, cemi-
térios, mercados e feiras, manutenção e trânsito.

2 — Cabe ainda à DSUAP assegurar o funcionamento dos
serviços de apoio, designadamente o parque de máquinas e vi-
aturas, as diversas oficinas e a gestão do armazém e
ferramentaria.

3 — Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a
DSUAP dos sectores e serviços indicados no artigo 16%, a que
cabem, designadamente:

3.1 — À Secção de Apoio Administrativo:

a) Aos serviços administrativos:

a.1) Dar apoio administrativo aos sectores e serviços
da divisão;

a.2) Assegurar o atendimento ao público nas matérias
que constituem o universo de funções da divisão;

a.3) Organizar e dar o encaminhamento devido a to-
dos os processos que corram pela divisão;

a.4) Organizar e manter actualizados todos os fichei-
ros e registos em vigor, bem como dos que vierem
a ser determinados;

a.5) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o
expediente da divisão, fazendo-o submeter à assina-
tura do responsável e encaminhando-o para os ser-
viços centrais de expediente;

a.6) Manter permanentemente organizado o arquivo
sectorial, propondo, conforme o regulamento inter-
no, a abertura de chaves de classificação documen-
tal;

a.7) Liquidar as receitas municipais por actos que cai-
bam nas funções da divisão, elaborando os respec-
tivos documentos;

a.8) Assegurar todas as tarefas administrativas de tra-
tamento da informação de gestão de todos os ser-
viços, designadamente do Armazém, oficinas e parque
automóvel, para determinação do custeio de obras;

b) Ao Serviço de Telefones:

b.1) Gerir o sistema telefónico do edifício afecto à
divisão, assegurando uma eficaz interligação entre
os serviços e destes para o exterior;

b.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários, de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

b.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema;

c) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

c.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

c.2) Verificar, após o termo do respectivo horário de
trabalho, se todos os equipamentos, iluminação e
pontos de água se encontram desligados, providen-
ciando pela regularização das situações que não sejam
de manter;

c.3) Assegurar o permanente aprovisionamento dos
serviços com os produtos e equipamentos necessá-
rio ao desempenho das funções.
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3.2 — Ao Sector de Serviços Urbanos:

a) Ao Serviço de Higiene e Limpeza:

a.1) Cuidar da higiene pública, designadamente atra-
vés de sistemas de recolha e tratamento de lixos;

a.2) Executar as acções aprovadas de captura de ani-
mais vadios nocivos à saúde, que vagueiem na via
pública, em articulação com o Partido Médico Ve-
terinário;

a.3) Eliminar focos prejudiciais à salubridade pública,
designadamente de remoção de lixeiras, ou outras
situações, em articulação com o Partido Médico
Veterinário quando for caso disso;

a.4) Propor e executar ou acompanhar a execução de
operações periódicas de desratização e desinfecção;

a.5) Propor e executar ou acompanhar a execução de
operações de eliminação de ervas da via pública,
assegurando a necessária divulgação e cuidados com
a utilização de produtos químicos;

a.6) Assegurar o transporte dos resíduos para os locais
aprovados, aplicando instrumentos de controlo ne-
cessários à gestão e informação estatística;

a.7) Proceder a estudos, recolha e tratamento de infor-
mações técnicas relativas a higiene e salubridade;

a.8) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

b) Ao Serviço de Abastecimento de Água:

b.1) Assegurar a manutenção e conservação das redes
de águas;

b.2) Propor e acompanhar as acções de captura de água
potável, construção, conservação, limpeza e deso-
bstrução de fontes, reservatórios, aquedutos e con-
dutas;

b.3) Prover a desinfecção das canalizações;
b.4) Executar ramais de água;
b.5) Proceder às ligações e cortes de abastecimento de

água que forem determinados;
b.6) Colaborar quando necessário nas tarefas ineren-

tes à leitura dos consumos de água dos utentes, bem
como assegurar o eficiente sistema de leitura e con-
trolo da água recebida e saída dos depósitos e re-
servatórios destinados a abastecimento público;

b.7) Assegurar o funcionamento eficiente e eficaz das
estações e sistemas de tratamento para abastecimento
público de água, aplicando as acções de tratamento
adequadas e compilando os resultados das análises
para estudo do Serviço de Planeamento Ambiental
e para fornecimento dos dados estatísticos às enti-
dades oficiais tutelares;

b.8) Assegurar o controlo e reforço dos aparelhos de
medição em stock, providenciando a reparação ou
abate dos que se encontrem avariados;

b.9) Promover as acções de vistoria das instalações
novas ou das que forem objecto de restabelecimento
de abastecimento, propondo o encerramento das que
não cumpram as normas em vigor;

b.10) Assegurar o eficaz funcionamento de todas as
instalações de abastecimento do município;

b.11) Colaborar com o Serviço de Planeamento Ambi-
ental na definição de estratégias e planeamento re-
lativas a abastecimento público de água;

b.12) Colaborar com os sectores de planeamento urba-
nístico e territorial e habitação e de obras públicas
em matéria de desenvolvimento e execução de pro-
jectos de abastecimento de água;

b.13) Assegurar o cumprimento das normas em vigor
em matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

c) Ao Serviço de Saneamento (redes e ETAR):

c.1) Assegurar a manutenção das redes de drenagem de
águas residuais e pluviais;

c.2) Executar ramais de drenagem de águas residuais
e pluviais;

c.3) Assegurar o funcionamento eficiente e eficaz das
estações e sistemas de tratamento, aplicando as ac-
ções de tratamento adequadas e compilando os re-
sultados das análises para estudo do Serviço de Pla-
neamento Ambiental e para fornecimento dos dados
estatísticos às entidades oficiais tutelares;

c.4) Promover as acções de vistoria das instalações,
propondo o encerramento das que não cumpram as
normas em vigor;

c.5) Assegurar o eficaz funcionamento de todas as ins-
talações do município;

c.6) Colaborar com o Serviço de Planeamento Ambi-
ental na definição de estratégias e planeamento re-
lativas ao saneamento;

c.7) Colaborar com os sectores de planeamento urba-
nístico e territorial e habitação e de obras públicas
em matéria de desenvolvimento e execução de pro-
jectos de saneamento;

c.8) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

d) Ao Serviço de Cemitérios:

d.1) Gerir e assegurar a limpeza e conservação dos
cemitérios municipais, procedendo à abertura de
covais, efectuando as inumações, trasladações, exu-
mações e demais serviços próprios dos cemitérios;

d.2) Propor e colaborar na execução de medidas ten-
dentes ao aumento da capacidade e reorganização do
espaço nos cemitérios;

d.3) Organizar e manter actualizado um suporte infor-
mativo sobre as datas de utilização dos espaços nos
cemitérios, para controlo dos períodos de inumação;

d.4) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

e) Ao Serviço de Mercados e Feiras:

e.1) Gerir o mercado e as feiras e mercados periódi-
cos, cumprindo e fazendo cumprir o ordenamento
estabelecido;

e.2) Estudar e propor medidas de optimização de es-
paços nas áreas desses mercados e feiras;

e.3) Cobrar as senhas de utilização dos espaços nos
mercados e feiras em que tal seja devido por força
dos regulamentos em vigor e prestar as contas aos
serviços administrativos competentes;

e.5) Fiscalizar a ocupação dos espaços na via pública
pelos vendedores ambulantes e feirantes;

e.6) Assegurar a abertura e encerramento dos recintos
dos mercados segundo os horários em vigor;

e.7) Assegurar a limpeza dos recintos dos mercados
cobertos, bem como a guarda dos volumes deposi-
tados pelos comerciantes;

e.8) Propor e executar medidas tendentes à racionali-
zação e gestão dos recintos;

e.9) Assegurar a ordem dentro dos espaços, recorren-
do, quando for caso disso, à colaboração das enti-
dades policiais;

e.10) Participar todas as ocorrências ou comunicar todas
as ocorrências verificadas contrárias às regras defi-
nidas em regulamento ou susceptíveis de afectarem
os interesses da autarquia;

f) Ao Serviço de Ambiente:

f.1) Assegurar a gestão de parques, jardins e zonas
arborizadas da via pública, mantendo em perfeitas
condições de segurança todos os equipamentos;

f.2) Executar as acções aprovadas quanto à criação de
novos espaços verdes;

f.3) Colaborar com as entidades competentes na pro-
tecção de zonas ecológicas ou de reserva natu-
ral;

f.4) Participar todas as ocorrências susceptíveis de afec-
tarem os interesses da autarquia ou contrárias às
normas regulamentares em vigor;
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f.5) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

g) Ao Serviço de Rede Viária:

g.1) Promover a conservação corrente da rede viária
municipal;

g.2) Proceder a obras de reparação dos caminhos, es-
tradas e arruamentos;

g.3) Colaborar com o Sector de Obras Públicas na fis-
calização e acompanhamento de empreitadas de obras
na rede viária urbana e rural;

g.4) Participar todas as ocorrências susceptíveis de
afectarem os interesses da autarquia;

g.5) Zelar pela conservação do material e ferramentas
que forem distribuídas, participando todos os factos
modificativos desse património;

g.6) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

h) Ao Serviço de Construção Civil:

h.1) Assegurar a conservação dos edifícios municipais,
designadamente dos afectos aos estabelecimentos de
ensino que sejam da responsabilidade municipal;

h.2) Zelar pela conservação das ferramentas que lhe
forem distribuídas, participando todos os factos
modificativos;

h.3) Executar todos os trabalhos de construção civil da
responsabilidade municipal;

h.4) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no
acompanhamento e fiscalização de empreitadas de
obras públicas na área da construção civil;

h.5) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

i) Ao Serviço de Manutenção e Trânsito:

i.1) Colaborar com o Serviço de Planeamento Urbanís-
tico na definição de sinalização de ruas e parques
de estacionamento;

i.2) Assegurar a manutenção da sinalização rodoviária,
substituindo os sinais que não se mostrem em con-
dições, bem como implementando a colocação dos
sinais definidos no regulamento municipal;

i.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

3.3 — Ao Sector de Apoio à Produção:

a) À Portaria e Armazém:

a.1) Cumprir e fazer cumprir as regras sobre controlo
de entradas e saídas de pessoas e mercadorias do
recinto do estaleiro;

a.2) Proceder ao registo, nos suportes em vigor, das
entradas e saídas de bens armazenados;

a.3) Assegurar uma adequada organização física do
espaço e uma eficiente arrumação dos bens;

a.4) Zelar pelo controlo de utilização dos mecanismos
de controlo de assiduidade e pontualidade;

a.5) Assegurar o funcionamento do sistema em vigor
em matéria de gestão do armazém, articuladamente
com o Serviço Administrativo da Divisão, bem como
com o Serviço de Aprovisionamento;

b) Ao Parque de Máquinas e Viaturas:

b.1) Gerir o Parque de Máquinas e Viaturas, distribu-
indo-as pelos serviços e agentes de acordo com as
necessidades;

b.2) Assegurar todas as operações de manutenção, re-
paração e utilização de veículos;

b.3) Propor a aquisição ou a alienação de máquinas e
viaturas, conforme as necessidades dos serviços;

b.4) Assegurar a existência do livro de cadastro de cada
viatura e providenciar pela sua permanente actuali-
dade;

b.5) Assegurar a existência de mecanismos de contro-
lo do uso das viaturas e apresentar, segundo as pe-
riodicidades regulamentares, o tratamento dessa in-
formação;

b.6) Assegurar a inspecção dos veículos nos calendá-
rios legais;

b.7) Assegurar o regular e controlado funcionamento
do serviço de abastecimento de combustíveis, apli-
cando e fazendo aplicar as regras vigentes, e pro-
videnciando sobre tudo quanto respeite à seguran-
ça e reabastecimento dos depósitos;

b.8) Executar todas as operações relativas à limpeza e
manutenção das viaturas e máquinas;

b.9) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramentas
e peças colocadas na oficina;

b.10) Assegurar o cumprimento das normas em vigor
em matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

c) À Oficina de Electricidade:

c.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração das instalações eléctricas do município,
podendo executar, quando for determinado, instala-
ções novas;

c.2) Colaborar com os técnicos avençados na área da
responsabilidade técnica por instalações eléctricas;

c.3) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no
acompanhamento e fiscalização de obras públicas na
área das instalações eléctricas;

c.4) Assegurar o cumprimento das normas em vigor,
designadamente em matéria de preenchimento e
encaminhamento das folhas de obra;

c.5) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramen-
tas e peças colocadas na oficina;

d) À Oficina de Carpintaria:

d.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração desse ofício dos edifícios e equipamentos
municipais;

d.2) Executar obra nova sempre que for determinado;
d.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor,

designadamente em matéria de preenchimento e
encaminhamento das folhas de obra;

d.4)) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramentas
e peças colocadas na oficina;

d.5) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no
acompanhamento e fiscalização de obras públicas em
matéria de carpintarias;

e) À Oficina de Serralharia:

e.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração desse ofício dos edifícios e equipamentos
municipais;

e.2) Executar obra nova sempre que for determinado;
e.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor,

designadamente em matéria de preenchimento e
encaminhamento das folhas de obra;

e.4)) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramentas
e peças colocadas na oficina;

e.5) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no
acompanhamento e fiscalização de obras públicas em
matéria de serralharias;

f) À ferramentaria:

f.1) Assegurar o controlo das ferramentas colocadas a
seu cargo, providenciando a entrega das adequadas
aos operários municipais;

f.2) Manter actualizado o registo de controlo da dis-
tribuição de ferramentas;

f.3) Cumprir e fazer cumprir as regras em vigor em
matéria de variação da carga patrimonial, participando
todas as ocorrências anómalas.
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SECÇÃO VII

Da Divisão Sócio-Cultural

Artigo 18.º

Composição

A Divisão Sócio-Cultural (DSC) compreende as seguintes
secção, sectores e serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo:

a.1) Serviço Administrativo;
a.2) Serviço de Telefones;
a.3) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instala-

ções;

b) Sector de Cultura e Património Cultural:

b.1) Serviço de Arquivo Histórico;
b.2) Serviço de Biblioteca;
b.3) Serviço de Turismo;
b.4) Serviço de Promoção e Preservação Ambiental;
b.5) Serviço de Apoio e Fomento do Associativis-

mo;

c) Sector Social:

c.1) Serviço de Acção Social;

d) Sector de Informação e Relações Públicas;

e) Sector de Desporto:

e.1) Serviço de Gestão de Instalações Desportivas;
e.2) Serviço de Desporto;

f) Sector de Educação e Ensino:

f.1) Serviço de Educação e Ensino;
f.2) Serviço de Transportes Escolares;

g) Sector de Museus.

Artigo 19.º

Funções

1 — À Divisão Sócio-Cultural (DSC) cabe na generalidade
tudo quanto respeite à promoção, preservação, fomento e pres-
tações de serviços em matérias relacionadas com a educação,
cultura, desporto e acção social, bem como quanto à divulga-
ção de temas de interesse autárquico e de actividades dos ór-
gãos municipais.

2. Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a DSC
das secção, sectores e serviços indicados no artigo 18.º, a que
cabem, designadamente:

2.1 — À Secção de Apoio Administrativo:

a) Aos Serviços Administrativos:

a.1) Dar apoio administrativo aos sectores e serviços
da Divisão;

a.2) Assegurar o atendimento ao público nas maté-
rias que constituem o universo de funções da Di-
visão;

a.3) Organizar e dar o encaminhamento devido a to-
dos os processos que corram pela Divisão;

a.4) Organizar e manter actualizados todos os fichei-
ros e registos em vigor, bem como dos que vierem
a ser determinados;

a.5) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o
expediente da Divisão, fazendo-o submeter à assi-
natura do responsável e encaminhando-o para os
serviços centrais de expediente;

a.6) Manter permanentemente organizado o arqui-
vo sectorial, propondo, conforme o regulamento
interno, a abertura de chaves de classificação do-
cumental;

a.7) Liquidar as receitas municipais por actos que cai-
bam nas funções da Divisão, elaborando os respec-
tivos documentos;

a.8) Assegurar todas as tarefas administrativas de tra-
tamento da informação de gestão de todos os ser-
viços;

b) Ao Serviço de Telefones:

b.1) Gerir o sistema telefónico dos edifícios afectos à
divisão, assegurando uma eficaz interligação entre
os serviços e destes para o exterior;

b.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários, de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

b.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema;

c) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

c.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

c.2) Verificar, após o termo do respectivo horário de
trabalho, se todos os equipamentos, iluminação e
pontos de água se encontram desligados, providen-
ciando pela regularização das situações que não sejam
de manter;

c.3) Assegurar o permanente aprovisionamento dos
serviços com os produtos e equipamentos necessá-
rio ao desempenho das funções.

2.2 — Ao Sector de Cultura e Património Cultural:

a) Ao Serviço de Arquivo Histórico:

a.1) Gerir o Arquivo Histórico em obediência aos re-
gulamentos municipais e às técnicas adequadas;

a.2) Organizar e manter actualizado o registo dos fun-
dos;

a.3) Propor medidas de modernização e de informati-
zação;

a.4) Propor e executar as acções de divulgação dos
fundos;

a.5) Assegurar e tomar todas as providências necessá-
rias à segurança das instalações e dos fundos;

b) Ao Serviço de Biblioteca:

b.1) Dinamizar e promover acções de fomento do há-
bito de leitura:

b.2) Gerir a biblioteca em obediência aos regulamen-
tos municipais e às técnicas adequadas;

b.3) Promover a informatização da biblioteca na área
da gestão bibliográfica;

b.4) Assegurar o registo e inventário de obras e outros
fundos segundo as técnicas aplicáveis, bem como
colaborar em tudo quanto se torne necessário com
vista à elaboração e controlo do inventário da res-
ponsabilidade do Serviço de Património;

b.5) Dinamizar e promover acções de fomento do há-
bito de leitura;

c) Ao Serviço de Turismo:

c.1) Gerir as instalações e os serviços conforme as
normas e instruções;

c.2) Estabelecer mecanismos de controlo, e mantê-los
actualizados, relativamente a visitas de turistas, bem
como relativamente à marcação e utilização da
embarcação municipal;

c.3) Propor circuitos de visitas turísticas e executá-
los conforme o planeamento estabelecido e em
articulação com os órgãos regionais de turismo
e as associações locais parceiras na Câmara Mu-
nicipal;

c.4) Assegurar um atendimento e informação
dignificadores do concelho e da autarquia;

c.5) Participar todas as situações detectadas nos per-
cursos turísticos e que possam influir negativamente
na imagem do concelho e da autarquia, propondo,
sendo caso disso, as soluções adequadas;

c.6) Colaborar na definição de circuitos turísticos e na
organização do serviço;
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d) Ao Serviço de Promoção e Preservação Ambiental:

d.1) Desenvolver actividades promotoras e divulgadoras
da necessidade de salvaguardar a natureza e o am-
biente;

d.2) Propor, em articulação com o Serviço de Pla-
neamento Ambiental, as medidas tendentes à pro-
tecção de zonas ecológicas ou de parques natu-
rais, bem como em tudo quanto interesse à
salvaguarda do património histórico, paisagístico
e cultural;

d.3) Propor a elaboração de projectos de renovação,
reconversão ou criação de zonas verdes, parques e
jardins;

d.4) Colaborar com as entidades públicas e com as
associações privadas com competência ou fins em
matéria de ambiente, na sua promoção e divul-
gação;

d.5) Estudar, informar e propor medidas no âmbito do
pedido de apoio de associações que desenvolvam
actividades na área da promoção e preservação
ambiental;

e) Ao Serviço de Fomento e Apoio do Associativismo:

e.1) Desenvolver acções tendentes a fomentar o
associativismo dos grupos em matéria social, cultural
e desportiva;

e.2) Apoiar os grupos interessados na formalização
de associações em matéria de interesse para o con-
celho;

e.3) Colaborar com as associações na organização de
actividades e participar nelas quando de interesse para
o município;

f) Ao Serviço de Promoção e Animação Cultural:

f.1) Desenvolver as actividades necessárias à pro-
moção cultural, incentivando os órgãos de cultura
locais, designadamente nas áreas de folclore, mú-
sica, pintura, artes plásticas, teatro, cinema, et-
nografia;

f.2) Propor e colaborar na elaboração do plano de ac-
tividades anual das acções de animação cultural a
desenvolver, motivando à participação e parceria das
associações;

f.3) Estudar, informar e propor medidas no âmbito do
pedido de apoio de associações que desenvolvam
actividades na área cultural;

f.4) Propor e fomentar medidas de intercâmbio cultu-
ral com outras entidades, nacionais ou estrangeiras;

f.5) Gerir os espaços municipais destinados a manifes-
tações de ordem cultural;

f.6) Estudar e propor a criação ou aquisição de insta-
lações, estruturas e equipamentos visando o desenvol-
vimento cultural;

f.7) Acompanhar as actividades promovidas pelas as-
sociações de interesse público local, designadamente
nas áreas da arqueologia, defesa do património na-
tural e cultural e de desenvolvimento, fomentando
a parceria, e, quando haja lugar a cooperação téc-
nica, logística ou financeira, acompanhar e informar
todos os processos.

2.3 — Ao Sector de Acção Social:

1) Inventariar necessidades no âmbito de cada área social
específica, diagnosticando carências sociais e ou econó-
micas e identificando as soluções mais adequadas;

2) Promover acções de divulgação no âmbito da defesa do
consumidor;

3) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social, nomeadamente no âmbito da
acção social escolar;

4) Acompanhar todos os projectos em que a Câmara Mu-
nicipal seja parceira, mesmo nos casos de promoção
directa doutras entidades;

5) Promover acções no âmbito de reabilitação e integração
de indivíduos e famílias em situações de carências, em

colaboração com as entidades competentes em razão da
matéria;

6) Colaborar com as autoridades sanitárias em acções
de diagnóstico de saúde da população e na implemen-
tação de planos de prevenção e profilaxia da comuni-
dade;

7) Colaborar com os serviços de protecção civil no levan-
tamento e diagnóstico de situações de carência e de so-
corro a vítima;

8) Propor e participar nas acções definidas relativamente
à solução de questões de enquadramento da terceira idade
e juventude e infância, bem como de lazer;

9) Dar apoio técnico à Comissão de Higiene, Saúde e Se-
gurança no Trabalho;

10) Dar apoio técnico à organização e funcionamento dos
refeitórios escolares, propondo e acompanhamento a
aplicação das medidas necessárias.

2.4 — Ao Sector de Informação e Relações Públicas:

1) Propor a elaboração, bem como receber, registar, cata-
logar e organizar documentação escrita e áudio-visual
relativa ao concelho e às autarquias em geral;

2) Elaborar ou propor a elaboração e ou a edição de estu-
dos e publicações relativas a tudo quanto interesse à
divulgação do concelho;

3) Proceder à leitura, análise e recorte da imprensa nacio-
nal, regional ou local;

4) Estabelecer as comunicações que forem definidas como
necessárias com a comunicação social, designadamente
com a imprensa;

5) Assegurar a edição do boletim municipal, recolhendo e
tratando toda a matéria necessária à sua elaboração;

6) Colaborar na preparação de inquéritos de opinião pública;
7) Acompanhar a edição de obras promovidas pela Câma-

ra Municipal.

2.5 — Ao Sector de Desporto:

a) Ao Serviço de Gestão de Instalações Desportivas:

a.1) Gerir os espaços municipais destinados a manifes-
tações de ordem desportiva;

a.2) Cumprir e fazer cumprir as normas sobre boa uti-
lização dos espaços e equipamentos;

a.3) Participar todas as ocorrências susceptíveis de
afectar os interesses da autarquia, designadamente
quanto ao património;

a.4) Controlar os ingressos e assegurar a cobrança res-
pectiva, quando for caso disso;

b) Ao Serviço de Desporto:

b.1) Colaborar na elaboração dos planos de acção
municipal das actividades desportivas;

b.2) Propor e desenvolver acções de animação despor-
tiva e ocupação dos tempos livres, designadamente
com a parceria de associações e clubes desportivos,
dinamizando o intercâmbio desportivo com entida-
des nacionais ou estrangeiras;

b.3) Estudar, informar e propor medidas no âmbito de
pedidos de apoio de associações que desenvolvam
actividades na área desportiva;

b.4) Desenvolver actuações que visem a disciplina do
comportamento e espírito desportivo nos locais de
competição;

b.5) Colaborar com os estabelecimentos de ensino em
matéria de organização e prática de actividades des-
portivas;

b.6) Diagnosticar e propor a aquisição de equipamen-
tos para as instalações desportivas.

2.7 — Ao Sector de Educação e Ensino:

a) Ao Serviço de Educação e Ensino:

a.1) Apoiar as escolas enquanto instituições de base da
comunidade, promovendo em articulação com o
sector social um efectivo apoio às famílias, tanto na
rede pública como nas redes social e privada;
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a.2) Executar no âmbito das competências municipais
tarefas de planeamento, administração e gestão edu-
cativa da rede escolar, propondo medidas de apoio
para estruturas de novos serviços de alimentação e
prolongamento de horários no âmbito da educação
pré-escolar;

a.3) Colaborar na elaboração do plano de transportes
escolares e assegurar a sua execução;

a.4) Propor e participar na elaboração de outros pla-
nos na área da educação e ensino que sejam da com-
petência municipal;

a.5) Desenvolver e apoiar acções de educação e de
fomento de educação e cultura destinadas a adul-
tos;

a.6) Articuladamente com as estruturas do ensino, propor
medidas de desenvolvimento educacional, designa-
damente através do apoio a actividades extra-
curriculares;

a.7) Analisar, estudar e propor medidas visando o ade-
quado equipamento dos espaços escolares, que se-
jam da competência municipal;

a.8) Apoiar projectos e medidas de promoção da qua-
lidade das aprendizagens e de combate ao abando-
no e à exclusão escolares.

b) Ao Serviço de Transportes Escolares:

b.1) Assegurar a execução do plano de transportes es-
colares;

b.2) Assegurar uma adequada prestação do serviço de
transporte aos beneficiários, cumprindo os horários
fixados;

b.3) Manter as viaturas em perfeitas condições de se-
gurança, funcionamento e limpeza;

2.8 — Ao Sector de Museus:

1) Assegurar a gestão e funcionamento corrente dos museus,
com as parcerias estabelecidas pela autarquia;

2) Propor e executar acções de promoção e divulgação do
espólio museológico, com as parcerias estabelecidas pela
autarquia;

3) Propor e assegurar o intercâmbio com outras entidades
na realização de conferências e mostras;

4) Propor todas as medidas necessárias à segurança e pre-
servação dos espólios.

SECÇÃO VIII

Do Partido Médico Veterinário

Artigo 20.º

Composição

O Partido Médico Veterinário (PMV) compreende um técnico
da especialidade, apoiado por recursos humanos da autarquia
quando se mostrar necessário, e depende directamente do pre-
sidente da Câmara Municipal, à excepção das funções de auto-
ridade sanitária veterinária que exerce por inerência, nos termos
do Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de Maio.

Artigo 21.º

Funções

Ao Partido Médico Veterinário, enquanto no exercício de
funções de âmbito municipal, cabe, designadamente:

1) Participar nas vistorias a estabelecimentos, instalações
ou locais em que por força de lei seja devida essa par-
ticipação ou sempre que assim for determinado;

2) Fiscalizar com a frequência adequada os locais dos
mercados e feiras onde se comercializam produtos sus-
ceptíveis de pôr em causa a saúde e salubridade pública,
em matérias da sua especialidade;

3) Colaborar na definição e acompanhar tecnicamente as
acções de captura de animais vadios, bem como quanto
ao respectivo acolhimento e tratamento;

4) Manter o presidente da Câmara informado de todas as
anomalias que se verifiquem no campo da sanidade e
salubridade pecuária da competência municipal, bem como
propor medidas da competência municipal que visem
solucioná-las;

5) Estudar problemas globais na área da salubridade que
caibam na sua especialidade, propondo medidas de so-
lução.

CAPÍTULO IV

Do quadro de pessoal

Artigo 22.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 23.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com
competência delegada em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência do respectivo chefe de divisão,
ouvido o membro da Câmara que superintende no sector.

Artigo 24.º

Direcção e chefia de serviços

1 — Os lugares de direcção e de chefia serão preenchidos de
acordo com as normas legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, a respectiva coordenação competirá ao funcio-
nário mais categorizado ou, em igualdade de situação, ao que
for designado pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara Municipal, sem prejuízo das competên-
cias delegadas por este nos vereadores.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados todos os serviços que integram a presente es-
trutura do município, os quais serão instalados de acordo com
as necessidades e conveniências da Câmara Municipal, sem
prejuízo da manutenção das divisões orgânicas da estrutura
aprovada e publicada no Diário da República, 2.ª série, de 19
de Março de 1991, com as alterações publicadas no mesmo jornal
oficial de 6 de Março de 1992 e 9 de Junho de 1999, até à no-
meação dos dirigentes da nova estrutura.

Artigo 26.º

Alteração de funções

As funções dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Munici-
pal sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 27.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação e
aplicação do presente regulamento serão resolvidas por delibe-
ração da Câmara Municipal sempre que não seja do presidente
da Câmara a competência para as resolver em matéria de ges-
tão de pessoal.
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Dirigente................... — Chefe de divisão.......................... Comissão de servi-
ço (2).

Regime de substi-
tuição (1).

4 2

Técnico superior...... Arqueólogo................................... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................ Decreto  Regula-
Técnico superior principal.......... 1 mentar n.º 28/97,
Técnico superior de 1.ª classe ... de 21 de Julho.
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1

Arquitecto..................................... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal.......... 1
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

2

Arquitecto paisagista................... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Engenheiro civil.......................... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ... 1
Estagiário......................................

3

Médico veterinário...................... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal.......... 1
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1

Técnico superior.......................... Técnico especialista principal.... Chefe de divisão
Técnico especialista..................... em comissão de
Técnico principal......................... serviço.
Técnico de 1.ª classe................... 1
Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário......................................

1

Técnico superior de biblioteca e Assessor principal — grau 2...... Dotação global.
documentação. Assessor — grau 2......................

Técnico superior principal —
grau 1.

Técnico superior de 1.ª classe — 1
grau 1.

Técnico superior de 2.ª classe —
grau 1.

1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico superior...... Técnico superior de antropologiaAssessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Técnico superior de geografia ... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ... 1
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário......................................

1

Técnico superior de gestão e ad-Assessor principal........................ Dotação global.
ministração escolar. Assessor........................................

Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Técnico superior de gestão ou deAssessor principal........................ Dotação global.
economia. Assessor........................................

Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Técnico superior de história...... Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Técnico superior de serviço so- Assessor principal........................ Dotação global.
cial e ou de investigação so-Assessor........................................
cial aplicada. Técnico superior principal.......... Preenchido um com

Técnico superior de 1.ª classe ... técnico superior de
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 serviço social.
Estagiário......................................

3

Técnico superior de sociologia ....Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

2 0

Técnico superior jurista.............. Assessor principal........................ Dotação global.
Assessor........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico superior...... Técnico superior na área da edu-Assessor principal........................ Dotação global. Exi-
cação física. Assessor........................................ gível licenciatura

Técnico superior principal.......... de escolas supe-
Técnico superior de 1.ª classe ... riores de educa-
Técnico superior de 2.ª classe ... ção, na variante
Estagiário...................................... de educação físi-

ca e ou outras li-
cenciaturas em

1 0 educação física.

Técnico superior na área do am- Assessor principal........................ Dotação global.
biente. Assessor........................................ Exigível licenciatu-

Técnico superior principal.......... ra em Engenha-
Técnico superior de 1.ª classe ... ria do Ambiente
Técnico superior de 2.ª classe ... e ou em Ciências
Estagiário...................................... do Ambiente.

1 0

Técnico superior na área do tu- Assessor principal........................ Dotação global.
rismo. Assessor........................................

Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário......................................

1 0

Técnico...................... Técnico de contabilidade............ Técnico especialista principal.... Dotação global.
Técnico especialista.....................
Técnico principal.........................
Técnico de 1.ª classe...................
Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário......................................

1 0

Informática............... Operador de sistema................... Operado de sistema-chefe........... Dotação global.
Operado de sistema principal.....
Operado de sistema de 1.ª classe
Operado de sistema de 2.ª classe
Estagiário...................................... 1

1

Técnico-profissional Aferidor de pesos e medidas..... Coordenador................................. Dotação global.
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe 1
Técnico profissional de 2.ª classe

1

Desenhador................................... Coordenador................................. Dotação global.
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 1

2

Fiscal municipal.......................... Especialista principal.................. Dotação global.
Especialista...................................
Principal........................................
De 1.ª classe................................. 1
De 2.ª classe................................. 1
Estagiário......................................

2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico-profissional Técnico profissional de animaçãoCoordenador................................. Dotação global.
cultural. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe 1
Técnico profissional de 2.ª classe ... 1

4

Técnico profissional de animaçãoCoordenador................................. Dotação global.
 desportiva. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1
Técnico profissional de 1.ª classe 1
Técnico profissional de 2.ª classe

4

Técnico profissional de arquivo Coordenador................................. Dotação global.
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

1 0

Técnico profissional de biblioteca Coordenador................................. Dotação global.
e documentação. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe 2
Técnico profissional de 2.ª classe

3

Técnico profissional de constru- Coordenador................................. Dotação global.
ção civil. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

2 0

Técnico profissional de museo-Coordenador................................. Dotação global.
grafia. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 1

3

Técnico profissional de turismo Coordenador................................. Dotação global.
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

2 0

Topógrafo..................................... Coordenador................................. Dotação global.
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Chefia........................ — Chefe de secção........................... 6 0

Administrativo.......... Assistente administrativo........... Assistente administrativo especia- 17 14
lista.

Assistente administrativo princi- 17 3
pal.

Assistente administrativo .......... 17 7

Tesoureiro..................................... Especialista................................... Dotação global.
Principal........................................
Tesoureiro..................................... 1

1 0

Chefia........................ — Encarregado de movimento (che- 1 0
fe de tráfego).

Auxiliar ..................... — Encarregado de parques despor- 1 0
tivos.

— Encarregado de serviços de hi- 2 0
giene e limpeza.

— Encarregado de pessoal auxiliar 5 0

— Encarregado de parque de má- 1 1
quinas e viaturas automóveis.

Auxiliar de acção educativa...... Auxiliar de acção educativa....... 8 0

Apontador..................................... Apontador..................................... 1 1 A extinguir quando
vagar.

Auxiliar administrativo............... Auxiliar administrativo............... 6 1

Auxiliar de serviços gerais........ Auxiliar de serviços gerais......... 25 18

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia 2 1

Auxiliar técnico de turismo....... Auxiliar técnico de turismo........ 4 2

Cantoneiro de limpeza................ Cantoneiro de limpeza................ 16 11

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 9 7
veículos especiais. veículos especiais.

Coveiro.........................................Coveiro.......................................... 3 1

Cozinheiro.................................... Cozinheiro principal....................
Cozinheiro..................................... 2 2

Fiel de armazém.......................... Fiel de armazém.......................... 2 2

Fiel de mercados e feiras........... Fiel de mercados e feiras........... 1 0

Leitor-cobrador de consumos.... Leitor-cobrador de consumos..... 4 2

Maquinista teatral........................ Maquinista teatral-chefe.............
Maquinista teatral........................ 1 0

Mestre de tráfego fluvial........... Mestre de tráfego fluvial............ 1 1

Motorista de pesados.................. Motorista de pesados................... 16 16

Motorista de transportes colecti- Motorista de transportes colecti- 2 2
veículos especiais. veículos especiais.
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Auxiliar ..................... Nadador-salvador......................... Nadador-salvador......................... 2 0

Operador de estações elevatórias Encarregado..................................
de tratamento ou depuradoras. Operador....................................... 4 4

Operador de reprografia .............Operador de reprografia.............. 2 1

Telefonista.................................... Telefonista..................................... 2 1

Tractorista..................................... Tractorista..................................... 6 5

Vigilante de jardins e parques in- Vigilante de jardins e parques in- 1 1 A extinguir quando
fantis. fantis. vagar.

Operário.................... Operário qualificado................... Encarregado geral........................ 1
Encarregado.................................. 5 2

Operário altamente qualificado....Operário principal........................ 3 2 Alteração imposta
pelo Decreto-Lei
n.º 518/99, de 10
de Dezembro.

Mecânico de automóveis............ Operário........................................ 3 1

Operário qualificado/canalizador Operário principal........................ 4 4
Operário........................................ 4 2

Operário qualificado/asfaltador ....Operário principal........................ 6 5
Operário........................................ 6 0

Operário qualificado/carpinteiro Operário principal........................ 2 1
de limpos. Operário........................................ 3 2

Operário qualificado/electricista Operário principal........................ 2 2
Operário........................................ 2 0

Operário qualificado/jardineiro .... Operário principal........................ 3 3
Operário........................................ 3 0

Operário qualificado/lubrificador Operário principal........................ 1 1 Dotação global.
Operário........................................

Operário qualificado/marteleiro ...Operário principal........................ 2 1
Operário........................................ 3 2

Operário qualificado/pedreiro.... Operário principal........................ 5 3
Operário........................................ 8 6

Operário qualificado/pintor........ Operário principal........................ 1 Dotação global.
Operário........................................

Operário qualificado/serralheiro Operário principal........................ 2 2
civil. Operário........................................ 2 0

Operário qualificado/vassoureiro Operário principal........................ 1 Dotação global. Ex-
Operário........................................ tinguir quando

vagar.
1

Operário semiqualificado/canto- Operário 13 11
neiro de vias municipais.

Operário semiqualificado/caiador Operário........................................ 1 1

Total ......................................................................330 181
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDO DO CORVO

Aviso n.º 4203/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Fernandes Cosme, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Corvo:
Torna-se público, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia

Municipal de Miranda do Corvo, em sessão de 28 de Abril de 2000, deliberou aprovar, mediante proposta desta Câmara Municipal, formulada por deliberação tomada em sua reunião de
27 de Março de 2000, a alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Miranda do Corvo, resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-
A/98, de 30 de Dezembro.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Cosme.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Totaldos tinguir

Dirigente e de chefia Chefe de divisão............... — – – – – – – – – 2 2 Comissão de serviço.

Chefe de repartição........... — 460 475 500 545 – – – – 1 1 2

Chefe de secção................ — 330 350 370 400 430 460 – – 1 2 3

Técnico superior...... Arquitecto .......................... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 2 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário............ Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Biblioteca e documentação Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Jurista................................. Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total
dos tinguir

Técnico superior...... Técnico superior................ Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Planeamento urbanístico .. Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Serviço social.................... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global (a).
Assessor............................. 610 660 690 730– – – –

Principal............................. 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe...................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 Dotação global.
De 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –

Técnico...................... Engenheiro técnico civil .. Especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Especialista........................ 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
Principal............................. 400 420 440 475– – – – 2 1 3
De 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –

Contabilidade e gestão..... Especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Especialista........................ 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
Principal............................. 400 420 440 475– – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –

Informática............... Operador de sistemas....... Chefe.................................. 440 470 490 510– – – – 1 1 (b)

Principal............................. 365 385 395 415 435 455 – – Dotação global.
De 1.ª classe...................... 305 325 345 365 385 405 – – 1 1
De 2.ª classe...................... 275 290 305 320 330 350 – –

Técnico-profissional Técnico profissional de bi- Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
blioteca e documentação.Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.

Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 3 3
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total
dos tinguir

Técnico-profissional Técnico profissional......... Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de tu- Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
rismo. Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.

Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo........................... Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador......................... Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidasEspecialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal................ Especialista principal....... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo.......... Tesoureiro........................... Especialista........................ 330 350 370 400 – – – –
Principal............................. 260 270 285 305 325 – – – 1 1Dotação global.
Tesoureiro.......................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – – 3 1 4
Principal............................. 215 225 235 245 260 280 – – 8 8
Assistente administrativo . 190 200 210 220 230 240 – – 4 3 1 8 (c)
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total
dos tinguir

Auxiliar ..................... Encarregado de pessoal au- Encarregado de pessoal au- 205 210 215 220– – – – 1 1
xiliar. xiliar.

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 165 175 185 195 205 215 230 – 2 2

Condutor de máquinas pe- Condutor de máquinas pe- 145 155 170 185 200 215 230 250 5 2 7
sadas e veículos especiais. sadas e veículos especiais.

Fiscal de obras.................. Fiscal de obras.................. 140 150 165 180 195 210 225 240 2 2

Motorista de pesados........ Motorista de pesados........ 140 150 165 180 195 210 225 240 3 3 6

Operador de estações ele- Operador de estações ele- 130 140 150 160 180 195 210 225 1 1
vatórias. vatórias.

Fiel de mercados/feiras.... Fiel de mercados/feiras.... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Motorista de ligeiros........ Motorista de ligeiros........ 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Auxiliar técnico de BAD Auxiliar técnico de BAD .. 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 (d)

Cantoneiro de limpeza..... Cantoneiro de limpeza..... 145 155 170 185 205 220 – – 3 3 6

Coveiro............................... Coveiro............................... 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 2

Telefonista.......................... Telefonista......................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar administrativo.... Auxiliar administrativo.... 115 125 135 145 160 175 190 205 6 6

Servente.............................. Servente.............................. 115 125 135 145 155 165 180 – 5 5

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2

Tractorista.......................... Tractorista.......................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2

Fiel de armazém............... Fiel de armazém............... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Operador de reprografia ... Operador de reprografia ... 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1

Praticante de desenho....... Praticante de desenho....... 140 150 160 170 180 190 – – 1 1 0

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa 130 140 150 160 170 180 195 210 2 1 2 5 (e)
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total
dos tinguir

Operário.................... Operário altamente qualifi-Encarregado geral............. 290 300 320 340 – – – – 1 1
cado/qualificado. Encarregado....................... 260 270 280 290 – – – – 1 3 4

Operário altamente qualifi- Operário principal............. 225 235 245 260 275 – – – 1 1 Dotação global (f)
cado/mecânico. Operário............................. 180 190 200 215 235 – – –

Operário qualificado — cal- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – Dotação global.
ceteiro. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Operário qualificado — ca- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 2 3
nalizador. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225 5 2 7

Operário qualificado — car- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
pinteiro. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — elec- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 2 2 Dotação global.
tricista. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — pe- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 2 2
dreiro. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225 6 1 7

Operário qualificado — pin- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
tor. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — ser- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
ralheiro civil. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — ser- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
ralheiro mecânico. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — jar- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 2 Dotação global.
dineiro. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — mar- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
teleiro. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — lu- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 Dotação global.
brificador. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado — as- Operário principal............. 195 205 215 230 245 – – – 2 2
faltador. Operário............................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 4



APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 200048
E

s
c
a

lõ
e

s
N

ú
m

e
ro

 d
e

 l
u

g
a

re
s

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

ss
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
O

b
se

rv
a

çõ
e

s
1

2
3

4
5

6
7

8
O

cu
p

a
-

V
a

g
o

s
A

 c
ri

a
r

A
 e

x-
T

o
ta

l
d

o
s

ti
n

g
u

ir

O
p

e
rá

ri
o.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

O
p
e
rá

rio
 q

u
a
lif

ic
a
d
o

—
ca

n
-

O
p

e
rá

ri
o

 p
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
.

1
9

5
2

0
5

2
1

5
2

3
0

2
4

5
–

–
–

2
2

to
n

e
ir

o
 d

e
 a

rr
u

a
m

e
n

to
s.

O
p

e
rá

ri
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

1
3

0
1

4
0

1
5

0
1

6
0

1
7

5
1

9
0

2
0

5
2

2
5

4
4

(
e)

O
p
e
rá

ri
o
 s

e
m

iq
u
a
lif

ic
a
d
o

..
..

E
n

ca
rr

e
g

a
d

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
4

0
2

5
0

2
6

0
2

7
0

–
–

–
–

2
2

–
4

O
p
e
rá

rio
 s

e
m

iq
u
a
lif

ic
a
d
o

—
O

p
e

rá
ri

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

1
2

5
1

3
5

1
4

5
1

5
5

1
7

0
1

8
5

2
0

5
2

2
0

1
6

1
4

3
0

ca
n
to

n
e
ir
o
 d

e
 v

ia
s 

m
u
n
i-

ci
p

a
is

.

O
b

se
rv

a
çõ

e
s:

(a
) 

A
 c

ri
a

r 
p

o
r 

fo
rç

a
 d

a
 a

lí
n

e
a

 
a
) 

d
o

 n
.º

 1
 e

 d
o

 n
.º

 2
 d

o
 a

rt
ig

o
 2

9
.º

 d
a

 L
e

i 
n

.º
 4

4
/9

9
, 

d
e

 1
1

 d
e

 J
u

n
h

o
.

(b
) 

A
 c

ri
a

r 
p

o
r 

fo
rç

a
 d

o
 n

.º
 2

 d
o

 a
rt

ig
o

 1
4

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 2

3
/9

1
.

(c
) 

A
 c

ri
a

r 
p

o
r 

fo
rç

a
 d

a
 r

e
g

ra
 d

o
 n

.º
 3

 d
o

 a
rt

ig
o

 6
.º

 d
o

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 

n
.º

 2
4

7
/8

7
, 

d
e

 1
7

 d
e

 J
u

n
h

o
.

(d
) 

A
 e

xt
in

g
u

ir
 q

u
a

n
d

o
 v

a
g

a
r.

(e
) 

U
m

 d
o

s 
lu

g
a

re
s 

co
n

si
d

e
ra

-s
e

 a
d

it
a

d
o

 p
o

r 
fo

rç
a

 d
o

 d
is

p
o

st
o

 n
o

 n
.º

 4
 d

o
 a

rt
ig

o
 3

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 1

9
5

/9
7

, 
d

e
 3

1
 d

e
 J

u
lh

o
, 

a
 e

xt
in

g
u

ir
 q

u
a

n
d

o
 v

a
g

a
r.

(f
) 

C
a

rr
e

ir
a

 a
lt
e

ra
d

a
 p

o
r 

fo
rç

a
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 5

1
8

/9
9

, 
d

e
 1

0
 d

e
 D

e
ze

m
b

ro
.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 4204/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Agos-
tinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Mo-
imenta da Beira:

Torna público que, de harmonia com o seu despacho datado
de 28 de Abril último, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, com
efeitos a partir do dia 7 do corrente mês, com o trabalhador Paulo
Miguel Rodrigues Soares, auxiliar administrativo.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4205/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de
antiguidade do pessoal desta Câmara Municipal, organizadas nos
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, encontram-se
afixadas nos respectivos locais de trabalho.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 4206/2000 (2.ª série) — AP . — Para os de-
vidos efeitos se torna público que por despacho de 26 de Abril
do ano corrente foram renovados nos termos da lei em vi-
gor os contratos de trabalho a termo certo com Vinício Pin-
to Loureiro, Paulo Jorge Pires Ribeiro, Carlos José de Oli-
veira Pinto Coelho, Luís Jorge Ramada Costa, António Manuel
Teixeira Rodrigues e Manuel Vilela Ribeiro, com a catego-
ria de serventes.

26 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
de Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 4207/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 27 de Abril de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo por mais seis me-
ses com o trabalhador Sérgio Joaquim Costa Marques, com a
categoria de ajudante, com o vencimento ilíquido de 68 400$,
com início em 27 de Abril.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Aviso n.º 4208/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 2 de Maio de 2000, foram re-
novados os contratos de trabalho a termo certo por mais um ano
com as seguintes trabalhadares:

Técnico superior estagiário, com início em 2 de Maio, pelo
prazo de um ano:

Paula Graciete Raimundo Branco.
Maria José Afonso Baia.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.
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Aviso n.º 4209/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º
2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Montalegre, na sua sessão ordinária de 20 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da Câma-
ra Municipal tomada na reunião de 11 de Abril de 2000, aprovar a alteração ao quadro de pessoal, que a seguir se publica.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando José Gomes Rodrigues.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos Cat.dos

Dirigente  e Director de departamento Director de departamento . 100 – – – – – – – 1 1
chefia. Chefe de divisão........... Chefe de divisão............... 100 – – – – – – – 4 4

Chefe de repartição...... Chefe de repartição........... 460 475 500 545 – – – – 2 1 1
Chefe de secção............ Chefe de secção................ – 330 350 370 400 430 460 – 5 3 2

                                                                  Subtotal.......................................................................12 4 7 1

Técnico supe- Serviço social............... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – – 1 1
rior. Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Técnico superior estagiário 310 – – – – – – –

Arquitecto...................... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................... 310 – – – – – – – 1 1

Biblioteca e documen- . Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – –
tação. Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Técnico superior estagiário 310 – – – – – – – 1 1

Médico veterinário....... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................... 310 – – – – – – –

Engenheiro.................... Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................. 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe......................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe......................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................... 310 – – – – – – – 3 1 2

Técnico superior (outros)Assessor principal............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário........................... 310 – – – – – – – 4 3

                                                               Subtotal.......................................................................11 2 6 3

Informática ... Operador de sistemas .... Operador de sistemas chefe 460 490 510 545 – – –
Operador de sistemas prin- 385 395 415 435 470 – – –

cipal.
Operador de sistemas de 325 345 365 390 420 – – – 2 2

1.ª classe.
Operador de sistemas de 290 305 320 340 370 – – –

2.ª classe.
Operador de sistemas es- 260 – – – – – – –

tagiário.

                                                               Subtotal.......................................................................2 2
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos Cat.dos

Técnico ........ Engenheiro.................... Técnico especialista prin- 510 560 590 650 – – – –
cipal.

Técnico especialista.......... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico principal............... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe........ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário........................... 215 – – – – – – –

                                                               Subtotal.......................................................................1 1

Técnico-pro- Técnico profissional de- Especialista principal........ 305 315 330 345 360 – – –
fissional. senhador. Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – – 1

cialista.
Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –

cipal.
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240

classe.

Fiscal municipal........... Especialista principal........ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................. 230 240 250 265 285 – – – 1
De 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260
De 2.ª classe...................... 190 200 210 220 240 – – – 4 1 2

Técnico profissional de Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
construção civil. cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – – 1
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 – – – 2 1
classe.

Topógrafo...................... Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – – 1
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
cipal

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 – – – 1
classe.

Técnico profissional de Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
turismo. cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – – 1
cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 – – – 2 1
classe.

Técnico profissional de Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
museografia. cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – – 1
cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 – – – 2 1
classe.
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos Cat.dos

Técnico-pro- Técnico profissional de Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – – 1
fissional. biblioteca e documen- cialista principal.

tação. Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – – 1
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 – – – 3 1
classe.

                                                               Subtotal.......................................................................15 9 6

Administrati- Assistente  administra- Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – – 3 2 1
vo. tivo. especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – – 11 5 5 1
principal.

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 – – 8 4 4

Tesoureiro...................... Especialista........................ 330 350 370 400 430 460 – – 1 1
Principal............................. 260 270 285 305 325 –
Tesoureiro........................... 215 225 235 245 260 280 – –

                                                               Subtotal.......................................................................23 12 10 1

Operário ...... Operário qualificado.... Encarregado geral............. 290 300 320 340 – – – – 1 1
Encarregado....................... 260 270 280 290 – – – – 4 4

Operário principal (cana- 195 205 215 230 245 – – –
lizador).

Operário (canalizador)...... 130 140 150 160 175 190 205 225 12 9 3

Operário principal (electri- 195 205 215 230 245 – – – 1
cista).

Operário (electricista)....... 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Operário principal (serra- 195 205 215 230 245 – – –
Operário (serralheiro)....... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Operário principal (pedrei- 195 205 215 230 245 – – –
ro).

Operário (pedreiro)........... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Operário principal (trolha) 195 205 215 230 245 – – –
Operário (trolha)............... 130 140 150 160 175 190 205 225 12 8 4

Operário principal (carpin- 195 205 215 230 245 – – – 1
teiro).

Operário (carpinteiro)....... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 1

Operário principal (calce- 195 205 215 230 245 – – –
teiro).

Operário (calceteiro)......... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Operário principal (jardi- 195 205 215 230 245 – – –
neiro).

Operário (jardineiro)......... 130 140 150 160 175 190 205 225 10 5 5

Operário principal (asfal- 195 205 215 230 245 – – –
tador).

Operário (asfaltador)......... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2

Operário principal (marte- 195 205 215 230 245 – – –
leiro).

Operário (marteleiro)........ 130 140 150 160 175 190 205 225 7 5 2

Operário principal (lubri- 195 205 215 230 245 – – –
ficador).

Operário (lubrificador)..... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos Cat.dos

Operário ...... Operário altamente qua-Operário principal............. 225 235 245 260 275 – – – 1
lificado. Operário (mecânico)......... 180 190 200 215 235 – – – 3 2

Subtotal..................................... 65 43 22

Operário ...... Operário semiqualifi- Encarregado....................... 240 250 260 270 – – – – 2 2
cado. Operário (cantoneiros)...... 125 135 145 155 170 185 205 220 36 21 13 2

Operário (lavador de via- 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1
turas).

                                                               Subtotal.......................................................................39 23 14 2

Auxiliar ....... Fiscal de obras............. Fiscal de obras.................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1

Motorista de pesados ... Motorista de pesados........ 140 150 165 180 195 210 225 240 8 4 4

Motorista de ligeiros.... Motorista de ligeiros........ 130 140 150 165 180 195 210 225 6 4 2

Telefonista..................... Telefonista.......................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo..... 115 125 135 145 160 175 190 205 7 3 4

Oficial de diligências ... Oficial de diligências....... 125 135 145 155 165 180 195 210 1 1

Servente......................... Servente.............................. 115 125 135 145 155 165 180 – 9 4 5

Assistente de acção edu- Assistente de acção educa- 125 135 145 155 165 175 190 205 8 8
cativa. tiva.

Auxiliar dos serviços Auxiliar dos serviços ge- 115 125 135 145 160 175 190 205 9 4 5
gerais. rais.

Leitor-cobrador de con- Leitor-cobrador de consu- 165 175 185 195 205 215 230 – 6 4 2
sumos. mos.

Fiel de armazém........... Fiel de armazém................ 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Cantoneiro de limpeza . Cantoneiro de limpeza...... 145 155 170 185 205 220 – – 12 6 6

Condutor de cilindros .... Condutor de cilindros....... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Motorista de transportes Motorista de transportes co- 165 175 190 205 225 250 – – 2 2
colectivos. ................ lectivos.

Condutor de máquinas Condutor de máquinas pe- 145 155 170 185 200 215 230 250 12 10 2
pesadas e veículos es- sadas e veículos espe-
peciais. ciais.

Coveiro.......................... Coveiro............................... 145 155 170 185 205 220 – – 1 1

Encarregado de parques Encarregado de parques de 235 240 245 255 – – – – 1 1
de máquinas. máquinas.

Operador de estaçõesOperador de estações ele- 130 140 150 160 170 180 195 210 1 1
elevatórias. vatórias.

Guarda florestal............ Guarda principal................ – – – – – – – –
Guarda................................ – – – – – – – –
Estagiário........................... – – – – – – – – 2 2

Auxiliar técnico BAD Auxiliar técnico BAD....... 190 200 210 220 230 240 215 – 2 2

Tractorista..................... Tractorista.......................... 130 140 150 165 180 195 210 225 3 2 1

Transportes colectivos Agente único...................... 205 220 240 260 285 – – – 5 4 1
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos Cat.dos

Auxiliar ....... Varejador....................... Varejador............................ 145 155 170 185 205 220 – – 1 1

— Chefe de armazém............ 260 280 300 315 – – – – 1 1

                                                                   Subtotal......................................................................101 53 48

                                                                  Total geral..................................................................269 149 113 7

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 4210/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal do qua-
dro próprio desta autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º
do já citado diploma (referida a 31 de Dezembro de 1999).

17 de Março de 2000. — O Vereador do Pelouro de Gestão
de Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Edital n.º 207/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Jorge
Codinha Antunes Barroso, presidente da Câmara Municipal do
Concelho da Nazaré:

Torna público, para correcção da publicação do edital n.º 54/
99, de 23 de Abril de 1999, feita no Diário da República, 3.ª série,
n.º 123/99, em 27 de Maio de 1999, o teor do mesmo, bem como
do Regulamento que por lapso não foi incluído naquela publi-
cação: Regulamento de Encargos com a Realização de Infra-
-Estruturas e ou Operações de Loteamento.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do cos-
tume e eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administra-
tiva, o subscrevi.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Regulamento de Encargos com a Realização de Infra-
-Estruturas e ou Operações de Loteamento

Preâmbulo

As taxas em vigor no município da Nazaré para loteamentos
urbanos encontram-se definidas por deliberação de 27 de No-
vembro de 1992 da Assembleia Municipal.

A forma de cálculo das referidas taxas encontra-se porém
desadequada face à disciplina que o Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Novembro, introduziu, pois aquela resolução decorre de
uma adaptação dos critérios da Portaria n.º 230/85, de 24 de Abril,
que havia sido publicada na sequência da vigência do Decreto-
-Lei n.º 400/84, de 31 de Dezembro, entretanto revogado pelo
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.

Por outro lado o artigo 16.º deste diploma legal prevê a pos-
sibilidade de pagamento de compensações pelos particulares, em
numerário ou espécie, quando o prédio a lotear já estiver ser-
vido de infra-estruturas, ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento público no dito prédio.

Para o efeito, exige a lei que estas compensações sejam de-
finidas em Regulamento aprovado pela Assembleia Municipal.

Assim, importa fixar as taxas a pagar relativamente às ope-
rações de loteamento e regulamentar o cálculo das compensa-
ções e o modo de as efectuar quando tiverem lugar.

Nestes termos, disposto o artigo 39.º, n.º 2,  alínea a), do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 18/91, mais o disposto nos artigos 16.º e

32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, delibera-se
aprovar o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Taxas de urbanização

Artigo 1.º

Incidência

É devido ao município, pela realização de infra-estruturas ur-
banísticas e ou operações de loteamento, na área do concelho
da Nazaré, ao abrigo do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91,
de 29 de Novembro, o pagamento de taxas de urbanização de
acordo com o estabelecido nos artigos seguintes.

Artigo 2.º

Isenções

Ficam isentas do pagamento desta taxa as pessoas colectivas
de utilidade pública.

Artigo 3.º

Determinação da taxa

A taxa a que se refere o artigo 1.º é calculada pela seguinte
fórmula:

T = 0,03 × Ac × Cm × Fc

em que:

T — corresponde ao valor da taxa;
Ac — corresponde à área total de construção em metros

quadrados, exceptuando a área destinada a parqueamen-
to automóvel quando a mesma se situar em cave;

Cm — corresponde ao custo inerente à área bruta de 100 m2,
do metro quadrado de construção, de acordo com a porta-
ria que fixa os valores para as casas de renda limitada;

Fc — corresponde ao factor de correcção que será calcu-
lado pela seguinte fórmula:

Fc = FI × FII  × FIII

FI — Quanto a localização:

1) Zona urbana da vila da Nazaré/Praia do Salgado — 1,00;
2) Zonas urbanas de Famalicão e Valado dos Frades — 0,90;
3) Toda a área do concelho não incluída em 1 ou 2 — 0,70.

FII  — Quanto a utilização:

a) Para edifícios de habitação ou outros fins até dois pi-
sos (inclusive) — 1,15;

b) Para fins industriais — 0,40;
c) Para edifícios de habitação ou outros fins com mais de

dois pisos — 0,95 + N × 0,125, em que N representa o
número de pisos, excepto os utilizados exclusivamente
para garagens.

FIII  — Quanto a situação:

a) Marginal da Praia da Nazaré — 1,10;
b) Restantes arruamentos na Nazaré não incluídos na

alínea a) — 1,00;
c) Restantes arruamentos — 0,90.



APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 200054

Artigo 4.º

Liquidação e cobrança

O montante da taxa a que se refere o artigo 1.º será pago quan-
do da entrega do requerimento para a emissão do alvará.

Artigo 5.º

Em casos omissos ou de manifesto interesse público ou con-
celhio, devidamente fundamentados, poderá a Câmara deliberar
sobre redução dos factores de correcção previstos no artigo 3.º

CAPÍTULO II
Compensação para equipamento público

Artigo 6.º

Definição

Constitui compensação para equipamento publico, que pode-
rá ser em numerário ou espécie, o valor a satisfazer pelo pro-
prietário, nos termos do n.º 4 do artigo 16.º Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, e que será calculado pelas seguintes
fórmulas:

1) Quando a compensação for em numerário:

C = A × Cm × Fc × 0,09
em que:

C — corresponde ao valor da compensação;
A — corresponde à área de equipamento público a que obriga

a Portaria n.º 1182/92 de 22 de Dezembro;
Cm — corresponde ao custo inerente à área bruta de 100 m2,

do metro quadrado de construção, de acordo com a porta-
ria que fixa os valores para as casas de renda limitada;

Fc — corresponde ao factor de correcção que será calcu-
lado pela seguinte fórmula:

Fc = FI × FIII

em que:

FI e FIII  são os factores de correcção estabelecidos no ar-
tigo 3.º deste Regulamento.

2) Quando a cedência a efectuar, nos termos do artigo 16.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 448/91, não atingir o valores
mínimos considerados na Portaria n.º 1182/92, de 22 de
Dezembro, a compensação será calculada deduzindo à área
apurada, com base naquela portaria, a área efectivamente
cedida, aplicando-se a fórmula corrigida seguinte:

C = (A - B) × Cm × Fc × 0,09
em que:

C — corresponde ao valor da compensação;
A — corresponde à área de equipamento e espaços verdes

a que obriga a Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro;
B — corresponde à área prevista para equipamento público;
Cm — corresponde ao custo inerente à área bruta de 100 m2,

do metro quadrado de construção, de acordo com a porta-
ria que fixa os valores para as casas de renda limitada;

Cm — corresponde ao custo por metro quadrado de cons-
trução a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro;

Fc — corresponde ao factor de correcção que será calcu-
lado pela seguinte fórmula:

Fc = FI × FIII

em que:

FI e FIII  são os factores de correcção estabelecidos no ar-
tigo 3.º deste Regulamento.

3) Quando a compensação for em espécie têm que, cumu-
lativamente, ficar salvaguardados os seguintes aspectos:

a) O valor da área a ceder terá de corresponder ao valor
da compensação calculada nos termos  dos números
anteriores;

b) Que a localização da área a ceder seja do interesse
do município.

4) O valor da área a ceder nos termos do n.º 3 será apura-
do com recurso à comissão de avaliações da repartição
de finanças concelhia.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Concurso público.................. Caminho rural Rodo/Travassos — trabalhos a mais GeoGranitos.................... 1 235000$00 Deliberação camarária n.º 328 15 de Junho de 1999.
Concurso público.................. Execução do sistema autónomo de abastecimento Manuel da Costa Amaro 48 536560$00 Deliberação camarária n.º 093 23 de Fevereiro de 1999.

de água à freguesia de Covelinhas.
Concurso limitado sem apre- Construção de capela no Cemitério do Covo......... Manuel Cardoso Pinto ... 3 709 600$00 Deliberação camarária n.º 014 26 de Janeiro de 1999.

sentação de candidaturas.
Concurso público.................. Abastecimento de água à região da Régua, adução —Manuel Cardoso Pinto ... 27 749 200$00 Deliberação camarária n.º 307 1 de Junho de 1999.

Régua/Godim — 1.ª fase — Largo da Igreja do
Peso ao Jardim Alexandre Herculano.

Concurso público.................. Zona ribeirinha do Peso da Régua — projecto de tra-Manuel da Costa Amaro 97 264 297$00 Deliberação camarária n.º 678 16 de Novembro de 1999.
tamento da margem — 1.ª fase — área de mon- & C.ª
tante.

Ajuste directo........................ Muro de suporte da família Vasques Osório.......... Manuel Joaquim Ferreira 980 000$00 Deliberação camarária n.º 024 26 de Janeiro de 1999.
Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 600 000$00 Deliberação camarária n.º 094 23 de Fevereiro de 1999.

a mais.
Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 500 000$00 Deliberação camarária n.º 095 23 de Fevereiro de 1999.

a mais.
Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 880 000$00 Deliberação camarária n.º 173 23 de Março de 1999.

a mais.
Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 12 823 450$00 Deliberação camarária n.º 213 20 de Abril de 1999.

a mais e não previstos.
Ajuste directo........................ Abastecimento de água a Canelas............................ Manuel Cardoso Pinto ... 3 328 500$00 Deliberação camarária n.º 238 4 de Maio de 1999.
Ajuste directo........................ Reestruturação e recuperação do Mercado MunicipalManuel Cardoso Pinto ... 26 245 078$00 Deliberação camarária n.º 339 15 de Junho de 1999.
Ajuste directo........................ Furo artesiano no lugar de Mourinho — Fontelas .. HidroNorte...................... 664000$00 Deliberação camarária n.º 435 27 de Julho de 1999.
Ajuste directo........................ Dois furos artesianos em Vilarinho dos Freires..... HidroNorte...................... 1 328000$00 Deliberação camarária n.º 436 27 de Julho de 1999.
Ajuste directo........................ Dois furos artesianos em Loureiro.......................... HidroNorte...................... 1 088000$00 Deliberação camarária n.º 444 10 de Agosto de 1999.
Ajuste directo........................ Trabalhos de reparação e conservação da Escola Pri-Construções da Quelha .. 3 424 000$00 Deliberação camarária n.º 473 10 de Agosto de 1999.

mária n.º 2 — arranjos exteriores.
Ajuste directo........................ Trabalhos de reparação e conservação da Escola Pri-Construções da Quelha .. 4 422 500$00 Deliberação camarária n.º 474 10 de Agosto de 1999.

mária n.º 2 — arranjos interiores.
Concurso público.................. Caminho rural Rodo/Travassos — trabalhos a mais GeoGranitos.................... 2 876472$00 Deliberação camarária n.º 524 7 de Setembro de 1999.
Ajuste directo........................ Telheiro do Recreio da Escola P2........................... Construções da Quelha .. 930 500$00 Deliberação camarária n.º 535 7 de Setembro de 1999.
Ajuste directo........................ Pavilhão gimnodesportivo — marcação de campo Construções da Quelha .. 4 308 000$00 Deliberação camarária n.º 543 21 de Setembro de 1999.

de jogos.
Concurso público.................. Abastecimento de água à região da Régua — 1.ª fa-Manuel Cardoso Pinto ... 1 802 750$00 Deliberação camarária n.º 594 4 de Outubro de 1999.

se — trabalhos a mais.
Concurso público.................. Mercado municipal — caleiras de recolha de água Manuel Cardoso Pinto ... 3 440 000$00 Deliberação camarária n.º 654 2 de Novembro de 1999.

provenientes da limpeza do pavimento — traba-
lhos a mais.

Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel Cardoso Pinto ... 4 804 665$00 Deliberação camarária n.º 672 16 de Novembro de 1999.
a mais.

Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 867 680$00 Deliberação camarária n.º 771 28 de Dezembro de 1999.
a mais.

Concurso público.................. Reabilitação da E. M. 600/601 — 2.ª fase, trabalhosManuel da Costa Amaro 432 000$00 Deliberação camarária n.º 772 28 de Dezembro de 1999.
a mais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4212/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração de
âmbito limitado ao Regulamento do PDM de Pombal. — Dis-
cussão pública. — Narciso Ferreira Mota, presidente da Câmara
Municipal de Pombal:

Torna público que, de harmonia com a deliberação da Câmara
Municipal, datada de 2 de Maio de 2000, se procede à abertu-
ra do período de discussão pública da alteração de âmbito li-
mitado ao Plano Director Municipal de Pombal, nos termos
previstos no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, nos seguintes termos:

1.º O período de discussão pública inicia-se ao 16.º dia con-
tado da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública;

2.º O período de discussão pública terá a duração de 60 dias
seguidos;

3.º A Câmara Municipal de Pombal promoverá sessões pú-
blicas de esclarecimento, na forma, data e locais a di-
vulgar na comunicação social;

4.º A proposta de alteração ficará disponível para consul-
ta, durante o período de discussão pública, no edifício
dos Paços do Município e em todos os edifícios sede das
juntas de freguesia do concelho de Pombal;

5.º Os interessados poderão apresentar as suas reclamações,
observações e sugestões na forma escrita, dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal e remetidas durante o
período de discussão pública para a Câmara Municipal
de Pombal, Largo do Cardal, 3100-440 Pombal.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 4213/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que foi celebrado o seguinte contrato de
trabalho a termo certo com Manuel Alcindo Quintal de Freitas,
na categoria de cantoneiro de vias, por despacho de 5 de Maio
de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a 8 de Maio de
2000, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. [Isento de fiscalização, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 4214/2000 (2.ª série) — AP.  — Homologação
da lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que foi afixada nesta data
a lista de antiguidades dos funcionários desta autarquia com re-
ferência a 31 de Dezembro de 1999, elaborada com observân-
cia dos artigos 93.º e 94.º do mencionado diploma legal.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30
dias consecutivos, contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º
do Decreto-Lei n.º 100/99.

20 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Carlos Alberto Vasconcelos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 4216/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por despacho do signatário de 3 de Abril de 2000, foi ce-
lebrado contrato a termo certo, por um período de seis meses,
com os seguintes indivíduos:

Ana Isabel Gonçalves Berenguer da Silva Cardoso — auxiliar
administrativo.

José Duarte de Sousa Borges — auxiliar dos serviços gerais.
Mário João Meneses Fagundes — auxiliar dos serviços gerais.
Jorge Manuel Valadão de Oliveira — auxiliar dos serviços ge-

rais.
Leonel Pereira Lopes — auxiliar dos serviços gerais.
Osvaldo de Almeida Terra — auxiliar dos serviços gerais.
Bento Manuel Ferraz Enes — auxiliar dos serviços gerais.

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Dinis Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Edital n.º 208/2000 (2.ª série) — AP.  — José Ismael Fer-
nandes, presidente da Câmara Municipal de Ribeira Brava, Região
Autónoma da Madeira:

Torna público, nos ternos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e na sequência da deliberação toma-
da por esta Câmara Municipal na sua reunião ordinária reali-
zada no dia 2 de Março de 2000, que se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 15 dias, a contar da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, o Regulamento do Cartão
Jovem Municipal.

O Regulamento encontra-se disponível para consulta da Re-
partição Administrativa desta Câmara, pelo que deverão os in-
teressados aí apresentar as suas apreciações, por escrito e diri-
gidas ao presidente da Câmara, dentro do prazo supra indicado
e nas horas de normal expediente.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ismael
Fernandes.

Regulamento do Cartão Jovem Municipal

Artigo 1.º

Objectivos

O cartão jovem municipal visa proporcionar aos jovens na-
turais ou residentes no concelho da Ribeira Brava descontos nos
serviços prestados por entidades públicas ou privadas.

Artigo 2.º

Beneficiários

São beneficiários do cartão jovem municipal os jovens com
idade compreendida entre os 14 e os 30 anos, naturais ou resi-
dentes no concelho da Ribeira Brava:

a) Para fazer prova destes requisitos deverá apresentar um
dos seguintes documentos:

Bilhete de identidade;
Contribuinte fiscal;
Atestado de residência.

Artigo 3.º

Validade

O cartão jovem municipal é pessoal e intransmissível e tem
a validade de um ano, sendo renovável por iguais períodos.

Artigo 4.º

Custos

O custo da emissão do cartão jovem municipal será de 500$,
custando a sua revalidação 300$.
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Artigo 5.º

Entidade promotora

A Câmara Municipal da Ribeira Brava proporcionará descontos
em todos os serviços prestados directamente por esta autarquia
na percentagem de 30% excepto as tarifas.

Artigo 6.º

Adesão de outras entidades

Poderão aderir ao cartão jovem municipal todas as empresas,
instituições ou outras que o pretendam, devendo para isso fa-
zer a sua inscrição na Câmara Municipal, onde será preenchi-
da a proposta de adesão.

Artigo 7.º

Obrigações das entidades aderentes

Todas as entidades aderentes deverão cumprir na íntegra com
o regulamento, bem como ficar vinculadas a este cartão, pelo
menos durante um ano a partir da inscrição, sendo o valor de
desconto nos produtos de 10%.

Artigo 8.º

Divulgação

No momento da aquisição, os jovens têm direito a que lhes
seja facultada uma listagem das entidades aderentes bem como
os respectivos descontos concedidos.

Artigo 9.º

Alteração ao funcionamento do cartão jovem municipal

Só o executivo da Câmara Municipal tem autoridade para al-
terar o funcionamento e resolver todos os problemas que direc-
tamente ou indirectamente tenham a ver com o cartão jovem mu-
nicipal, devendo informar as entidades aderentes, bem como os
beneficiários, num período máximo de 15 dias úteis a partir da
aprovação da alteração.

Aprovado por maioria em reunião da Câmara Municipal da
Ribeira Brava, em 2 de Março de 2000.

Aprovado por unanimidade em reunião da Assembleia Muni-
cipal da Ribeira Brava em 28 de Abril de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 4217/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/ 91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que, por despacho do presidente da Câmara de 14 de
Março de 2000, foram renovados por mais um ano os contra-
tos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abaixo dis-
criminados, a partir de 2 de Maio de 2000:

António Manuel Magalhães Mendes.
Francisco Manuel Andrade Oliveira.
António da Silva Rodrigues.
José de Jesus Sousa.
Francisco Pereira da Silva.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Noro-
nha.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 4218/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão ordinária de 14 de Abril do ano corrente, deliberou aprovar
o projecto de Regulamento sobre Liquidação e Cobrança da Taxa

pela Exploração de Inertes, oportunamente aprovado na reunião
ordinária da Câmara do dia 24 de Março de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes

Preâmbulo

As autarquias locais dispõem de poder regulamentar próprio
nos limites da Constituição, das leis e dos regulamentos ema-
nados das autarquias de grau superior ou das autoridades com
poder tutelar, conforme estabelece o artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa.

Compete à Assembleia Municipal aprovar os regulamentos,
sob proposta da Câmara Municipal, segundo o disposto na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º, conjugada com a alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, confere ao município competência para cobrança
de taxa pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao municí-
pio pela exploração de inertes na respectiva área — alínea n)
do artigo 19.º

Nesta conformidade e de acordo com o disposto nos normativos
legais antes referenciados, é aprovado o presente Regulamen-
to, o qual entrará em vigor nos termos legais.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes correspon-
derá a 50$ por tonelada extraída, valor actualizável anualmen-
te em função do índice oficial de inflação.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Secção de Taxas e Licenças da Câ-
mara Municipal, arredondando-se por excesso os valores obti-
dos, a final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apre-
sentada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês an-
terior, devendo a mesma conter a identificação do declaran-
te, número total de toneladas extraídas e a sua discriminação
por tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das
facturas emitidas no mês, ou, quando não haja lugar a emis-
são de factura, das guias de transporte ou dos documentos de
circulação interna, discriminando o número, data, nome do
adquirente e peso.
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3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores, o plano de lavra e a alteração verificada
na topografia do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitem a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais promover, oficiosamente e de imediato, a
restituição ao interessado da importância indevidamente liqui-
dada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de modelo fornecido pela Câmara, com termo de abertu-
ra e encerramento assinado pelo presidente da Câmara, nume-
rado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escriturados,
cronologicamente, os valores sujeitos à taxa com indicação do
adquirente ou utilizador dos inertes, até 8 dias após a emissão
das respectivas facturas, guias de transporte ou documentos de
circulação interna.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor de cada dia da semana, ou pela
facturação periódica, guias de transporte ou documentos de cir-
culação interna, arquivando-se em pasta anexa ao livro a res-
pectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8 .º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas

instalações e a facultar-lhe o exame dos documentos de supor-
te contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenação

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 1 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
violação do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 5 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
não apresentação da declaração referida no n.º 2 do ar-
tigo 5.º ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º
e a violação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, por editais afixados nos lugares do costume.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 4219/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Li-
geiros de Passageiros — Transporte em Táxi. — Pelo presente
se torna público que a Assembleia Municipal de Santa Cruz da
Graciosa, no uso da sua competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, aprovou, na sua reunião ordinária de 27 de Abril
de 2000, a versão definitiva do Regulamento em epígrafe, o qual
foi submetido a inquérito publico e publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 302, de 30 de Dezembro de 1999, apên-
dice n.º 162.

3 de Maio de 2000. — O Vereador, servindo de Presidente
da Câmara, José Ramos de Aguiar.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros �
Transporte em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento do Estado para 1995.
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O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, con-
cedendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para le-
gislar no sentido de transferir para os municípios competên-
cias relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas Câ-
maras Municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os ter-
mos gerais dos programas de concurso, incluindo os cri-
térios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos

emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Santa Cruz
da Graciosa, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Santa Cruz da Graciosa.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal de-
finidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legis-
lação complementar e adiante designados por transportes em
táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transportador em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com
alvará para exercício da actividade de transportes
em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 —  Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de
transporte em táxi só pode ser exercida por sociedades co-
merciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção Regional
de Obras Públicas e Transportes Terrestres e que sejam titu-
lares do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto.

2 —  A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a in-
dústria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros, titulares de uma única licença emitida ao abrigo do
Regulamento de Transporte em Automóveis, desde que tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transporta-
dor em táxi, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele di-
ploma.
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CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com táximetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção Regional de Obras Públicas e Trans-
portes Terrestres, para efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatori-
amente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Santa Cruz da Graciosa são
permitidos os seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento livre no Aeroporto e Porto Comercial;
b) Estacionamento fixo nas freguesias de Guadalupe, Luz,

São Mateus e Santa Cruz.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias das festas tradicionais de cada freguesia ficam to-
dos os táxis licenciados para prestar serviço na área do muni-
cípio autorizados a praticar o regime de estacionamento livre.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 —  Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do
presente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 —  A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director regional de Obras Públicas e Transportes Ter-
restres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção Regional de Obras Públicas e Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista atribuição da totalidade das
licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesi-
as ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.
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3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção Regional de Obras Públi-
cas e Transportes Terrestres.

2 —  Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e
por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 18.º

Da candidatura
1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao

presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção Regional de Obras Públicas e Trans-
portes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

1 — Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o
serviço por onde corre o processo de concurso apresentará à
Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamen-
tado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos
de atribuição da licença, de acordo com o critério de classifi-
cação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças
1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-

cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.
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Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção Re-
gional de Obras Públicas e Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção Regional de Obras Públicas
e Transportes Terrestres no caso de substituição das li-
cenças previstas no artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela concessão de cada licença para o exercício da ac-
tividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros é devido 1 SMN, onde já se inclui a emissão da li-
cença.

4 — Por cada averbamento à licença, que não seja de res-
ponsabilidade do município, é devida uma taxa de 1 SMN.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção Regional de
Obras Públicas e Transportes Terrestres (Diário da República
n.º 104, de 5 de Maio de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção Regional de Obras
Públicas e Transportes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção Regional de Obras Públicas e
Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção Regional de Obras Públicas e Transportes Ter-

restres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que
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ofereçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser de-
terminada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do
estabelecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/
98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção Regional de Obras Públicas
e Transportes Terrestres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional
Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à direcção regional as
infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea c)
do n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo
agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a
50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho da Direcção Regional de
Obras Públicas e Transportes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.
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Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal de Santa
Cruz da Graciosa, em 17 de Fevereiro de 2000.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia Municipal, de
27 de Abril de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 4220/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, publicita-se que o executivo camarário, em
reunião do dia 6 de Abril de 2000, determinou proceder à alte-
ração do plano director municipal, fixando o prazo de 180 dias
para a sua conclusão.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Alberto de Castro Fernandes.

Aviso n.º 4221/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, publicita-se que o executivo camarário, em
reunião do dia 6 de Abril de 2000, determinou a elaboração do
plano de urbanização de São Martinho do Campo, fixando o prazo
de um ano para a sua conclusão.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Alberto de Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 4222/2000 (2.ª série) — AP.  — Organização
dos serviços, nova estrutura e respectivo quadro de pessoal. —
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Dezembro, faz-se público
que a Assembleia Municipal de São Vicente, em sessão ordi-
nária de 28 de Abril de 2000, aprovou a nova organização dos
serviços de administração municipal, organograma e quadro de
pessoal, adaptados nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, cuja proposta fora
aprovada pela Câmara Municipal por deliberação tomada em
reunião ordinária de 12 de Abril de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Du-
arte Mendes.

Quadro de pessoal da Câmara Municipal
de São Vicente

Estrutura e organização dos serviços municipais

Preâmbulo

1 — Para a prossecução das atribuições da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, os serviços que integram a Câmara Municipal
devem estar estruturados de forma a corresponderem com efi-
cácia às exigências de cumprimento do interesse das populações.

2 — Torna-se da maior importância que a orgânica da Câ-
mara espelhe e traduza com rigor e fidelidade possíveis o su-
porte no dia-a-dia das atribuições que legalmente são conferi-
das ao município.

3 — Dada a evolução sempre crescente dos serviços muni-
cipais, torna-se necessário efectuar certos ajustamentos à orgâ-
nica dos mesmos, tornando-os mais eficientes e eficazes perante
as exigências da modernização administrativa e técnica.

4 — Além do mais, torna-se necessário proceder ao estipu-
lado no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, que es-
tabelece o regime geral de estruturação de carreiras da admi-
nistração pública, aplicado à administração local com as
adaptações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro.

5 — Nesta sequência procede a Câmara à reorganização da
actual estrutura orgânica e correspondente alteração ao quadro
de pessoal na esperança de melhor potenciar a capacidade de
execução dos serviços.

Reorganização dos serviços municipais

Estrutura orgânica, funcionamento dos serviços
e quadro de pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação dos serviços
municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
prosseguem os seguintes ojectivos:

1) Executar as acções definidas pelos órgãos municipais,
no sentido de assegurar o desenvolvimento do municí-
pio nas vertentes social, económica e cultural;

2) Obter índices crescentes de melhoria de prestação de ser-
viços às populações;

3) Rentabilizar os recursos disponíveis;
4) Dignificar e valorizar os trabalhos do município.

Artigo 2.º

Princípios gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
regem-se pelos seguintes princípios gerais:

1) Respeito pela legalidade e igualdade de tratamento de
todos os cidadãos;

2) Respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos;
3) Transparência nas relações com os munícipes;
4) Desenvolvimento de processos tendentes ao aumento da

produtividade;
5) Racionalidade e simplificação dos procedimentos admi-

nistrativos;
6) Responsabilização dos dirigentes na aplicação de progres-

siva descentralização;
7) Respeito pelos trabalhadores dos princípios deontológi-

cos dos serviços públicos;
8) Respeito pela cadeia hierárquica.

Artigo 3.º

Delegação de competências

1 — A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativa,
de modo a criar maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de competências respeitará o quadro legal-
mente definido.

Artigo 4.º

Substituição de níveis de direcção e de chefia

1 — Os chefes de divisão são substituídos nas suas faltas e
impedimentos, nos termos da lei, por funcionários a designar
pelo presidente da Câmara ou por quem este tenha delegado a
respectiva competência.

2 — Os chefes de secção são substituídos, nas suas faltas e
impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a es-
sas unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar por
despacho do presidente da Câmara ou por quem este tenha de-
legado a respectiva competência.

3 — Nas unidades orgânicas sem titular de cargo de dirigente
ou de chefia, as respectivas competências são coordenadas pelo
funcionário de maior categoria profissional que a elas se encontrar
adstrito, a designar por despacho do presidente da Câmara ou
por quem este tenha delegado a respectiva competência.
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4 — Caso seja de interesse para os serviços, o presidente da
Câmara, ou quem este tenha delegado competência, pode desig-
nar, por concordância, titular de cargo de dirigente ou de che-
fia, de outra unidade orgânica, para coordenar, cumulativamente,
unidade de direcção ou de chefia sem titular de cargo.

Artigo 5.º

Competência para distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas pelos diversos serviços é da com-
petência das chefias directas, sob orientação dos respectivos e
imediatos superiores hierárquicos.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários e agentes têm o dever de conhe-
cer as decisões e deliberações tomadas nos assuntos que respeitem
às competências das unidades orgânicas em que se integram.

2 — Compete aos titulares, ou seus substitutos legais, dos car-
gos de direcção e chefia adequar o dever de informação a que
se refere o número anterior.

Artigo 7.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços e deveres
especiais das respectivas direcções e chefias:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgadas necessárias
ao correcto exercício da actividade dos serviços;

b) Assegurar a eficiência nos métodos e racionalização dos
processos de trabalho de forma a maximizar a produti-
vidade dos recursos disponíveis;

c) Observar a disciplina legal e regulamentar dos procedi-
mentos administrativos em que intervenham;

d) Colaborar na elaboração dos documentos previsionais e
de execução orçamental;

e) Preparar os assuntos que careçam de deliberação ou des-
pacho, atribuindo-lhes o respectivo enquadramento legal;

f) Assegurar o cumprimento das deliberações e despachos,
nas áreas dos respectivos serviços;

g) Assegurar a existência de fluxos de informação eficazes
entre os vários serviços com vista ao bom funcionamento
global;

h) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Recursos Humanos, de
acordo com a lei;

i) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

j) Apresentar sugestões tendo em vista a boa adequação dos
serviços ao desenvolvimento do município;

l) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activi-
dades dos serviços que superintende.

CAPÍTULO II

Serviços de apoio

Artigo 8.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar
assessória técnico-administrativa ao presidente da Câmara, de-
signadamente nos domínios do secretariado, da informação e re-
lações públicas, da ligação com os órgãos colegiais do municí-
pio e juntas de freguesia, das relações internacionais e da
definição de políticas gerais.

2 — O Gabinete de Apoio ao Presidente é composto por um
chefe de gabinete, um adjunto e um secretário, livremente pro-
vidos e exonerados por aquele.

Artigo 9.º

Gabinete de Apoio aos Vereadores

1 — Ao Gabinete de Apoio aos Vereadores, em regime de tem-
po inteiro, competem as funções descritas no n.º 1 do artigo an-
terior.

2 — O Gabinete de Apoio aos Vereadores é composto por um
secretário para cada vereador em regime de tempo inteiro, provido
e exonerado pelo presidente da Câmara, sob proposta daqueles.

Artigo 10.º

Gabinete de Protecção Civil

Ao Gabinete de Protecção Civil, que depende directamente do
presidente da Câmara, para além do que por lei é definido, com-
pete:

1) Organizar plano de protecção das populações locais em
caso de fogos, acidentes graves, sismos ou situações de
catástrofe;

2) Organizar acções de prevenção e de protecção e cola-
borar na fiscalização de condições proporcionadoras de
catástrofe;

3) Colaborar com o Serviço Regional de Protecção Civil e
outros organismos, no estudo de preparação de planos de
emergência, bem como nos testes da capacidade de exe-
cução;

4) Promover acções no âmbito da segurança pública, em
colaboração com as forças de segurança pública;

5) Manter uma estreita ligação com todas as entidades a nível
concelhio e regional que tenham intervenção directa ou
indirecta na prevenção e execução dos planos de protecção
civil.

Artigo 11.º

Gabinete Técnico

Ao Gabinete de Apoio Técnico, na dependência directa do pre-
sidente da Câmara, compete:

1 — a) Prestar apoio técnico e jurídico aos órgãos e servi-
ços municipais.

b) Emitir pareceres técnicos e jurídicos.
c) Assegurar a defesa jurídica do município.
d) Elaborar e criar trabalhos técnicos nas diversas áreas.
2 — O Gabinete Técnico será constituído por técnicos devi-

damente habilitados nomeadamente nas áreas jurídicas, de en-
genharia civil, de arquitectura, de topografia, de desenho e re-
prografia.

Artigo 12.º

Gabinete de Educação, Desporto, Cultura e Acção Social

1 — Ao Gabinete de Educação, Desporto e Cultura, depen-
dente directamente do presidente da Câmara, compete:

1.1 — Educação:

a) Propor e acompanhar a realização de obras de conser-
vação nas escolas;

b) Fazer levantamentos das carências em equipamentos es-
colares;

c) Propor a aquisição, substituição ou reparação de equi-
pamentos escolares;

d) Dinamizar e apoiar a concretização de projectos entre
estabelecimentos de ensino e entre estes e o município;

e) Promover a animação pedagógica das bibliotecas muni-
cipais;

f) Apoiar iniciativas no âmbito do complemento curricular
e educação especial;

g) Promover e apoiar acções de educação base e comple-
mentar de adultos;

1.2 — Cultura:

a) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade local
e fomentar centros de cultura, bibliotecas e museus
municipais;

b) Gerir as bibliotecas municipais;
c) Aproveitar e promover os espaços existentes nas diver-

sas freguesias, através de projectos de animação cultu-
ral;

d) Divulgar e apoiar o artesanato do município;
e) Organizar e apoiar espectáculos e exposições de arte em

todas as suas formas de expressão;
f) Estudar e executar acções de conservação e defesa do pa-

trimónio cultural;

1.3 — Desporto:

a) Fomentar a construção de instalações para a prática do
desporto e do lazer;

b) Organizar a utilização das instalações desportivas e de
lazer na dependência do município;

c) Promover, em conjugação com as associações culturais
e desportivas, a realização de provas desportivas;
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d) Apoiar as associações culturais e desportivas, dando a
conhecer as suas actividades;

e) Promover a atribuição de auxílios financeiros às asso-
ciações culturais e desportivas;

1.4 — Acção social:

a) Efectuar estudos e levantamentos que detectem carên-
cias sociais na comunidade local e grupos específicos;

b) Efectuar inquéritos sócio-económicos ou outros solici-
tados ao município;

c) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquências específicas ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo medidas adequadas à sua eliminação;

d) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

e) Propor política de apoios no âmbito da acção social es-
colar e bolsas de estudo;

f) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas degradadas e forneçam dados so-
ciais e económicos de modo a determinarem as priori-
dades de actuação;

g) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de prevenção
e prolifaxia.

Artigo 13.º

Sector de Informática

1 — O Sector de Informática, dependente directamente do pre-
sidente da Câmara, tem como principais tarefas:

a) Recolha e tratamento de dados necessários ao planeamento
e organização dos serviços municipais;

b) Gerir o sistema informático utilizado na Câmara Muni-
cipal, bem como prestar apoio a todos os serviços para
sua maior rentabilização;

c) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, es-
tudos conducentes à melhoria do respectivo funcionamento
no que respeita à estrutura, métodos de trabalho e equi-
pamentos;

d) Propor medidas adequadas ao tratamento automático da
actividade dos serviços;

e) Manter o software de exploração em condições opera-
cionais;

f) Velar pelas condições de funcionamento do equipamen-
to e executar os procedimentos de manutenção;

g) Velar pela segurança e arquivo dos dados e sistemas in-
formáticos;

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Apoio administrativo

O apoio administrativo aos serviços previstos neste capítulo
será dado por funcionários a designar pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO III

Dos serviços instrumentais

Artigo 15.º

Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa, assegurada por um chefe de divi-
são, compete, designadamente:

a) Coordenar as actividades da divisão;
b) Dirigir o pessoal integrado na divisão, orientando e con-

trolando a execução dos trabalhos dos subordinados;
c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Secretariar as reuniões do executivo municipal e pres-

tar apoio administrativo e legislativo aos outros órgãos
autárquicos;

e) Certificar, nos termos da lei, os factos e actos que constem
dos arquivos municipais, bem como a matéria das actas
das reuniões da Câmara e da Assembleia Municipal;

f) Participar e acompanhar a elaboração dos documentos
previsionais e sua execução;

g) Assegurar o expediente relativo à preparação e elabora-
ção de todos os actos e contratos em que a Câmara for
outorgante;

h) Exercer as funções inerentes ao serviço de notariado pri-
vativo do município e dos serviços de contencioso fis-
cal, nos termos da lei;

i) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem necessári-
as ao correcto exercício da actividade da divisão;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 16.º
Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos compete:

a) Informar os processos de pessoal;
b) Organizar os processos e executar as acções administra-

tivas referentes ao recrutamento, provimento, transferên-
cia, requisição, promoção, progressão e cessação de fun-
ções de pessoal;

c) Assegurar o apoio administrativo ao júri dos concursos;
d) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade, verificando as
faltas e licenças;

e) Processar os vencimentos, prestações sociais e outros abo-
nos de pessoal;

f) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
g) Assegurar os processos administrativos de seguro de aci-

dentes de trabalho e respectivos sinistros;
h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 17.º
Secção de Apoio Geral

À Secção de Apoio Geral compete:
1 — a) Executar as actividades e tarefas inerentes à recepção,

classificação, registo, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos, dentro dos prazos estabelecidos.

b) Apoiar os órgãos do município e organizar as actas das reu-
niões.

c) Assegurar as funções legalmente cometidas à Câmara res-
peitantes aos recenceamentos e actos eleitorais.

d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos e ordens de serviço.

e) Passar certidões quando autorizadas.
f) Proceder ao tratamento de dados solicitados pelo Instituto

Nacional de Estatística e outras entidades e organismos.
g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.
2 — Compete à Secção de Apoio Geral o procedimento ad-

ministrativo relativo a:
a) Abertura e funcionamento de estabelecimentos, com a

emissão de respectivo alvará de classificação e ou reclas-
sificação;

b) Publicidade;
c) Canídeos;
d) Cartas de caçador;
e) Venda ambulante;
f) Ocupação da via pública;
g) Cemitérios;
h) Autos de transgressão;
i) Outras licenças que não sejam competência de outras sec-

ções.

3 — Compete ainda a esta secção:

a) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos do mu-
nicípio;

b) Conferir os mapas de cobrança de taxas de mercados,
feiras e passar as respectivas guias de receita;

c) Conferir e passar guias de receita de senhas dos parques;
d) Emitir licenças policiais e de espectáculos;
e) Emitir licenças de uso e porte de arma de caça e de de-

fesa e outros rendimentos da mesma natureza;
f) Promover o débito ao responsável pela tesouraria. das

guias de receita ou outros documentos com idêntica fi-
nalidade.

Artigo 18.º

Divisão Financeira

À Divisão Financeira, assegurada por um chefe de divisão,
compete, designadamente:

a) Coordenar as actividades da divisão;
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b) Dirigir o pessoal integrado na divisão, orientando e con-
trolando a execução dos trabalhos dos subordinados;

c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Submeter a despacho os assuntos inerentes ao serviço;
e) Coordenar, participar e acompanhar a elaboração dos do-

cumentos previsionais e sua execução;
f) Conceber e propor a definição e aplicação de normas re-

lativas à gestão financeira a serem seguidas em todos os
serviços do município;

g) Manter devidamente actualizado o património do muni-
cípio;

h) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções
e circulares, regulamentos e normas que forem necessárias
ao correcto exercício da actividade da divisão;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 19.º

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares sobre a
contabilidade municipal;

b) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e plano plurianual de investimentos e respec-
tivas revisões e alterações e sua execução;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Verificar a exactidão de todas as operações movimenta-
das pela tesouraria, nos termos da lei;

e) Manter actualizado o plano de contas;
f) Elaborar e proporcionar a avaliação de um eficaz siste-

ma de contabilidade de custos;
g) Elaborar balancetes e relatórios periódicos sobre a exe-

cução orçamental e previsão das despesas comprometi-
das;

h) Manter eficazmente a conta-corrente com empreiteiros
e fornecedores assim como mapas de actualização de em-
préstimos;

i) Promover e controlar receitas e despesas;
j) Emitir, registar e arquivar ordens de pagamento, guias

de receita e de anulação e assegurar a sua coordenação;
k) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
l) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
m) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 20.º

Secção do Património e Aprovisionamento

À Secção do Património e Aprovisionamento compete:

1) Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro dos bens móveis e imóveis;

b) Executar todo o expediente relacionado com a aqui-
sição e alienação de bens;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município, bem como o registo
de veículos automóveis na respectiva conservatória;

d) Fazer a interligação com os outros serviços em tudo
o que diga respeito a património.

2) Aprovisionamento:
a) Proceder aos estudos de mercado necessários à re-

alização das compras;
b) Proceder ao controlo das compras e assegurar os pro-

cedimentos legais aplicáveis;
c) Promover a distribuição pelos serviços municipais

dos bens adquiridos, organizando um sistema de con-
trolo das existências, em coordenação com o servi-
ço de armazém;

d) Organizar e manter actualizada uma listagem dos for-
necedores de bens e serviços;

e) Exercer as demais funções que lhe forem cometi-
das por lei, regulamento ou despacho do presidente
da Câmara.

Artigo 21.º

Tesouraria

À tesouraria, sob a supervisão do chefe de divisão, compete:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Entregar aos contribuintes, com o respectivo recibo, os

documentos de cobrança;
d) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
e) Entregar ao respectivo chefe de divisão balancetes diá-

rios de caixa, acompanhados dos respectivos documen-
tos de receita e despesa;

f) Cumprir as disposições legais sobre contabilidade mu-
nicipal;

g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 22.º

Divisão de Administração Urbanística e Saneamento Básico

À Divisão de Administração Urbanística e Saneamento Bá-
sico, assegurada por um chefe de divisão, compete, nomeada-
mente:

1 — a) Coordenar as actividades da divisão.
b) Dirigir o pessoal integrado na divisão, orientando e con-

trolando a execução dos trabalhos dos subordinados.
c) Promover a qualificação do pessoal da divisão.
d) Submeter a deliberação ou despacho os assuntos ineren-

tes ao serviço.
e) Conceber e propor a definição de normas relativas ao

serviço;
f) Dar pareceres técnicos e acompanhar os processos ineren-

tes ao serviço.
g) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções, cir-

culares, regulamentos e normas que forem necessárias ao cor-
recto exercício da actividade da divisão.

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

2 — a) Programar a construção, reparação e conservação da
rede viária urbana e rural.

b) Promover a sinalização da rede viária com a devida im-
plantação da segurança rodoviária.

c) Promover, dirigir e fiscalizar a construção e conservação
das obras públicas municipais por administração directa.

d) Dirigir, administrar e fiscalizar obras municipais por em-
preitada.

e) Superintender, administrar e promover zonas verdes e de
lazer;

f) Assegurar o bom estado de funcionamento e manutenção
dos sistemas de abastecimento de água, das redes de esgotos e
das ETAR’s municipais.

g) Assegurar a manutenção dos serviços de mercados e feiras.
h) Assegurar a conservação dos cemitérios municipais e o seu

funcionamento.
i) Assegurar a limpeza pública, nomeadamente a recolha e tra-

tamento dos lixos.
j) Gerir a frota automóvel do município.
k) Promover boas condições na rede de iluminação pública.
l) Superintender na conservação dos bens imóveis do muni-

cípio ou à sua guarda.
m) Cooperar com outras entidades, organismos ou serviços em

matéria de planeamento e urbanismo.

Artigo 23.º

Secção de Urbanização e Edificação

Compete à Secção de Urbanização e Edificação:

a) Receber e registar os pedidos dos particulares;
b) Organizar os processos, encaminhá-los para as entida-

des internas e externas;
c) Controlar os prazos legais e a sua movimentação;
d) Executar todo o procedimento administrativo relativo aos

processos sob a sua guarda;
e) Enviar os processos a decisão final;
f) Emitir os respectivos alvarás;
g) Emitir e conferir as respectivas guias de receita ou de-

volução;
h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 24.º

Secção de Águas e Saneamento

Compete à Secção de Águas e Saneamento:

a) Receber e registar os pedidos dos particulares;
b) Organizar os processos e encaminhá-los para as entida-

des internas;
c) Controlar os prazos legais e a sua movimentação;
d) Executar todo o procedimento relativo aos processos sob

a sua guarda;
e) Enviar os processos a decisão final;
f) Promover a instalação dos aparelhos metrológicos e a lei-

tura de consumos;
g) Emitir e conferir as respectivas facturas, guias de receita

ou devolução;
h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 25.º

Fiscalização

Compete à fiscalização:

a) Fiscalizar e prestar informações sobre as obras de pro-
jectos de particulares, de modo a garantir a observância
das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Fiscalizar a observância das posturas e regulamentos mu-
nicipais bem como a legislação no âmbito da ocupação
da via pública e da publicidade;

c) Intervir nas vistorias, nomeadamente as respeitantes à
emissão de licenças de habitação, ocupação e constitui-
ção de propriedade horizontal;

d) Elaborar os autos de embargo relacionados com a de-
tecção de obras ilegais;

e) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.º

Do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá de um quadro de pessoal cons-
tante do anexo II .

Artigo 27.º
Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  é determi-
nada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com compe-
tência delegada em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
orgânica ou serviço é da competência do respectivo dirigente.

3 — Para efeitos do número anterior são consideradas uni-
dades orgânicas:

a) Os gabinetes na directa dependência do presidente da
Câmara Municipal;

b) A Divisão Administrativa;
c) A Divisão Financeira;
d) A Divisão de Administração Urbanística e Saneamento

Básico.
Artigo 28.º

Criação e implantação dos órgãos e serviços
1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a

presente estrutura, cabendo ao presidente da Câmara adoptar o
faseamento mais adequado para sua implementação, definindo
normas de coordenação e incumbindo os dirigentes de estabelecerem
as regras internas de funcionamento de cada serviço, de acordo com
o espírito e princípios do presente Regulamento.

2 — Enquanto não estiverem preenchidos os cargos de direcção
ou chefia, o desempenho das respectivas funções é assegurado
por quem, por despacho, for designado pelo presidente da Câ-
mara.

Artigo 29.º
Alterações de competências

As competências dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 30.º
Dúvidas ou omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões resultantes da aplicação da
presente estrutura orgânica serão resolvidas pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

A presente reorganização dos serviços municipais, estrutura
e quadro de pessoal entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I
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70ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar
tinguir

Total Providos Vagos carreira
vações

Dirigente e de chefia...... — Chefe de divisão municipal........................ 1 2 3 3 (a)
Chefe de repartição..................................... 2 1 1 1 0 (c)
Chefe de secção........................................... 3 3 6 2 4

Técnico superior.............. Técnico superior (arquitecto)..................... Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (engenheiro civil)........... Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (jurista)............................ Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (serviço social)............... Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (economia e contabilidade) ........................................Assessor principal
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar
tinguir

Total Providos Vagos carreira
vações

Técnico superior.............. Técnico superior...........................................Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b) e (d)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico.............................. Engenheiro técnico civil.............................. Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico..........................................................Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 3 3 3 V (b) e (e)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Informática....................... Operador de sistemas................................... Chefe.............................................................
Principal........................................................
De 1.ª classe................................................. 2 2 1 1 V (b)
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico-profissional........ Técnico profissional de construção civil .. Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Topógrafo......................................................Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional de biblioteca e do-Especialista principal...................................
cumentação. Especialista...................................................

Principal........................................................ 3 3 1 2 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar
tinguir

Total Providos Vagos carreira
vações

Técnico-profissional........ Técnico profissional de arquivo................. Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 0 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Desenhador....................................................Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Aferidor de pesos e medidas...................... Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional de turismo................. Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional medidor orçamentista Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Fiscal municipal...........................................Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal........................................................
De 1.ª classe................................................. 3 3 2 1 V (b)
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Administrativo.................. Tesoureiro......................................................Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b)
Tesoureiro.....................................................

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 3 4 7 3 4
Assistente administrativo principal........... 6 1 7 6 V
Assistente administrativo............................ 6 4 10 6 4
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar
tinguir

Total Providos Vagos carreira
vações

Auxiliar ............................. Leitor-cobrador de consumos..................... Leitor-cobrador de consumos..................... 1 1 2 1 1 H

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 4 4 2 2 H
especiais. especiais.

Motorista de transportes colectivos........... Motorista de transportes colectivos........... 2 2 2 H

Motorista de pesados................................... Motorista de pesados................................... 3 3 1 2 H

Motorista de ligeiros.................................... Motorista de ligeiros................................... 3 3 2 1 H

Fiscal de obras..............................................Fiscal de obras............................................. 1 1 1 H

Fiel de armazém...........................................Fiel de armazém.......................................... 1 1 1 H

Auxiliar administrativo................................ Auxiliar administrativo............................... 1 1 2 2 H

Auxiliar técnico de turismo........................ Auxiliar técnico de turismo........................ 1 1 1 H

Auxiliar dos serviços gerais....................... Auxiliar dos serviços gerais....................... 1 3 4 1 3 H

Cantoneiro de limpeza................................. Cantoneiro de limpeza................................ 4 2 6 4 2 H

Coveiro..........................................................Coveiro.......................................................... 3 3 2 1 H

Telefonista..................................................... Telefonista..................................................... 1 1 1 H

Nadador-salvador..........................................Nadador-salvador......................................... 2 1 3 3 H

Operário altamente quali- Mecânico.......................................................Operário principal........................................
ficado. Operário........................................................ 1 1 1 V (b)

Soldador.........................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 1 1 1 V (b)

Operário qualificado........ Encarregado...................................................Encarregado.................................................. 1 1 1

Canalizador...................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 6 6 2 4 V (b)

Pedreiro.........................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 4 4 2 2 V (b)
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar tinguir Total Providos Vagos carreira
vações

Operário qualificado........ Pintor .............................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 2 2 1 1 V (b)

Jardineiro.......................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 2 2 4 1 3 V (b)

Cantoneiro de arruamentos......................... Operário principal........................................
Operário........................................................ 3 3 3 V (b)

Electricista.....................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 1 1 1 V (b)

Ferreiro..........................................................Operário principal........................................
Operário........................................................ 1 1 1 V (b)

Carpinteiro de limpos.................................. Operário principal........................................
Operário........................................................ 1 1 1 V (b)

— Ajudante........................................................ 4 4 4

— Aprendiz........................................................ 2 2 2

Operário semiqualificado — Encarregado.................................................. 1 1 1

Cantoneiro de vias municipais................... Operário........................................................ 22 22 11 11 H

Carpinteiro de toscos e cofragens.............. Operário........................................................ 1 1 1 H

— Ajudante........................................................ 2 2 2

— Aprendiz........................................................ 2 2 2

Tipo de carreira:

H — horizontal.
V — vertical.

Observações:

(a) Lugares ocupados em comissão se serviço.
(b) Dotação global.
(c) A extinguir quando for reclassificado.
(d) Lugar para cumprimento do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração

local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(e) Lugares para possível satisfação do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 4223/2000 (2.ª série) — AP.  — Eduardo Men-
des de Brito, presidente da Câmara Municipal de Seia:

Torna público que, por seu despacho de 28 de Abril de 2000,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por mais um
ano, com Pedro Manuel Ribeiro Conde, com o categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe (urbanismo), nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 4224/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câma-
ra Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Rui Miguel C. Raposo Santos — técnico auxiliar de museografia,
pelo prazo de um ano, com início em 2 de Abril de 2000.

Mário Gonçalves Guerreiro — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início em 27 de Março de 2000.

Manuel Joaquim Ó Carvalho — cantoneiro de arruamentos, pelo
prazo de seis meses, com início em 1 de Março de 2000.

Carlos Agostinho F. Seixas — coord. boletim municipal, pelo
prazo de dois meses, com início em 1 de Março de 2000.

Maria Paula Otto Pinto Marçal — engenheira civil de 2.ª clas-
se, pelo prazo de um ano, com início em 13 de Abril de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Vereador dos Recursos Humanos,
José Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4225/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 28 de Abril do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, Álvaro Rodrigues da Costa Lourenço, com a cate-
goria de técnico profissional de 2.ª classe (desenhador), pelo pe-
ríodo de um ano com início no dia 1 de Maio de 2000, a re-
munerar pelo escalão 1, índice 190. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 4226/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Vale
de Cambra, na sua reunião de 10 de Abril de 2000, deliberou
por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atri-
buir menção de mérito excepcional à operária semiqualificada,
operária (cantoneiro), Maria Eugénia de Pinho Quintela e con-
sequentemente reduzir o tempo para efeitos de promoção, nos
termos da a) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima men-
cionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Empenho na execução das tarefas e pelo facto de, ao lon-
go de muitos anos, face ao regime de então em vigor, ter
sido penalizada na evolução na carreira.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Vale de Cambra foi
ratificada, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do

Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela Assembleia Muni-
cipal em sessão do dia 27 de Abril de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 4227/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Vale
de Cambra, na sua reunião de 10 de Abril de 2000, deliberou
por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atri-
buir menção de mérito excepcional ao fiscal municipal princi-
pal Agostinho de Bastos e consequentemente reduzir o tempo
para efeitos de progressão, nos termos da alínea a) do n.º 4 do
artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

É um funcionário que tem demonstrado, ao longo dos anos,
especial empenhamento na execução das tarefas que lhe
foram confiadas, tem demonstrado bom conhecimento e
permanente vontade, aprendizagem e actualização, excep-
cional zelo, grande responsabilidade, pontualidade e as-
siduidade, não se negando à execução de quaisquer ta-
refas, mesmo para além do horário normal de trabalho.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Vale de Cambra foi
ratificada, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela Assembleia Muni-
cipal em sessão do dia 27 de Abril de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 4228/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Vale
de Cambra, na sua reunião de 10 de Abril de 2000, deliberou
por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atri-
buir menção de mérito excepcional à assistente administrativa
especialista, a exercer funções de secretária no Gabinete de Apoio
à Presidência, Maria Fernanda de Pinho Quental e consequen-
temente reduzir o tempo para efeitos de progressão, nos termos
da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima men-
cionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Pelo empenho e disponibilidade na execução das suas tarefas.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Vale de Cambra foi
ratificada, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela Assembleia Muni-
cipal em sessão do dia 27 de Abril de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 4229/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Vale
de Cambra, na sua reunião de 20 de Março de 2000, e sua rec-
tificação de 10 de Abril de 2000, deliberou por unanimidade,
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mé-
rito excepcional ao encarregado Adelino Tavares de Almeida e
consequentemente reduzir o tempo para efeitos de progressão,
nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei
acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

É um funcionário zeloso, metódico e responsável, com bons
conhecimentos nas áreas de serviço que lhe estão distri-
buídas. Trata-se de um funcionário para o qual pratica-
mente não existe horário, incluindo noite e fins-de-semana,
nomeadamente em avarias nos sistemas de abastecimento
e distribuição de água.
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Esta deliberação da Câmara Municipal de Vale de Cambra foi
ratificada, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela Assembleia Muni-
cipal em sessão do dia 27 de Abril de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 4230/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com a trabalha-
dora Cassilda Maria da Costa Fernandes Cambão, com a categoria
de auxiliar de acção educativa do grupo de pessoal auxiliar, cor-
respondente ao escalão 1, índice 130 da Tabela de Vencimen-
tos dos Funcionários e Agentes da Administração Pública Cen-
tral e Local, com efeitos ao dia 3 de Abril findo.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 24/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março).

26 de Abril de 2000. — O Vereador, por delegação, Firmino Pereira.

Designação da obra Adjudicatário
Data  de adjudi- Valor de adjudicação

cação sem IVA

Pavim. Dren. Rua da Sociedade Columbófila Sandim................. Civopal ..................................... 21-1-1999 15 837 500$00
Construção da Escola Básica 1.º Ciclo Serra Pilar...................... Incons....................................... 2-7-1999 41 481 560$00
Construção da Escola Básica 1.º Ciclo Monte.............................. Irmãos Fernandes.................... 2-7-1999 54 804 594$00
Orla marítima — III fase.................................................................Soares da Costa....................... 12-4-1999 689 495 000$00
Beneficiação da Avenida da República..........................................Pavia......................................... 25-1-1999 87 445 791$00
Beneficiação da Rua e Travessa das Corujeiras........................... Civopal ..................................... 9-3-1999 154 922 590$00
Beneficiação da Rua e Travessa do Tenente Valadim.................. Monte & Monte...................... 25-1-1999 96 007 297$00
Beneficiação da EN 1-15/Avenida do Infante D. Henrique........ M. dos Santos.......................... 9-3-1999 176 486 000$00
Reconv. urb. Praceta do General Torres.........................................Amândio Carvalho.................. 25-1-1999 138 538 357$00
Construção fontes ornam. Praceta do General Torres.................. Ghesa........................................ 12-2-1999 19 985 900$00
Construção de campos polidesportivos...........................................Fabrigimno............................... 3-8-1999 40 795 200$00
Reordenamento Praceta de 25 de Abril..........................................Contacto................................... 12-1-1999 92 525 150$00
Remodelação e ampliação Parque da Aguda................................. COCIGA................................... 12-1-1999 297 255 571$00
Ampliação do complexo piscinas da Granja................................. Soares da Costa....................... 12-1-1999 368 830 000$00
Construção Feira do Levante........................................................... Nat ............................................14-6-1999 12 491 700$00
Drenagem de águas pluviais Rua das Barreiras............................ José Maria Pinto Monteiro.... 3-6-1999 15 856 430$00
Construção de pavilhão desportivo Vila d’Este............................ Ferreira/Gaspar Ferreira......... 25-1-1999 199 723 850$00
Construção piscina Vila d’Este........................................................Comporto................................. 9-3-1999 250 380 395$00
Arranjo do Largo de São Martinho................................................Comporto................................. 9-3-1999 68 552 965$00
Pavim. bet. dren. subt. Rua da Chavinha d’Água........................ Civopal ..................................... 5-2-1999 53 832 500$00
Infra-estruturas eléctricas Rua das Colectividades....................... Montel ...................................... 25-1-1999 17 052 973$00
Pavimentação a betuminoso em diversos arruamentos................ Benjor....................................... 25-1-1999 42 785 000$00
Pavimentação de diversos arruamentos concelho a cubos granito Huila......................................... 12-1-1999 30 117 500$00
Reconstrução de fonte ornamental São Martinho......................... Francisco Certo....................... 20-3-1999 5 088 000$00
Ampliação do cemitério Gulpilhares..............................................Huila ......................................... 5-2-1999 49 439 983$00
Conclusão Junta de Freguesia Lever..............................................Comporto................................. 9-3-1999 60 741 661$00
Ringue Santa Isabel.......................................................................... RED ..........................................9-2-1999 2 631 000$00
Recuperação prédio Rua da Senhora Monte.................................. Abel Preda............................... 29-4-1999 1 280 000$00
Construção polidesportivo Quebrantões......................................... RED ..........................................12-2-1999 5 509 100$00
Vedação da escola EB1 Lavadores..................................................Edimobe................................... 8-3-1999 4 696 300$00
Vedação escola EB1 Brandariz........................................................Edimobe................................... 8-3-1999 2 859 300$00
Remodelação do gabinete da presidência e sanitário................... Edimobe................................... 20-3-1999 6 141 887$00
Pavimentação passeios a pedra de chão.........................................Joaquim Silva Moreira........... 12-1-1999 28 960 770$00
Campo de jogos do parque desportivo Salgueiros........................ RED .......................................... 3-3-1999 17 437 105$00
Remodelação da cantina EB1 Campolinho 1................................ Abel Preda............................... 25-1-1999 10 401 700$00
Drenagem de águas pluviais Rua da Regedoura........................... José Silva Rocha..................... 9-3-1999 14 150 913$00
Remodelação e ampliação EB1 Outeiro.........................................COCIGA................................... 2-7-1999 40 175 743$00
Beneficiação, pavimentação na Avenida de Francelos................. Civopal ..................................... 2-7-1999 138 835 195$00
Inst. tubagens e caixas EN R. Dr. Paulo Marcelino..................... Joaquim Silva Moreira........... 13-3-1999 800 000$00
Execução do sistema de bombagem, Rua do Visconde Devesas José Maria Pinto Monteiro.... 6-4-1999 4 323 800$00
Projecto ins. mecân. condic. ambiental edif. Câmara.................. Fernando P. Oliveira............... 6-4-1999 1 500 000$00
Drenagem à p. Rua de Norton de Matos.......................................Manuel Almeida Couto.......... 26-3-1999 12 543 750$00
Drenagem pluvial subt. Rua Nova Tapada, Tapada Velha e Aldeia Nat ............................................17-5-1999 17 240 800$00

Nova.
Zona urbana Rua de Álvares Cabral, Avenida da República, RuasMonte & Monte...................... 14-5-1999 277 927 541$00

de Pádua Correia e Francisco Sá Carneiro.
Exec. rede ilum. púb. zona ajardinada piscina............................. Mateace.................................... 4-3-1999 3 498 272$00
Coloc. marcos esfér. passeio front. Ho. Santos Silva.................. Cardoso Monte........................ 6-4-1999 900 000$00
Alargamento entr. Rua da Bélgica e Machado Santos................. José Maria Pinto Monteiro.... 11-2-1999 4 207 080$00
Beneficiação Rua de Entre os Muros.............................................José Maria Pinto Monteiro.... 9-2-1999 5 084 700$00
Ampliação e remodelação da Escola Básica Quebrantões.......... COCIGA................................... 02-7-1999 29 803 137$00
Construção de capelas mortuárias de Canidelo............................. Abel Preda............................... 6-5-1999 17 414 287$00
Arranjo do Largo de Santa Isabel...................................................COCIGA................................... 16-7-1999 23 579 580$00
Conclusão estação litoral Aguda — ELA......................................Engenheiros Associados......... 26-4-1999 19 778 320$00
Execução da Rotunda do Moleiro...................................................José Maria Pinto Monteiro.... 20-3-1999 453 700$00
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Designação obra Adjudicatário Data adjudicação
Valor adjudicação

sem IVA

Zona urbana Avenida da República, Ruas de Raimundo Carvalho, DST ...........................................2-7-1999 433 210 862$00
e José Rocha e Avenida de Vasco da Gama.

Ampliação e remodelação da escola primária Lavadores............ COCIGA................................... 2-7-1999 46 872 646$00
Drenagem pluvial subt. Rua Moutadas..........................................Manuel Almeida Couto.......... 25-3-1999 4 142 835$00
Drenagem pluvial subt. Rua das Bouças........................................José Silva Rocha..................... 25-3-1999 8 081 000$00
Pavimentação pedra chão passeios Lar Santa Isabel.................... Epopeia..................................... 9-3-1999 3 230 000$00
Execução passeios EN 1 (zona Rechousa).................................... Acida ........................................ 16-7-1999 78 096 250$00
Drenagem pluvial subt. Rua do Professor S. Júnior.................... Epopeia..................................... 6-4-1999 4 932 800$00
Execução, iluminação dos Arcos Sardão........................................Mateace.................................... 20-3-1999 4 996 765$00
Instalações sanitárias Jardim Morro...............................................COCIGA................................... 7-4-1999 6 321 125$00
Criação sala ensino especial na EB1 Cabo Mor........................... Abel Preda............................... 30-9-1999 7 509 325$00
Zona urbana entre Avenida da República, Ruas de Rodrigues Frei- DST ...........................................16-7-1999 223 079 993$00

tas e 14 de Outubro.
Zona urbana entre Avenida da República e Pracetas de Carlos CalJaime Ribeiro e Filhos........... 16-7-1999 157 134 695$00

Brandão e Capitão Mendes.
Dren. á. p. praceta acesso Largo de Soares Reis......................... José Maria Pinto Monteiro.... 25-3-1999 3 486 200$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua das Mestras........................... José Maria Pinto Monteiro.... 6-4-1999 4 009 760$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua da Ameixieira....................... José Maria Pinto Monteiro.... 7-4-1999 1 441 340$00
Parque estacionamento e passeios escola Freixieiro.................... Epopeia..................................... 6-4-1999 5 035 000$00
Execução de trabalhos, construção caixas visita Rua do Cerro .. Salvador Vieira Silva............. 31-3-1999 520 800$00
Zona urbana Ruas de José Mariani e Felizardo de Lima, TravessaJosé Maria Pinto Monteiro.... 16-7-1999 135 694 907$00

do Visconde Devesas e Rua de Heliodoro Salgado.
Drenagem pluvial subterrânea, Rua do Mirante........................... Epopeia..................................... 30-6-1999 4 233 000$00
Beneficiação, pavimentos e infra-estruturas, Avenida do Mosteiro Cardoso Monte........................ 16-7-1999 93 692 300$00
Instalação sumidouros na Rua do Monte.......................................Comporto................................. 4-5-1999 980 000$00
Construção de muro, Rua de Artur Rangel.................................... Jofilhos..................................... 16-7-1999 17 249 500$00
Campo de jogos Rua do Cruzeiro...................................................Const. Casimiro Ferreira........ 2-7-1999 15 596 200$00
Reabilitação Praceta de Sousa Caldas/José Mariani..................... M. G. M. ..................................14-10-1999 13 122 100$00
Marcas rodoviárias longa duração.................................................. Benjor....................................... 16-7-1999 17 694 000$00
Remodelação arruamentos, zona urbana Rua do Barão Corvo ... Soc. Emp. Ferrov.................... 16-7-1999 101 586 280$00
Vadação da EB 1.º ciclo da Afurada..............................................COCIGA................................... 13-9-1999 4 750 000$00
Exec. rede dren. pluvial Rua da Estamparia de Lavadores......... Cardoso Monte........................ 14-10-1999 32 088 800$00
Execução de trabalhos muro suporte EB1 Igreja 2...................... Edimobe................................... 16-6-1999 948 600$00
Execução de trabalhos const. separadores, Avenida do InfanteRodrigo Silva e Silva............. 29-4-1999 717 732$00

D. Henrique.
Assent. telhas, pint. e aplic. verniz EB Joaq. N. Al.................... Irmãos Fernandes.................... 13-5-1999 997 000$00
Execução de trabalhos de sinalização luminosa, cruzamento Ala- Eyssa-Tesis............................... 12-7-1999 3 765 750$00

meda.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento Avenida deEyssa-Tesis............................... 12-7-1999 2 477 600$00

Afonso Domingos.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento Avenida da Li- Eyssa-Tesis............................... 12-7-1999 3 551 470$00

berdade com a estr. Brito.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento Avenida de GagoEyssa-Tesis............................... 12-7-1999 3 474 020$00

Coutinho e Rua do Padre Ant.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento Avenida de GagoEyssa-Tesis............................... 12-7-1999 4 113 300$00

Coutinho e Alameda do Sr. Pedra.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento, Rua da Bélgica,Eyssa-Tesis............................... 12-7-1999 3 120 020$00

Meiral.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento Largo dos Avia-Eyssa-Tesis............................... 12-7-1999 3 422 500$00

dores.
Execução de trabalhos de sinalização cruzamento bifurcação.... Eyssa-Tesis............................... 12-7-1999 2 745 110$00
Vedação EB 1.º ciclo Miramar........................................................Edimobe................................... 21-8-1999 4 495 000$00
Execução soalho pinho e rodapé EB1 Capela Velha.................... Salvador Vieira Silva............. 16-6-1999 990 000$00
Demolição paredes e exec. picagem EB1 Capela (Nova)........... Salvador Vieira Silva............. 16-6-1999 860 000$00
Execução grade vedação EB1 Mariz..............................................Salvador Vieira Silva............. 16-6-1999 998 750$00
Execução viga coroamento EB1 n.º 7............................................Salvador Vieira Silva............. 16-6-1999 921 600$00
Execução muro suporte betão EB1 Igreja 2.................................. Edimobe................................... 16-6-1999 948 600$00
Execução muro EB1 Vila Chã.........................................................Irmãos Fernandes.................... 17-5-1999 765 430$00
Execução grade lagarto p.ª EB1 Vila Chã.....................................Oliveira & Tavares................. 17-5-1999 780 000$00
Execução construção cobertura EB1 Marinha............................... Edimobe................................... 17-5-1999 995 000$00
Execução revestimento paredes na despensa e refeitório EB JuntaSalvador Vieira Silva............. 17-5-1999 497 300$00
Construção sarjetas na Rua de Pereira Guerner............................ José Maria Pinto Monteiro.... 16-6-1999 528 000$00
Construção sarjetas na Rua de Guimarães..................................... José Maria Pinto Monteiro.... 16-6-1999 891 000$00
Prolongamento rede iluminação Rua do Caminho Cruz.............. Sousa Resende......................... 1-6-1999 735 210$00
Instalações municipais Edifício Douro 4.º piso............................ Salvador Vieira Silva............. 14-10-1999 17 250 000$00
Instalações municipais Edifício Douro 3.º piso............................ Salvador Vieira Silva............. 14-10-1999 19 600 000$00
Instalações municipais em Vila d’Este...........................................Salvador Vieira Silva............. 14-10-1999 11 400 000$00
Pavimentação a cubos granito em diversos arruamentos............. Epopeia..................................... 11-10-1999 20 945 000$00
Instalação de sumidouros na EN 109.............................................Socopul..................................... 19-7-1999 960 000$00
Instalação sumidouros na Rua da Estação.....................................Socopul..................................... 19-7-1999 880 000$00
Execução de passeio Rua de Salvador Brandão............................ José Maria Pinto Monteiro.... 13-10-1999 3 380 040$00
Armazém e balneário edifício Câmara Gaia................................. Salvador Vieira Silva............. 14-10-1999 9 300 000$00
Reconstrução de muro na Rua dos Duartes................................... Edimobe................................... 8-10-1999 2 163 000$00
Execução sondagem Ruas do General Torres e Cândido dos Reis Geoma...................................... 8-10-1999 994 000$00
Iluminação exterior escola primária Junqueira............................. Delta ......................................... 13-9-1999 3 807 980$00
Alargamento e beneficiação passeios Rua de Caetano Melo...... M. dos Santos.......................... 14-10-1999 28 943 200$00
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Designação obra Adjudicatário Data adjudicação
Valor adjudicação

sem IVA

Construção da Praceta de Oliva Teles............................................José Maria Pinto Monteiro.... 14-10-1999 17 620 481$00
Limpeza da Calçada da Belavista...................................................Jardins & Afins....................... 26-9-1999 1 200 000$00
Execução rede iluminação pública Jardim Cedro......................... Sousa Resende......................... 8-10-1999 3 793 130$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua da Igreja................................ Huila ......................................... 21-10-1999 16 490 500$00
Ampliação da cantina Jardim Infância Cedro............................... Salvador Vieira Silva.............  11-11-1999 4 253 500$00
Ampliação da cantina Jardim Infância Agro................................. Edimobe................................... 10-11-1999 4 429 648$00
Ampliação da cantina Jardim Infância Seixo Alvo...................... Salvador Vieira Silva............. 10-11-1999 4 253 500$00
Reparação de telhado EB 1.º ciclo Lagos......................................Edimobe................................... 11-10-1999 4 588 000$00
Beneficiação de rede de iluminação pública Jardim das 400.as ...... Sousa Resende......................... 2-11-1999 2 166 445$00

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 4231/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 1 de Março
de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com início em 15 de Março de 2000 a
14 de Março de 2001, com Marta Júlia Correia de Almeida, para
a categoria de arquitecto paisagista. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 4232/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 22 de
Março de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 1 de Abril de 2000
a 31 de Março de 2001, com João Francisco Catarino dos San-
tos Eleutério, para a categoria de técnico urbanista. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARRANCOS

Aviso n.º 4233/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para efeitos e nos ter-
mos do n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por deliberação da Junta de Freguesia 27 de Março último, foi
renovado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais
seis meses, com Domingos Segão Novalio, auxiliar de serviços
gerais, com início em 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Fialho
Alcario.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 4234/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-
guesia de Caparica, em reunião realizada em 15 de Fevereiro
de 2000, deliberou, por unanimidade, atribuir a menção de mérito
excepcional, para efeitos de promoção na respectiva carreira, in-
dependentemente do concurso ao abrigo da alínea b) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ao téc-
nico de 2.ª classe Hilário José Luís Paulo.

A deliberação foi tomada nos termos do n.º 5 do decreto-lei
acima citado, ratificada por unanimidade pela Assembleia de Fre-
guesia de Caparica, em reunião realizada em 28 de Abril de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do citado diploma legal, os motivos da
atribuição da menção de mérito excepcional fundamentam-se
na demonstração de competência, zelo, assiduidade e eficiên-
cia nas tarefas que lhe têm sido incumbidas, executando com
eficiência todo o tipo de serviços que lhe são exigidos, para
além dos que por inerência profissional da sua categoria lhe
são cometidos.

O funcionário deverá tomar posse do lugar de técnico de
1.ª classe do quadro privativo da Junta de Freguesia, no prazo
de 20 dias contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CINFÃES

Aviso n.º 4235/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Cinfães, em
sessão realizada no dia 22 de Outubro de 1999, aprovou, por
unanimidade, o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de
Cinfães, conforme quadro I, em anexo, do qual faz parte inte-
grante, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Fre-
guesia em reunião realizada em 25 de Setembro de 1999.

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Artur Isidro
da Costa Jorge Barbosa.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Totalvidos

Administrativo Assistente admi- Especialista................... – 260 270 285 305 325 – – –
nistrativo. Principal........................ – 215 225 235 245 260 280 – – Dotação

Assistente  administra- – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 global
tivo.

Auxiliar ......... Auxiliar adminis- Auxiliar administrativo – 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1
trativo.

Servente............. Servente......................... – 115 125 135 145 155 165 180 – 1 1



79APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 2000

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Totalvidos

Operário quali- Pedreiro.............. Principal........................ – 195 205 215 230 245 – – –
ficado. Operário........................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1Dotação

global

Calceteiro........... Principal........................ – 195 205 215 230 245 – – –
Operário........................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1Dotação

global

                                     Totais..............................................................................4 1 5

JUNTA DE FREGUESIA DE EGA

Aviso n.º 4236/2000 (2.ª série) — AP.  — António Pires
Simões, presidente da Junta de Freguesia de Ega:

Torna público o Regulamento de Tabela de Taxas e Regulamento
de Cemitérios, aprovados em sessão ordinária da Assembleia de
Freguesia a 28 de Abril de 2000, sob proposta da Junta de Fre-
guesia, aprovada em reunião de 1 de Abril do mesmo ano.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Pires
Simões.

Regulamento de Tabela de Taxas

Competência regulamentar

Nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição, con-
jugado com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe-se a seguinte alte-
ração que deve ser sujeita à aprovação da Assembleia de Fre-
guesia.

Justificação

Atribuição de novas competências às juntas de freguesia con-
feridas pelo Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, e pela
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que revogou o Decreto-Lei
n.º 100/84, de 29 de Março, a Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, a
17/99, de 25 de Março, e a Lei n.º 96/99, de 17 de Julho.

Visando um melhor funcionamento dos cemitérios, com a
criação de um regulamento e alteração nas respectivas taxas.

E a criação de novos serviços à população, como é o caso da
possibilidade de utilização de computador, e certificação de fo-
tocópias pelos documentos originais.

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Secretaria

Artigo 1.º

1 — Prestação de serviços e concessão de documentos:

a) Atestados e certidões ou documentos análogos — 200$;
b) Fotocópias de documentos — 20$;
c) Utilização de computador por hora — 200$;

Por cada hora seguinte — 100$;
d) Certificação de fotocópias em conformidade com os

documentos originais:

Até cinco folhas — 400$;
Por cada folha a mais — 100$.

CAPÍTULO II

Registo de canídeos

Artigo 2.º

1 — Registo e revogação anual incluindo o custo da chapa:

a) Registo do canídeo — 250$;

b) Licença anual:

Categoria A (guarda) — 500$;
Categoria B (caça) — 1000$;
Categoria C (outros cães) — 1500$.

Observações:
1.ª Os cães pertencentes a pessoas colectivas de utilidade

pública administrativa, a estabelecimentos do Estado ou autar-
quias locais e os que sirvam de guias a cegos estão isentos de
taxas.

2.ª Para cadelas não esterilizadas, pagam uma sobretaxa de
20% sobre a licença.

CAPÍTULO III

Cemitérios

Artigo 3.º

Inumação

1 — Quando efectuados pelos serviços da Junta de Fregue-
sia:

a) Inumação em sepultura — 16 000$;
b) Inumação em sepultura particular — 15 000$;
c) Inumação em jazigo — 5000$.

2 — Serviço efectuado por terceiros, quando o presidente da
Junta o autorize:

a) Inumação em sepultura — 5000$;
b) Inumação em sepultura particular — 4000$;
c) Inumação em jazigo — 3000$.

Artigo 4.º

Exumação em jazigos particulares — 4000$.

Artigo 5.º

Exumação

1 — Quando efectuada pelos serviços da Junta de Freguesia:

a) Exumação em sepultura — 13 000$;
b) Exumação com transladação:

No mesmo cemitério — 22 000$;
Em cemitérios diferentes — 24 000$.

2 — Serviço efectuado por terceiros, quando o presidente da
Junta o autorize:

a) Exumação em sepultura — 4000$;
b) Exumação com transladação:

No mesmo cemitério — 8000$;
Em cemitérios diferentes — 10 000$.
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Artigo 6.º

1 — Concessão de terrenos:

a) Para sepulturas perpétuas, 2 m2 — 50 000$;
b) Para jazigos, 5 m2 — 150 000$.

Artigo 7.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para sepulturas perpétuas — 1400$;
b) Para jazigos — 2500$.

2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes
das alíneas a) e e) do artigo 2133 do Código Civil:

a) Para sepulturas perpétuas — 7000$;
b) Para jazigos — 20 000$.

Artigo 8.º

Serão gratuitas as inumações de indigentes.

Secretaria

Regulamento

Artigo 9.º

É aprovada a nova tabela de taxas a cobrar pela Junta de
Freguesia.

Artigo 10.º

Em relação aos documentos de interesse particular tais como
atestados, certidões, cuja emissão seja requerida com carácter
de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na tabela desde
que o pedido seja satisfeito no prazo de dois dias, após a en-
trada do requerimento. Ficam isentos desta sobretaxa os ates-
tados de vida em impresso próprio vindos das mais diversas
entidades estrangeiras.

Artigo 11.º

Sobre as taxas não recai qualquer adicional para o Estado.

Artigo 12.º

Com a entrada em vigor deste Regulamento fica revogado o
Regulamento de Tabela de Taxas em vigor nesta freguesia.

Artigo 13.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação em edital, mantendo-se em vigor enquanto não for apro-
vado novo Regulamento.

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia a 13 de Abril de
2000

Regulamento dos Cemitérios

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

Os cemitérios paroquiais de Ega e de Casével destinam-se à
inumação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área da fre-
guesia de Ega.

1 — Poderão ainda ser inumados nos cemitérios paroquiais,
observadas, quando for caso disso, as disposições legais e re-
gulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos noutras freguesi-
as do concelho quando, por  motivo de insuficiência de

terreno, não seja possível a inumação nos respectivos
cemitérios paroquiais;

b) Os cadáveres dos indivíduos fora da área da freguesia
que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas per-
pétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, mediante  autorização do presidente da Jun-
ta de Freguesia de Ega, concedida em face de  circuns-
tâncias que se reputem ponderosas.

Artigo 2.º

Os cemitérios paroquiais funcionam de segunda-feira a
sexta-feira, das 9 às 17 horas, encontrando-se abertos aos sá-
bados, domingos e feriados em horário a afixar. Os cadáveres
que derem entrada no cemitério fora do horário estabelecido
ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das horas
regulamentares, salvo casos especiais, em que, com autorização
do presidente da Junta de Freguesia, poderão ser imediatamen-
te inumados.

Artigo 3.º

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do fun-
cionário responsável pelo cemitério, ao qual compete cumprir
e fazer cumprir as disposições do presente Regulamento, das leis
e regulamentos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia
e ordens dos seus superiores relacionados com aqueles serviços,
bem como fiscalizar a observância, por parte do público e dos
concessionários de jazigos ou sepulturas perpétuas, das normas
sobre polícia dos cemitérios constantes deste Regulamento.

Artigo 4.º

Os serviços de registo e expediente geral estão a cargo da
secretaria da Junta, onde serão registados todos os movimen-
tos de inumações, exumações, trasladações e concessões de ter-
renos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 5.º

As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos.

Artigo 6.º

Caso a Junta de Freguesia venha a entender ser necessário,
por algum motivo, acelerar o processo de decomposição dos ca-
dáveres, no acto da inumação serão colocados produtos para o
referido efeito.

Artigo 7.º

Os caixões de chumbo ou zinco devem ser hermeticamente
fechados, e soldar-se-ão no cemitério, perante e respectivo en-
carregado.

Artigo 8.º

Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão de
chumbo ou zinco antes de decorridas vinte e quatro horas so-
bre o falecimento e sem que previamente se tenha lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito.

1 — Quando circunstâncias especiais o exijam, poderá fazer-se
a inumação ou proceder-se à soldagem do caixão antes de de-
corrido aquele prazo, mediante autorização, por escrito, da au-
toridade sanitária competente.

Artigo 9.º

A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá exibir o
boletim de registo de óbito, ou o documento respeitante à au-
torização a que se refere o artigo anterior.
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SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 10.º

Não são permitidos enterramentos em vala comum.

Artigo 11.º

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 12.º

As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em ta-
lhões tanto quanto possível rectangulares e com área para o
máximo de noventa corpos. Procurar-se-á o melhor aproveita-
mento do terreno, não podendo, porém, os intervalos entre as
sepulturas e entre estas e os lados de talhões ser inferior a 0,40 m,
e mantendo-se, para cada sepultura, acesso com o mínimo de
0,60 m de largura.

Artigo 13.º

Além de talhões existentes, haverá secções para enterramen-
to de crianças, separadas dos locais que se destinam aos adul-
tos.

Artigo 14.º

As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas.
1 — Consideram-se temporárias as sepulturas para inumações

por três anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação.
2 — Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização foi

exclusiva e perpetuamente concedida pela Junta de Freguesia,
a requerimento dos interessados.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 15.º

Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres encerrados em
caixões de chumbo, devendo a folha empregada no seu fabrico
ter espessura mínima de 2 mm.

Artigo 16.º

Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou
qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados, a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para esse efei-
to, o prazo julgado conveniente.

1 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no corpo do artigo, a Junta ordená-la-á, corren-
do as despesas por conta dos interessados.

2 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de chumbo ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Junta de Freguesia, tendo esta lugar
em caso de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se
pronunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem
por uma das referidas soluções.

CAPÍTULO III
Das exumações

Artigo 17.º

É proibido abrir-se qualquer sepultura antes de decorrer o
período legal de inumação de três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado judicial.

Artigo 18.º

Passados três anos sobre a data da inumação, poderá
proceder-se à exumação.

As ossadas existentes, que serão removidas para ossários ou
enterradas no próprio coval a profundidades superiores às que
se estabelecem no artigo 11.º

Artigo 19.º

Se no momento da exumação não estiverem consumidas as
partes moles do cadáver, recobrir-se-á este imediatamente,
mantendo-se inumado, por períodos sucessivos de dois anos, até
à completa consumpção daquelas, sem a qual não poderá
proceder-se a novo enterramento.

Artigo 20.º

A exumação das ossadas de um caixão de chumbo inumado
em jazigo só será permitida quando aquele se apresente de tal
forma deteriorado que se possa verificar a consumpção das partes
moles do cadáver.

1 — A consumpção a que alude este artigo será obrigatoria-
mente verificada pela autoridade sanitária local.

Artigo 21.º

As ossadas exumadas de caixão de chumbo que, por mani-
festa urgência ou vontade dos interessados, se tenham removi-
do para sepultura, nos termos do artigo 16.º, serão depositadas
no jazigo originário ou no local acordado com os serviços do
cemitério.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 22.º

Entende-se por trasladação a remoção para outro local de restos
mortais já inumados, bem como a de cadáveres ainda por inu-
mar para cemitério de localidade diferente daquela onde ocor-
reu o óbito.

1 — Antes de decorridos três anos sobre a data da inumação
só serão permitidas trasladações de restos mortais já inumados
quando estes se encontrem em caixões de chumbo ou zinco
devidamente resguardados.

Artigo 23.º

Às exumações, quando se tenha em vista a trasladação para
outro cemitério, assim como ao encerramento de cadáveres a
trasladar para fora da localidade onde os óbitos ocorreram, as-
sistirá a autoridade sanitária competente.

1 — O encerramento a que este artigo se refere deverá fazer-se
em caixão de chumbo ou zinco hermeticamente fechado.

Artigo 24.º

As trasladações serão requeridas pelos interessados à autori-
dade policial competente, só podendo efectuar-se com autori-
zação desta.

1 — Têm legitimidade para requerer a trasladação o cônju-
ge sobrevivo ou, não existindo este, a maioria dos descenden-
tes do finado (maiores ou emancipados), e, na falta de todos,
o seu parente mais próximo, bem como o testamenteiro, em
cumprimento de disposição testamentária.

Artigo 25.º

A autorização será concedida mediante alvará.
1 — O alvará, que serve de guia de condução do cadáver a

transladar, não será emitido sem parecer favorável da autoridade
sanitária competente após o exame das condições em que vai
realizar-se a trasladação.

2 — No alvará deve ser posto o visto do conservador do re-
gisto civil, sem o qual a trasladação não pode ser efectuada.

Artigo 26.º

Não carecem de alvará as trasladações dos cadáveres de in-
divíduos falecidos há menos de quarenta e oito horas e que se
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destinem a ser inumados em cemitério do próprio concelho, nem
as transferências de sepulturas dentro do cemitério paroquial de
Ega e Casével.

CAPÍTULO V

Das formalidades

Artigo 27.º

A requerimento dos interessados, poderá a Junta de Fregue-
sia fazer concessão de terrenos, no cemitério, para sepulturas
e construções ou revestimentos de jazigos particulares.

Artigo 28.º

Deliberada a concessão, a Junta notificará os interessados para
comparecerem no cemitério, a fim de se proceder à escolha e
demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a
deliberação tomada.

Artigo 29.º

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos
destinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de 30 dias, a contar
da data em que tiver sido feita a respectiva escolha e demar-
cação, sendo condição indispensável para a cobrança da mes-
ma taxa a apresentação de recibo comprovativo do pagamento
da sisa.

Artigo 30.º

A concessão de terrenos será titulada por alvará do presidente
da Junta de Freguesia, a emitir dentro dos 10 dias seguintes ao
cumprimento das formalidades prescritas no artigo anterior.

1 — Do referido alvará constarão os elementos identificati-
vos do concessionário e sua morada, referências do jazigo ou
sepultura perpétua respectivos, nele devendo mencionar-se, por
averbamento, todas as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO I

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 31.º

A construção dos jazigos particulares e o revestimento das se-
pulturas perpétuas devem concluir-se dentro do prazo fixado pela
Junta de Freguesia.

Artigo 32.º

As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazi-
gos ou sepulturas perpétuas dependem de autorização expressa
do concessionário ou de quem legalmente o representar.

1 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver de posse do título.

Artigo 33.º

O concessionário de jazigo particular pode promover a trans-
ladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devida-
mente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar
a referida transladação.

1 — A transladação a que alude este artigo só poderá
efectuar-se para outro jazigo.

2 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 34.º

O concessionário de jazigo que, a pedido de interessado le-
gítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasla-
dação de restos mortais no mesmo inumados será notificado a
fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promove-
rem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorrer, assinado pelo serventuário que presida ao acto
e por duas testemunhas.

CAPÍTULO VI

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 35.º

Consideram-se abandonados, podendo-se declarar-se prescritos,
os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos ou re-
sidam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por pe-
ríodo superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
dentro do prazo de 60 dias, depois de citados por meio de édi-
tos publicados em dois dos jornais mais lidos no concelho e
afixados nos lugares do estilo.

1 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou beneficiação que nas mencionadas constru-
ções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros ac-
tos dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrom-
perem a prescrição, nos termos da lei civil.

2 — Simultaneamente com a citação dos interessados,
colocar-se-á no jazigo placa indicativa do abandono.

Artigo 36.º

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo 35.º será o
processo, instruído com todos os elementos comprovativos dos
factos constitutivos do abandono e do cumprimento das forma-
lidades no mesmo artigo estabelecidas, enviado ao presidente
da Junta de Freguesia, para ser declarada a prescrição.

1 — O presidente da Junta de Freguesia, procedendo à deli-
beração desta, fará a declaração de prescrição do jazigo, à qual
será dada a publicidade referida no mencionado artigo 35.º

Artigo 37.º

Quando um jazigo se encontra em ruínas, o que será confir-
mado por uma comissão a constituir pelo presidente da Junta
de Freguesia, desse facto se dará conhecimento aos interessa-
dos por meio de carta registada com aviso de recepção, fixan-
do-se-lhes um prazo para procederem às obras necessárias.

1 — A comissão indicada neste artigo compõe-se de três
membros, devendo um deles, pelo menos, ser técnico diploma-
do com curso superior, médio ou secundário.

2 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
ordenar a demolição do jazigo, que se comunicará aos interes-
sados em carta registada com aviso de recepção.

Artigo 38.º

Os restos mortais existentes em jazigo a demolir ou declara-
do prescrito, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão, com
carácter de perpetuidade, no local reservado pela Junta para o
efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 30 dias sobre a
data da demolição ou da declaração da prescrição, respectiva-
mente.

Artigo 39.º

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias
adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VII

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 40.º

O pedido de licença para construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares ou para revestimento de sepul-
turas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento apresentado na secretaria da Junta de Freguesia.

1 — Estas actividades devem ser realizadas de segunda-fei-
ra a quinta-feira, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas, poden-
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do abrir-se excepções em casos que o justifiquem, mas sempre
com o acompanhamento do funcionário responsável pelo cemi-
tério.

Artigo 41.º

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 42.º

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
mármore ou granito com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 43.º

Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

1 — Para efeito do disposto na parte final do corpo deste artigo,
os concessionários serão avisados da necessidade das obras,
marcando-se-lhes prazo para a execução destas.

2 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no n.º 1, pode a Junta ordenar directamente as obras,
a expensas dos interessados. Sendo vários os concessionários,
considera-se cada um deles solidariamente responsável pela
totalidade das despesas.

Em face de circunstâncias especiais, devidamente comprovadas,
poderá a Junta prorrogar o prazo.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
de jazigos e sepulturas

Artigo 44.º

Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim corno a inscrição de epitáfios e ou-
tros sinais funerários costumados.

1 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos.

Artigo 45.º

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 46.º

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização da Junta de Freguesia e
à orientação e fiscalização desta.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 47.º

No recinto do cemitério é proibido:

1) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

2) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
3) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
4) Colher flores ou danificar plantas e árvores;
5) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
6) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-

quer outros objectos;
7) Realizar manifestações de carácter político;
8) A permanência de crianças, salvo quando acompanha-

das.

Artigo 48.º

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem
autorização escrita do concessionário. Nem sair do cemitério sem
anuência do respectivo encarregado.

Artigo 49.º

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 50.º

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer
agrupamento musical carece de autorização do presidente da
Junta.

Artigo 51.º

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos e sepultu-
ras perpétuas constarão de tabela aprovada pela Junta de Fre-
guesia.

Artigo 52.º

As infracções ao presente Regulamento, para as quais não
tenham sido previstas penalidades especiais, serão punidas com
multa de 5000$.

Artigo 53.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação em edital.

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia a 13 de Abril de
2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE ERVIDEL

Aviso n.º 4237/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Ervidel,
na sua reunião de 7 de Março de 2000, deliberou, por unani-
midade e escrutínio secreto, nos termos do disposto na alíneaa)
do n.º 1 artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, 2 de Junho, atribuir
a menção de mérito excepcional ao operário semiqualificado João
Manuel Peres Mestre e, consequentemente, reduzir-lhe o tem-
po de serviço necessário para a progressão ao escalão 3, índi-
ce 145.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do referido artigo 30.º, os
motivos da atribuição da menção de mérito excepcional foram,
nos termos da proposta apresentada pelo órgão executivo desta
Junta de Freguesia, os seguintes:

Proposta — o funcionário ao serviço desta Junta João Manuel
Peres Mestre é operário semiqualificado e na carreira de
cantoneiro de vias, escalão 1, índice 125.

Considerando que o funcionário tem vindo a servir esta au-
tarquia de forma metódica, assídua e responsável ao longo
de vinte e cinco anos. Tem prestado bons serviços a esta
autarquia, desempenhando com competência, espírito de
boa vontade e disponibilidade as várias tarefas que lhe
são confiadas. De acordo com essa competência, boa
vontade, disponibilidade e elevado sentido de responsa-
bilidade e o próprio volume de trabalho não corresponde
ao salário auferido. Assim, propõe a Junta de Freguesia
de Ervidel a atribuição de mérito excepcional ao funci-
onário em questão, de acordo com a alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
posicionando-o no escalão 3, índice 145.

Esta deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do
estabelecido no n.º 5 do mencionado artigo 30.º, ratificada pela
Assembleia de Freguesia em sessão de 31 de Março de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Es-
trela Simão Mira.
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Aviso n.º 4238/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Ervidel,
na sua reunião de 7 de Março de 2000, deliberou, por unani-
midade e escrutínio secreto, nos termos do disposto na alíneaa)
do n.º 1 artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, 2 de Junho, atribuir
a menção de mérito excepcional à funcionária Maria José Ba-
gulho Rosa Santana Caixinha e, consequentemente, reduzir-lhe
o tempo de serviço necessário para a progressão ao escalão 3,
índice 135.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do referido artigo 30.º, os
motivos da atribuição da menção de mérito excepcional foram,
nos termos da proposta apresentada pelo órgão executivo desta
Junta de Freguesia, os seguintes:

Proposta — a funcionária ao serviço desta Junta Maria José
Bagulho Rosa Santana Caixinha, com a categoria de au-
xiliar administrativa na carreira de pessoal auxiliar, es-
calão 1, índice 115.

Bom desempenho, dedicação que manifesta ao serviço desta
Junta de Freguesia ao longo de 14 anos. Excepcionais qua-
lidades e perfil de que dispõe no atendimento da secre-
taria. Assim, propõe a Junta de Freguesia de Ervidel a
atribuição da menção de mérito excepcional à funcioná-
ria em questão, de acordo com a alínea a) do n.º 1 ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, 2 de Junho,
posicionando-o no escalão 3, índice 135.

Esta deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do
estabelecido no n.º 5 do mencionado artigo 30.º, ratificada pela
Assembleia de Freguesia em sessão de 31 de Março de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Es-
trela Simão Mira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTREMOZ (SANTO ANDRÉ)

Edital n.º 209/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria Bárbara
Pacheco do Rosário Caldeira, presidente da Junta de Freguesia
supra:

Torna público o Regulamento de Registo e Tabela de Taxas
e Licenças de Canídeos, o Regulamento de Liquidação de Ta-
xas e o Regulamento para Utilização do Fotocopiador, todos
aprovados em reunião ordinária de 23 de Março de 2000 e pela
Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Abril de
2000, que a seguir se transcrevem.

Os referidos regulamentos foram precedidos de apreciação pú-
blica, na fase de projecto, nos termos do artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos da freguesia.

2 de Maio de 2000. — A Presidente da Junta, Maria Bárba-
ra Pacheco do Rosário Caldeira.

Projecto de Regulamento de Registo e Tabela de Taxas
e Licenças de Canídeos da Freguesia de Estremoz

(Santo André)

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamen-
to, dos órgãos dos municípios e das freguesias.

O artigo 34.º, n.º 6, alínea g), daquele diploma veio conferir
às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento de
Registo e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos da Fregue-
sia de Estremoz (Santo André).

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas
categorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas cegas;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas
categorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de registo e licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu registo e licenciamento na área da freguesia na qual
se situe o seu domicílio ou sede, ou onde se encontrem os bens
a cuja guarda os animais se destinem.

Artigo 3.º

Licenciamento

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que deverão ser solicitadas na Junta de Freguesia, pe-
las pessoas interessadas, em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais deverão ser solicitadas pelos detentores no
prazo de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela
idade for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31
de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identidade do animal;
b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-

dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja
declarada obrigatória a vacinação anti-rábica, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador
actualizada, consoante o cão seja classificado, respecti-
vamente, na categoria A ou B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior pode ser substituída por atestado de isen-
ção de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas
no artigo seguinte. A declaração da Junta de Freguesia só é de
exigir para o licenciamento de cães da categoria A e, nos ca-
sos a seguir indicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes caso não seja solicitada directamente pelo interessa-
do, de documento comprovativo que justifique a utilização
do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva
direcção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas, incluindo estabelecimentos industriais e armazéns,
de declaração dos seus proprietários ou responsáveis pelas
mesmas;
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d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação
anti-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferiori-
dade física, será passada pelos médicos veterinários encarrega-
dos da vacinação ou médico escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a for-
ma de atestado de saúde individual, com assinatura do clínico
escolhido reconhecida pelo notário, da qual constará o nome e
residência do dono do animal, motivo de incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de agri-
cultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos ser-
viços de higiene e defesa da respectiva direcção regional da
agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do
número anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no
decurso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na secretaria da Junta de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade manter-se-á a
validade da licença se houver pedido por escrito e simultâneo
dos interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de
identificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência de animais implique a alteração da freguesia
competente para o licenciamento, têm os titulares de participar
o facto no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal
esteja licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à junta
de freguesia que passou a ser competente, comunicando-lhe a
ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de registo, licença de detenção,
posse e circulação, seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 34.º, n.º 6, alínea g), da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, fixadas anualmente, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 17.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro,
pela Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são
quantificadas da seguinte forma:

Taxa de registo inicial por cada cão, seja qual for a sua
categoria — 250$.

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 500$;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e
circulação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento
da respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guar-
da de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrati-
vos, de beneficência, de utilidade pública, comércio, socie-
dades zoófilas, incluídos na categoria A, e, bem assim, os
animais pertencentes aos efectivos de caça da Direcção-Geral
das Florestas são isentos de taxa de licença de detenção, posse
e circulação, devendo a Junta de Freguesia exarar a palavra
«isento» e autenticar o facto na parte do cartão destinada ao
recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas, ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Recibo e chapa metálica da licença de detenção,
posse e circulação

1 — Após o pagamento da licença de detenção, posse e cir-
culação ou as suas renovações anuais é entregue ao interessa-
do o respectivo recibo e a chapa metálica para serem fixados,
respectivamente, no cartão de identidade e na coleira dos ani-
mais.

2 — Pela chapa metálica será cobrada a importância de 250$.

Artigo 8.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que
diz respeito à falta de licença, posse e circulação de cães, serão
punidas com coima correspondente ao dobro do valor esta-
belecido para a licença de animal da categoria C, da respec-
tiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a li-
cença de animal da categoria C e as reincidências seguintes com
o sêxtuplo do mesmo valor.

Artigo 9.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 10.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o
disposto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia reali-
zada no dia 23 de Março de 2000.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Abril de 2000.



APÊNDICE N.º 81 — II SÉRIE — N.º 126 — 31 de Maio de 200086

Projecto de Regulamento de Liquidação de Taxas
Designação — Disposições Gerais

Artigo 1.º

A tabela de taxas fundamenta-se nos artigos 21.º e 22.º da Lei
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
revoga a anterior e é válida enquanto outra não for aprovada e
feita publicidade em conformidade com o artigo 91.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

De todas as taxas cobradas pela Junta de Freguesia, será
emitido recibo próprio, que comprove o respectivo pagamento,
pelo tesoureiro da Junta de Freguesia, ou pelo funcionário res-
ponsável pelos serviços administrativos.

Artigo 3.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas-vias, ter-
mos de justificação administrativa e quaisquer outros similares
aos referidos, cuja emissão seja referida com carácter de urgência,
será cobrado o dobro da taxa fixada na tabela, desde que o pedido
seja satisfeito no prazo de quarenta e oito horas após a entrada
do requerimento.

Artigo 4.º

Os documentos referidos no número anterior devem ser re-
queridos previamente em impresso próprio (fornecido pela Junta),
endereçado ao presidente da Junta de Freguesia e esclarecendo
convenientemente que espécie de documento é pretendido, qual
a sua finalidade e se o pretende com carácter de urgência.

Artigo 5.º

Então isentos do pagamento de todas as taxas, encargos e
mais-valias o Estado, seus institutos e organismos autónomos
personalizados e os municípios, de acordo com a Lei n.º 42/98,
bem como os que beneficiem de isenção prevista em preceito
legal.

CAPÍTULO I

Tabela de taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público, cada edital — 500$;

2) Atestados — 300$;
3) Confirmações em impresso próprio do requerente — 250$;
4) Averbamentos — 300$;
5) Certidões de documentos arquivados ou de actas ou

deliberações, para fins particulares:

a) Sendo de transcrição integral de documento, ou actas:

a.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracções — 300$;
a.2) Cada página a mais, ou fracção — 200$;

b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações, ou
outros documentos, só na parte que interessa ao
requerente:

b.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracção — 300$;
b.2) Cada página a mais, ou fracção — 200$;

6) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por
cada um — 30$;

7) Requerimentos ou petições de interesse particular que não
dêem origem a documentos a taxar por esta tabela, cada
um — 300$;

8) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documen-
tos necessários à substituição dos que tenham sido ex-
traviados ou estejam em mau estado, cada documento —
500$;

9) Extracção e certificação de fotocópias até oito folhas —
1000$; por cada folha a mais — 200$; por cada página
ou fracção de fotocópia simples não autenticada — 100$;
(segundo tabela em vigor nos cartórios notariais);

10) Por cada senha de banho (balneários do Bairro de San-
tiago) — 80$00.

Artigo 2.º

As taxas a cobrar pela utilização de fotocopiador serão co-
bradas de acordo com o respectivo regulamento.

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia, realizada no dia
23 de Março de 2000.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Abril de 2000.

Regulamento para Utilização do Fotocopiador

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 — O presente Regulamento fundamenta-se nos artigos 21.º
e 22.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, revoga o anterior e é
válido enquanto outro não for aprovado e feita a respectiva
publicidade, em conformidade com o artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 166/99, de 18 de Setembro.

2 — Este Regulamento tem como finalidade dar apoio a to-
das as instituições sem fins lucrativos e aos alunos de todas as
escolas existentes na área da freguesia.

3 — De todas as importâncias cobradas será emitido recibo
próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo tesourei-
ro da Junta de Freguesia ou pelo funcionário responsável pelos
serviços administrativos.

Artigo 2.º

Taxa pela utilização do fotocopiador

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes a taxa paga
pela utilização do fotocopiador será de 20$/fotocópia.

Artigo 3.º

Instituições

1 — Todas as instituições sem fins lucrativos, com sede ou
filial na área da freguesia, pagam a taxa de 5$/fotocópia.

Artigo 4.º

Particulares

1 — Pela utilização do fotocopiador os funcionários, mem-
bros da Junta de Freguesia e da Assembleia de Freguesia, bem
como os alunos que necessitem de fotocópias, pagarão a taxa
de 5$/fotocópia.

Artigo 5.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento
ou os casos omissos serão resolvidos e esclarecidos pela Junta
de Freguesia.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a apro-
vação pela Assembleia de Freguesia.

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia, reali-
zada no dia 23 de Março de 2000.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Abril de 2000.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MOIMENTA DA SERRA

Aviso n.º 4239/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Registo e Licenciamento de Canídeos. — Nota justificativa. —
A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o re-
gime-quadro do reforço das atribuições e competências das fre-
guesias.

O artigo 34.º, n.º 6, alínea g), daquele diploma veio conferir
às freguesias competência administrativa no que concerne ao
licenciamento de canídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, é definido o presente Regulamento de Registo e Licencia-
mento de Canídeos da Freguesia de Moimenta da Serra.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos do presente Regulamento, os cães
classificam-se nas categorias A, B, e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, das autarquias lo-

cais, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro ou similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas
categorias anteriores e os vulgarmente chamados por cães de luxo.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Os detentores ou proprietários de cães são obrigados, nos
termos dos artigos seguintes, a promover o seu registo e licen-
ciamento na Junta de Freguesia de Moimenta da Serra, em cujo
território seja o domicílio ou a sede dos interessados, ou onde
se situem os bens a cuja guarda os animais se destinem.

2 — Para os cães de forças militares e de segurança e au-
toridades militarizadas ou policiais não é obrigatório o licen-
ciamento, mas apenas o registo privativo interno, sob respon-
sabilidade desses serviços.

Artigo 3.º

Registo

1 — O registo é obrigatório para todos os cães com quatro
ou mais meses de idade e deve ser feito assim que atinjam esta
idade, mediante declaração dos interessados, com apresentação
do cartão de identificação do animal.

2 — O cancelamento do registo será efectuado mediante pe-
dido escrito do dono ou responsável pelo animal, com indica-
ção expressa do seu fundamento.

Artigo 4.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, a solicitar na Junta de Freguesia pelas pessoas interes-
sadas, nos meses de Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e cor-
respondentes renovações anuais têm de ser solicitadas pelos

detentores no prazo de 30 dias a contar da sua posse ou da data
em que aquela idade for atingida.

3 — As licenças e correspondentes renovações anuais cadu-
cam em 31 de Julho do ano imediato e só são emitidas medi-
ante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, a que se refere o n.º
1 do artigo 3.º;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, prova que é garantida pelo selo anual colado no
cartão de identificação, conforme os n.os 1 e 2 do artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e quan-
do seja declarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos
termos do artigo 22.º daquele diploma;

c) Carta de caçador actualizada, para os cães classificados
na categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica a que se refere a alí-
nea b) do número anterior poderá ser substituída por atestado
de isenção de vacinação anti-rábica, quando verificadas as con-
dições previstas no artigo 5.º deste Regulamento.

5 — O licenciamento de cães da categoria A, e nos casos a
seguir indicados, só será passado mediante a apresentação de:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes, caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado, de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
autarquias locais, instituições de beneficência e de uti-
lidade pública, de documento comprovativo e firmado pela
respectiva direcção ou chefia;

c) Para cães de guarda de propriedades rústicas e urbanas,
incluindo estabelecimentos industriais e armazéns, de
declaração dos seus proprietários ou responsáveis pelos
respectivos bens imóveis;

d) Para cães de guarda de rebanhos, de declaração dos pro-
prietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da por documento comprovativo do exercício legal da
respectiva actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades ou instituições
zoófilas, de declaração escrita e autenticada das respec-
tivas direcções.

Artigo 5.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação
anti-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferiori-
dade física, será passada ao respectivo dono ou responsável, pelos
médicos veterinários encarregados da vacinação ou médico ve-
terinário escolhido pelo interessado, uma declaração sob a for-
ma de atestado de saúde individual, com a assinatura do clíni-
co reconhecida por notário, do qual constará o nome e residência
do dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho com-
pleto do animal, motivo da incapacidade para sujeição à vaci-
nação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no número anterior ca-
rece de visto dos serviços veterinários das direcções regionais
de agricultura, e a dispensa da vacinação por período superior
a seis meses carece de despacho de concordância do director dos
serviços de higiene e defesa animal da respectiva Direcção
Regional de Agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do
número anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no
decurso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 6.º

Caducidade das licenças de posse e circulação — transferência
de freguesia ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
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ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia, acompanhada da devolução do car-
tão de identificação.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento do cartão de iden-
tificação do animal e ficha de cadastro.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados,
ou a transferência dos animais, implique alteração da fregue-
sia competente para o registo e licenciamento, têm os titulares
de participar o facto no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia
onde o animal esteja registado e licenciado, a qual, no prazo
de oito dias, oficiará à Junta que passou a ser competente,
comunicando-lhe a ocorrência e tudo o que constar do registo
e fichas de cadastro dos animais em causa.

4 — Os interessados obrigam-se, no prazo de 30 dias a con-
tar do facto que determinou a alteração, a requerer, na Junta que
passou a ser competente, a transferência do registo e licencia-
mento, mantendo-se a sua validade.

Artigo 7.º

Quantificação das taxas de licença de detenção, posse
e circulação — seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo registo e licenciamento de animais
da espécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo
com o disposto no artigo 34.º, n.º 6, alínea g), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e fixadas anualmente, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 17.º da mesma lei, pela Assembleia
de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas da se-
guinte forma:

a) Registo — por cada cão de qualquer categoria, metade da
licença da categoria A (ou o valor fixado anualmente);

b) Licenciamento por cada cão:

Categoria A — o valor fixado anualmente;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e
circulação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento
da respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guar-
da de estabelecimentos do Estado, das autarquias locais, ins-
tituições de beneficência ou de utilidade pública, comércio,
sociedades zoófilas, incluídos na categoria A, e, bem assim,
os animais pertencentes aos efectivos de caça da
Direcção-Geral das Florestas são isentos de taxa de licença
de detenção, posse e circulação, devendo a Junta de Fregue-
sia exarar a palavra «isento» e autenticar o facto no espaço
do cartão destinado ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às força militares e de segurança,
autoridades militarizadas ou policiais e os encerrados em labo-
ratórios e reservados a estudo estão dispensados da licença de
detenção, posse e circulação, apenas se obrigando ao seu registo
conforme o n.º 2 do artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 8.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — A falta de registo dos cães, como impõe o artigo 3.º, é
punida com coima igual ao dobro da taxa de registo.

2 — A primeira reincidência por falta de registo será punida
com coima igual ao triplo da taxa estabelecida para o mesmo,
e as reincidências seguintes com o sêxtuplo.

3 — As infracções ao disposto no artigo 4.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima igual ao dobro do valor estabe-
lecido para a licença de animal da categoria C da respectiva taxa.

4 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com

coima igual ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C, e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do
mesmo valor.

Artigo 9.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste Regulamento aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste mesmo Regulamento
são punidas mesmo nos casos de mera negligência.

Artigo 10.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso aplicam-
-se as disposições do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião ordinária no dia
20 de Dezembro de 1999.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia, em sessão ordiná-
ria realizada em 30 de Abril de 2000.

O Presidente da Junta.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 4240/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, conforme despacho do presi-
dente da Junta de Freguesia de Odivelas de 3 de Abril de 2000,
foram renovados contratos de trabalho a termo certo, pelo pra-
zo de mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguintes indivíduos:

Mário João dos Santos da Silva — operário qualificado, esca-
lão 1, índice 130, a partir de 1 de Maio de 2000.

Mafalda Maria da Silva Rodrigues Loureiro — cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 145, a partir de 1 de Maio de 2000.

Edmundo Rechena Tomás — auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 115, a partir de 1 de Maio de 2000.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Manu-
el Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DE PÊRO PINHEIRO

Aviso n.º 4241/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Bruno Miguel Almeida Carvalho, como auxiliar administrativo,
com início em 17 de Abril de 2000, por despacho de 3 de Abril
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Agostinho da Costa Leite, como pedreiro, com início em 17 de
Abril de 2000, por despacho de 3 de Abril de 2000, pelo prazo
de seis meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

19 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Par-
reiras.
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Aviso n.º 4242/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Alteração (ao abrigo do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro). — Para os devidos efeitos, torna-se pública

a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado em reunião ordinária da Junta em 3 de Abril de 2000 e sessão de Assembleia de Freguesia em 18 de Abril de 2000.

Lugares existentes Lugares com que
Escalões no quadro actual fica o quadro novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares Lugares

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos

a criar a

Ocupa- Vagos Total
dos

extinguir

dos

Chefia................. — Chefe de secção........... 330 350 370 400 430 460 – – 0 1 1 0 0 1 1 Dotação global.

Administrativo ... Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – – 03 0 0 0 3
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – – 1 2 0 0 1 2 3 Dotação global.
principal

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 – – 1 2 0 0 1 2

Auxiliar .............. Fiel de mercados e feiras — 130 140 155 170 185 200 215 230 10 0 0 1 0 1

Auxiliar administrativo — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0 0 0 1 0 1

Auxiliar de serviços ge- — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0 0 0 1 0 1
rais.

Cantoneiro de limpeza. — 145 155 170 185 205 220 – – 0 3 0 0 0 3 3

Motorista de transportes — 165 175 190 205 225 250 – – 1 0 0 0 1 0 1
colectivos.

Coveiro.......................... — 145 155 170 185 205 225 – – 0 1 0 0 0 1 1

Operário qualifi- Pedreiro......................... Operário principal........ 195 205 215 230 245 – – – 0 0 1 0 0 2 Dotação global.
cado. Operário......................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1 0 1 1 2

Calceteiro...................... Operário principal........ 195 205 215 230 245 – – – 0 2 1 0 0 2
2

Dotação global.
Operário......................... 130 140 150 160 175 190 205 225 0 2 0 0 0 2

Aprovado em reunião do executivo em 3 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão de Assembleia em 18 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Parreiras.
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90JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 4243/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua reunião de 22 de Fevereiro de 2000, deliberou por unanimi-
dade que, pelo seu desempenho profissional de bom nível, sentido de responsabilidade, assiduidade e pontualidade relevantes, boa capacidade de relacionamento com os colegas de traba-
lho, disponibilidade para colaborar em situações excepcionais, seja atribuída, ao abrigo do n.º 1, alínea a), e n.º 4, alínea a), do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a
menção de mérito excepcional, com a redução de tempo suficiente para efeitos de progressão na respectiva carreira, aos seguintes funcionários:

António José Carvalho Bóia.
Délio Batista Giro.

Esta deliberação foi tomada nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, tendo sido ratificada em sessão de 27 de Abril de 2000 da Assembleia de
Freguesia de Santo António dos Cavaleiros, e produz efeitos a partir da data de publicação deste aviso no Diário da República.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José Pedro de Campos Domingues.

JUNTA DE FREGUESIA DE VIEIRA DE LEIRIA

Aviso n.º 4244/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Vieira de Leiria, em cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna
público que se encontra afixada, em local apropriado, a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia, aprovada em reunião realizada em 13 de Março de 2000.

29 de Março de 2000. — O Presidente da Junta, Paulo Jorge Campos Vicente.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA VERDE

Aviso n.º 4245/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato a termo certo. — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com Alcides Mendes Costa, por despacho de 28 de Abril de 2000, com início em 1 de Maio de 2000, para cantoneiro de vias
municipais.

1 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, em exercício, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (SÃO JOSÉ)

Aviso n.º 4246/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, após as alterações que lhe foram introduzidas de
acordo com os Decretos-Leis n.os 404-A/98, e 412-A/98 respectivamente de 18 e 30 de Dezembro.

Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Quadro Ocupados Vagos

Administrativo......................... Assistente administrativo..................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1 –
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 1 – 1
Assistente administrativo..................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 – 1

Auxiliar ....................................Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia de 4 de Abril de 2000.
Aprovado em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de 28 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Dário de Almeida da Costa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 4247/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, informa-se que o conselho de administração, em sua
reunião realizada no dia 18 de Abril de 2000, deliberou apro-
var a lista nominal de antiguidade dos funcionários do quadro
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara
Municipal de Loures referente ao ano de 1999 e que a mesma
está afixada nos locais habituais.

Mais se informa que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 96.º do
mesmo decreto-lei, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 4248/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do vogal do con-
selho de administração destes Serviços Municipalizados, foram
rescindidos os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com os seguintes indivíduos:

A partir do dia 29 de Março de 2000:

António dos Santos Morais.

A partir do dia 14 de Abril de 2000:

José Eusébio Tagarroso Ruas.

2 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 4249 /2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, da mesma data, torna-se público que
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Adelino Dinis Silva Anacleto Guerreiro, com a categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer
funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 1 de
Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses a partir de 1 de Abril de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Joaquim Almeida Gregório, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Águas, com início em 1 de Abril
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses a partir de 1 de Abril de 2000, remunerado
pelo escalão 2, índice 135.

Cristina Maria Oliveira Matias, com a categoria de técnico su-
perior de biologia de 2.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com iní-
cio em 1 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 1 de Abril
de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 400.

Augusto Bruno Moniz de Sousa, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamen-
to e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 1 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 140.

José António Soares Figueiredo, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamen-
to e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 1 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 140.

José Carlos Silva Correia Carvalho, com a categoria de calce-
teiro, para exercer funções na Divisão de Construção Civil,
com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
1 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 130.

Luís Aleixo Chumbeiro Marcelino, com a categoria de moto-
rista de pesados, para exercer funções na Divisão de Equi-
pamento e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis

meses a partir de 3 de Abril de 2000, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 140.

Rui Jorge Soares Minhoto, com a categoria de técnico profis-
sional de 1.ª classe, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 5 de Abril de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a
partir de 5 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 215.

Rui Pedro Pereira Fernandes, com a categoria de pedreiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 6 de
Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se reno-
vado por mais seis meses a partir de 6 de Abril de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 130.

António de Caires Fernandes, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento e
Transportes, com início em 6 de Outubro de 1998 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a
partir de 6 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 140.

Virgínia de Fátima Torres Borges Vieira, com a categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divi-
são de Resíduos Sólidos, com início em 8 de Outubro de 1999
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 8 de Abril de 2000, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 190.

Ana Bela Caracinha Fialho Caldeira, com a categoria de fiel de
armazém, para exercer funções na Divisão de Recursos Hu-
manos, com início em 12 de Abril de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 12 de Abril de 2000, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 130.

Raul Jorge Machado Gonçalves, com a categoria de encarrega-
do de serviços de higiene e limpeza, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 13 de Outubro
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses a partir de 13 de Abril de 2000, remunera-
do pelo escalão 1, índice 235.

Edson dos Santos Gouveia, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 17 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 145.

António Manuel Baltazar Sobral, com a categoria de encarre-
gado de serviços de higiene e limpeza, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 18 de Abril
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses a partir de 18 de Abril de 2000, remunera-
do pelo escalão 1, índice 235.

Nuno Miguel Costa Martins, com a categoria de calceteiro, para
exercer funções na Divisão de Construção Civil, com início
em 18 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se
renovado por mais seis meses a partir de 18 de Abril de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 130.

Vítor de Jesus Gomes, com a categoria de electricista, para exer-
cer funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com
início em 18 de Outubro de 1999 e pelo prazo de seis me-
ses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 18
de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 140.

António Avelino Reis Cruz, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 26 de Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 145.

Mário João Faustino Antunes Gonçalves, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 26 de Outubro de 1998 e
pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 26 de Abril de 2000, remunerado pelo es-
calão 1, índice 145.

Maria Leonor Soares Paulino, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 26 de Abril de 2000, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 145.

Orlando Catarino Jorge Parola, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Outu-
bro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renova-
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do por mais seis meses a parir de 26 de Abril de 2000, re-
munerado pelo escalão 1, índice 145.

Rui Casquilho da Silva, com a categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, para exercer funções na Divi-
são de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Outubro de 1998
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 26 de Abril de 2000, remunerado pelo es-
calão 1, índice 145.

Natália Cristina da Silva Lampreia Cardoso, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 27 de Abril de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 27 de Abril de 2000, remunerada pelo escalão 1,
índice 145.

Sérgio Filipe Marques de Jesus, com a categoria de topógrafo,
para exercer funções na Divisão de Estudos e Cadastros, com
início em 27 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 27 de
Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 215.

Fernando Manuel Fonseca Carvalho, com a categoria de cabou-
queiro, para exercer funções na Divisão de Águas, com iní-
cio em 28 de Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 28 de
Abril de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

José João Sequeira Pedro, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Águas, com início em 28 de
Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses a partir de 28 de Abril de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 125.

João Manuel Martins da Conceição, com a categoria de canto-
neiro de limpeza para, exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 27 de Abril de 2000, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 145.

2 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Rectificação n.º 416/2000 — AP. — Honorina Maria Pe-
reira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
do Município do Montijo:

Torna público que se verificou inexactidão no aviso n.º 1708/
2000, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, apêndice
n.º 35, de 10 de Março de 2000, pelo que se rectifica para o
seguinte.

Onde se lê «Câmara Municipal do Montijo» deve ler-se «Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento do Município do
Montijo».

3 de Maio de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Ad-
ministração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de
Sousa.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.

N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
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